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RESUMO 

 

O Programa Bolsa Família, criado em outubro de 2003, propõe a articulação do benefício 

monetário à efetivação de programas complementares, com o objetivo oficial de promover o 

desenvolvimento de capacidades e de fomentar o processo de autonomização das famílias 

beneficiárias. O objetivo desta proposta de estudo será de analisar as ações complementares, 

principalmente nas ações direcionadas à capacitação profissional e inserção no mercado de 

trabalho no plano local, identificando as potencialidades e os entraves deste processo no 

município de Salvador / BA. A investigação de abordagem metodológica em pesquisa 

qualitativa empregou técnicas de pesquisa documental, entrevistas semi estruturadas junto à 

equipe de gestores do PBF além de outros representantes do município bem como as  famílias 

beneficiárias do PBF.  
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ABSTRACT 

 

 

The Family Grant Program, created in October 2003, proposed the joint monetary benefit to 

the effectiveness of complementary programs, with the official objective of promoting 

capacity building and promoting the empowerment process of the beneficiary families. The 

purpose of this study is to analyze the proposed complementary actions, especially in actions 

directed to vocational training and integration into the labor market at the local level, 

identifying the potential and obstacles of this process in the city of Salvador / BA . The 

methodological approach of research in qualitative research techniques employed 

documentary research, semi-structured interviews with the PBF team managers and other 

municipal representatives and the beneficiary families of PBF. 
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INTRODUÇÃO 

 

“Todo começo é difícil em qualquer ciência”  

 

 

(Karl Marx) 

 

Temas relacionados à pobreza, desigualdade socioeconômica, políticas sociais 

tem sido objeto de interesse e inquietação de muitos pesquisadores, profissionais de serviço 

social e outras áreas, uma vez que elevados índices de  iniqüidades sociais  vêem se impondo 

em todo o mundo. Em países com taxas de desigualdades tão elevadas como o Brasil, são 

limitadas as  possibilidades de o crescimento econômico isoladamente enfrentar a pobreza e a 

desigualdade.  Isto porque, os efeitos desse crescimento não alcançam as camadas mais 

pobres da população, fazendo-se necessárias a implementação de outras medidas diretas de 

combate à pobreza.  

Consequentemente está o desafio por uma sociedade mais justa, acentada em 

critérios de equidade social e o mais igualitária possível, no limite do sistema capitalista. Em 

outros termos, está em pauta a construção de uma sociedade em que os indivíduos tenham 

acesso às riquezas produzidas socialmente criando condições de ampliação da cidadania.  

Os programas de transferência de renda têm se colocado no cenário publico 

contemporâneo como um dos instrumentos de redução das desigualdades e de alivio imediato 

da pobreza. São considerados programas de transferência de renda aqueles destinados a 

efetuar uma transferência monetária, independente de prévia contribuição, a famílias pobres, 

assim consideradas a partir de um denominado corte de renda per capita familiar.  

Esses programas foram criados numa conjuntura socioeconômica marcada pelo 

crescimento acentuado do desemprego, acompanhado do incremento de ocupações precárias e 

instáveis, sem a proteção social garantida pela previdência social; rebaixamento do 

rendimento da renda proveniente do trabalho; crescimento da violência, principalmente nos 

grandes centros urbanos, ampliação de índices de pobreza  e da desigualdade social.  

É importante ressaltar que os programas de transferências de renda, instituídos no 

Brasil quer da iniciativa de municípios, estados ou da União, apresentam, no seu desenho, a 

transferência monetária como um incentivo a acesso a políticas universais estruturantes, 

principalmente as Políticas de Educação, Saúde, além da Política do Trabalho. Tem a família 

enquanto unidade beneficiaria, a quem são demandadas contrapartidas, tais como: freqüência 

escolar de crianças e adolescentes na rede de ensino fundamental; retirada destes do exercício 
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de trabalhos penosos e degradantes; acompanhamento vacinal de crianças de 0 a 6 anos de 

idade e acompanhamento médico de gestantes e nutrizes.     

As ações complementares integradas ao programa de transferência de renda, em 

particular, o Bolsa Família, propõem uma estratégia de intervenção articulada e integrada, 

entre diferentes áreas dos governos federal, estaduais e municipais, e mesmo da sociedade, 

que permita o desenvolvimento das capacidades das famílias ou a redução de vulnerabilidades 

específicas. É a associação entre políticas de redução da pobreza e políticas de promoção da 

cidadania. Demandam, necessariamente, articulação intersetorial, coordenação e integração 

entre políticas que priorizem o atendimento das famílias do PBF. 

O Programa se constitui em seu escopo como elemento de integração e de 

articulação de diferentes ações públicas que possam chegar de forma completa às famílias 

pobres, contribuir para o desenvolvimento de suas capacidades e para a ampliação de suas 

possibilidades de escolha, com impacto na inclusão social dos indivíduos e núcleos familiares. 

Dentre as ações complementares mais significativas em curso, merecem destaque aquelas das 

áreas de geração de trabalho e renda e qualificação profissional, de ampliação  da escolaridade 

e ampliação do acesso ao conhecimento, de melhorias nas condições habitacionais, dentre 

outras, que visam o desenvolvimento das famílias beneficiárias do programa.   

Todavia, esses pressupostos não têm sido devidamente implementados em 

decorrência de problemas tais como:  

 Carência de articulação dos programas com rebatimentos negativos na 

implementação das ações, gerando desperdícios de recursos, cuja conseqüência maior é 

limitada a efetividade nos recursos decorrentes desses programas;  

 Carência                            de planejamento gerencial dos programas, de modo 

que cada programa tem um gerente de ministério ou secretaria diferente, sem a devida 

comunicação;  

 Os programas implementados, na sua grande maioria, por um quadro de 

pessoal que não integra os quadros efetivos dos respectivos setores, contratados por fora, não 

permitindo o desenvolvimento de uma cultura institucional de profissionalização e 

continuidade das ações.   

 Pesquisas desenvolvidas pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 

Econômicas (IBASE)
1
 revelam que ainda é pouco expressiva a integração do PBF com outras 

                                                 
1
 Ver a respeito: Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase). Repercussões do Programa Bolsa 

Família na Segurança Alimentar e Nutricional das famílias beneficiadas. Rio de Janeiro: Ibase;2008. 
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políticas públicas, em função da baixa implementação dos programas complementares e do 

pouco conhecimento das famílias acerca das ações existentes.  

Nesse sentido, apesar de sua relevância e do seu escopo podemos constatar que 

ainda há inúmeras questões em aberto, especialmente ao grau de articulação do programa 

bolsa família com as iniciativas estaduais em municipais. Apesar do objetivo oficial, o PBF 

ainda falha em dar efetivas respostas intra e intersetoriais à problemática da pobreza e da 

exclusão social, ou seja, a articulação entre a transferência de renda e a participação de 

beneficiários em outras políticas ainda é insatisfatória, limitando as perspectivas de 

emancipação sustentada das famílias beneficiárias.          

Isso posto, cabe perguntar: As Ações Complementares do Programa Bolsa 

Família constituem-se em estratégia capaz de desenvolver as potencialidades e  desenvolver o 

processo de autonomização  seus beneficiários? Ou constituem-se num instrumento de 

manutenção e controle da pobreza?  O referido programa contribui para que os beneficiários 

possam efetivamente ingressar no mercado de trabalho? 

A motivação para a realização deste trabalho ocorreu durante a minha experiência 

enquanto assistente social na área da saúde, junto a um complexo hospitalar situado na 

periferia da cidade de Salvador/BA. Dentre as atividades realizadas pelo serviço social 

envolvendo o processo saúde/doença, participei paralelamente, junto ao Comitê de 

Responsabilidade Social da referida unidade durante aproximadamente dois anos. À época, o 

Comitê realizava ações sociais e educativas com o objetivo de promover a qualidade de vida e 

a inclusão social da população pobre e extremamente pobre que residem nos bairros 

periféricos de Salvador e a região metropolitana. 

Durante esta experiência de trabalho, atendi um segmento da população que vive 

em situação de pobreza e de extrema pobreza, constituído por vítimas das mais variadas 

formas de exclusão social. Na sua grande maioria, este segmento da população é residente em 

áreas pauperizadas da cidade e, por conseguinte, ele mantém-se como usuário-padrão dos 

programas de assistência social do Estado brasileiro, em especial o Bolsa Família, criado em 

2003 durante o governo Lula.  

Neste período de acompanhamento social, as famílias expressaram muito mais do 

que apenas à insuficiência de renda como determinante para a pobreza. Pude ali perceber, 

além do mais, a fragilidade em relação ao acesso ao mercado de trabalho, aos serviços de 

saúde, à qualificação escolar e inclusive o isolamento social decorrente de tais fragilidades. A 

meu ver, essas dificuldades tornaram as famílias vulneráveis para o enfrentamento da 

pobreza.    
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A condição de pobreza em que vive grande parte das famílias brasileiras, provoca 

várias indagações, o que evidencia a complexidade do trato às expressões da questão social 

atualmente. 

É sabido que o sistema capitalista tem uma ineliminável capacidade de ampliar a 

pobreza. Este processo de acumulação produz o trabalhador disponível para o capital, uma 

população sempre maior do que as reais necessidades da acumulação.  

Segundo Netto (2004), a expressão “questão social” foi estabelecida no século 

XIX, a fim de dar conta do fenômeno do pauperismo, pois este passou a apresentar dimensões 

sócio-políticas, já que os pauperizados não se resignaram em sua condição de pobreza e 

miséria, mas passaram a protestar contra a sua situação de forma um pouco mais organizada. 

Desta forma, à expressão “questão social” se apresenta de forma a legitimar os 

desdobramentos sócio-políticos que o pauperismo passa a ter nesse período de capitalismo 

concorrencial. (Netto, 2004)  Como se sabe, este foi um tempo de grande pobreza em que 

quanto mais se desenvolvia a capacidade de produção das riquezas mais se crescia a miséria. 

Era notável para todos que a dinâmica da pobreza que se instalava naquele momento era bem 

diferente do que se assistia anteriormente na história, já que nas sociedades anteriores a 

sociedade burguesa, a pobreza estava sempre relacionada a uma situação de escassez, gerada 

pelo nível de desenvolvimento das forças produtivas, materiais e sociais, porém, “pela 

primeira vez na história registrada, a pobreza crescia na razão direta em que aumentava a 

capacidade social de produzir riquezas” (Netto, p. 42, 2004). Nesse sentido, ao mesmo tempo 

em que se produziam mais bens e serviços, aumentava-se mais o número de sujeitos 

despossuídos de condições materiais de vida e de acesso às mesmas. 

Na atualidade, ao utilizarmos à categoria questão social, para analisar a sociedade, 

estamos realizando uma análise na perspectiva da situação em que se encontra a maioria da 

população – aquela que só tem na venda de sua força de trabalho os meios para garantir sua 

sobrevivência. É ressaltar as diferenças entre trabalhadores e capitalistas, no acesso a direitos, 

nas condições de vida; é analisar as desigualdades e buscar forma de enfrentamento. É 

entender as causas das desigualdades, e o que essas desigualdades produzem, na sociedade e 

na subjetividade dos homens.  Como toda categoria arrancada do real, nós não vemos a 

questão social, vemos suas expressões: o desemprego, o analfabetismo, a fome, a favela, a 

falta de leitos em hospitais, a violência, a inadimplência, etc. Assim é que, a questão social só 

nos apresenta nas suas objetivações, em concretos que sintetizam as determinações 

prioritárias do capital sobre o trabalho, onde o objetivo é acumular capital e não garantir 

condições de vida para toda a população.  
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Em sua práxis, o assistente social de distintas formas atua com a multiplicidade 

destas manifestações. O assistente social tem na “questão social” a base de sua fundação 

enquanto especialização do trabalho; ou seja, tem nela o elemento central da relação 

profissional e realidade. Nesta interface, os assistentes sociais são chamados a intervir nas 

relações sociais cotidianas, visando à ampliação e consolidação da cidadania na garantia dos 

direitos civis, políticos e sociais aos segmentos menos favorecidos e mais vulneráveis 

socialmente.  

Ao atender a demanda dos usuários elegíveis ao programa Bolsa família me 

deparei com diversas experiências e relatos relacionados ao descompasso entre os objetivos 

do programa e a vivência  cotidiana dos seus beneficiários. De acordo com os argumentos do 

ex-presidente Lula e sua equipe do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

o objetivo do programa é fazer com o que o Bolsa Família inaugure espaços em que as 

pessoas mais pobres devam lutar pos seus direitos mais básicos e também por aqueles direitos 

que asseguram a participação nos processos de decisões decisivas relativas ao bem comum de 

coletividade localmente situadas. Em outras palavras, o propósito é de possibilitar a 

autonomia pessoal e política. 

Despertou-me atenção o baixo nível de escolaridade dos responsáveis legais das 

famílias beneficiarias baianas que em sua maioria não contam com o ensino fundamental 

completo. Por conseguinte, a fragilidade do mercado formal de trabalho que não consegue 

absorver este contingente populacional em busca de trabalho, devido a baixa qualificação, 

submetendo o grupo a realidade do subemprego e trabalho informal. Desta forma, fica patente 

a importância dos esforços no acompanhamento das ações complementares com vistas a 

contribuir com a ruptura do ciclo geracional de pobreza. 

Ademais, os programas de transferência de renda, em especial, o programa Bolsa 

Família constituem experiências ainda recentes e pouco analisadas no âmbito dos estudos de 

políticas públicas. A relevância do deste estudo desse programa coloca-se não só no ponto de 

vista das questões que suscita para a análise das políticas sociais, mas também da perspectiva 

do debate acerca da pobreza, trabalho e desigualdade no Brasil e em um importante centro 

urbano  como  o município de Salvador /BA. 

A partir deste cenário, despertou-me interesse em investigar programa bolsa 

família, que além da proposta de transferência monetária visando atender melhorias no 

atendimento as necessidades básicas do grupo familiar, propõem a articulação do benefício 

monetário ao cumprimento de ações complementares, com o objetivo possibilitar o 
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desenvolvimento de capacidades e fomentar o processo de autonomização das famílias 

beneficiárias.  

Meu principal interesse neste estudo foi aprofundar a reflexão sobre as ações 

complementares do programa, principalmente as ações voltadas à inserção dos seus 

beneficiários no mercado de trabalho. A presente proposta de pesquisa vincula-se a linha de 

pesquisa “Política Social: Estado, movimentos sociais e associativismo civil” por discutir o 

fenômeno da pobreza e os mecanismos adotados pelo Estado na tentativa de reduzi-la. Do 

mesmo modo, a relevância dessa proposta se coloca na medida em que busca contribuir para o 

entendimento das ações complementares vinculadas ao BF bem como para a análise da 

relação complexa deste com a inclusão de seus beneficiários no mercado de trabalho e 

desenvolvimento do seu  processo de  autonomização.    

Portanto, esta dissertação tem como objeto analisar as ações complementares 

direcionadas à inclusão produtiva do programa BF e sua capacidade de promover o 

fortalecimento das famílias beneficiárias com a construção do processo de autonomização, no 

enfretamento da pobreza e conquista da cidadania. 

Como objetivo geral buscamos analisar os programas complementares 

articulados ao Bolsa Família nas suas potencialidades e limites de garantir desenvolvimento 

de capacidades com autonomia aos usuários no tocante ao enfrentamento da pobreza e a 

condição de cidadão no município de Salvador/ BA. 

É importante esclarecer que o procedimento metodológico utilizado nessa 

pesquisa é de caráter qualitativo, portanto, limitou-se a investigar a partir das informações 

levantadas as particularidades referentes ao seu objeto de análise. A abordagem qualitativa foi 

escolhida por possibilitar um melhor entendimento das características do objeto de 

investigação, buscando captar a realidade dinâmica e complexa em sua realização histórico-

social, em conformidade com os pressupostos teóricos que a orientam. (MINAYO, 1994), 

além da compreensão dos significados que as pessoas atribuem às suas experiências e como 

elas compreendem o mundo em que vivem. 

Na maioria dos casos, essas pesquisas de cunho qualitativo envolvem: (a) 

levantamento bibliográfico e documental; (b) entrevistas com pessoas que tiveram 

experiências práticas com o problema pesquisado; e (c) análise, tratamento, e sistematização 

dos dados coletados. 

Portanto, no primeiro momento, realizou-se um levantamento bibliográfico (obras 

publicadas, capítulos de obras publicadas por autores organizadores, artigos de periódico e de 

eventos, dissertações, teses, resumos, relatório, palestras, notas de aula, seminários e outros 
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documentos) do objeto de estudo e dos sujeitos da pesquisa a fim de ampliar o mais detalhado 

possível o conhecimento.   

No mesmo período, realizamos uma analise documental referente à legislação do 

programa Bolsa Família, documentos da prefeitura de Salvador, bem como de suas Secretarias 

como a de Assistência Social, e o Centro de Referência em Assistência Social (CRAS). O 

exame destes documentos foi relevante para esclarecer o  aprofundamento  das normativas do 

PBF e para esclarecer estágio em que se encontram as ações complementares e políticas 

publicas no município em relação ao assunto discutido.  

No segundo momento, aplicamos o instrumento utilizado para coleta dos dados  

por meio de questionário  semi - estruturado - aplicado por meio de entrevistas – (elaborado 

pela pesquisadora a partir dos estudos desenvolvidos. Tal entrevista foi direcionada  aos 

gestores e também  junto aos beneficiários do programa com o objetivo de compreender a 

percepção e significado das ações complementares para a sua vida.  

Paralelamente, junto aos beneficiários as entrevistas foram realizadas de forma 

individual e em grupos. Este último, com objetivo captar a partir das trocas realizadas no 

grupo, conceitos, sentimentos, atitudes, crenças experiências e reações acerca do 

desenvolvimento das ações complementares e sua articulação com outras políticas de natureza 

estruturante no município de Salvador.  Conforme aponta Gatti, (2005) o trabalho com grupos 

permite compreender processos de construção da realidade por determinados grupos sociais, 

compreender praticas cotidianas, ações e reações a fatos e eventos, comportamento e atitudes,  

Constituindo-se uma técnica importante para o conhecimento das representações, percepções, 

crenças, hábitos, valores, restrições, preconceitos, linguagens e simbologias. Prevalentes no 

trato de uma dada questão por pessoas que partilham alguns traços em comum, relevantes 

para o estudo do problema visado. 

Ainda segundo a autora, a pesquisa com grupos, além de ajudar na obtenção de 

perspectivas diferentes sobre uma mesma questão, permite também a compreensão de idéias 

compartilhadas por pessoas no dia-a-dia e dos modos pelos quais os indivíduos são 

influenciados pelos outros. 

No terceiro momento realizou-se a análise de dados. Após leitura global das 

informações junto aos  entrevistados, procedemos  à análise de conteúdo, a qual  envolveu  

três momentos: (1) Pré-análise, (2) Exploração do material e (3) Tratamento dos resultados, 

inferência e interpretação (BARDIN, 1977; MINAYO, 2006).   

A pesquisa esta estruturada em quatro capítulos. Os capítulos estão  divididos  em 

temáticas. O capitulo I A categoria Trabalho em Tempos de Reestruturação Produtiva 
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tem por objetivo realizar uma inflexão acerca da categoria trabalho Discutindo  inicialmente o 

seu conceito considerando que esta categoria é também utilizada de forma diversificada 

Entretanto, iremos considerar neste texto perspectiva analisada pela tradição marxista.  Na 

sequência abordamos a mesma categoria no desenvolvimento da sociedade capitalista 

partindo do entendimento de que neste modo de produção o trabalho (atividade criadora de 

valor) — processa-se numa subsunção do trabalho ao capital. Pois, o trabalhador precisa 

vender a sua força de trabalho ao capitalista, estabelecendo uma relação de emprego, uma 

relação salarial.  

No Capitulo II Proteção Social no Brasil: alternativas do Estado para o 

enfrentamento da pobreza, procuramos demonstrar as estratégias adotadas pelo Estado 

brasileiro para o enfrentamento da pobreza. Para tanto, foi necessário inicialmente discorrer 

sobre a pobreza enquanto expressão da questão social. A seguir, demonstramos o modelo de 

proteção social brasileiro voltado aos cidadãos, tanto aqueles que estão inseridos no mercado 

formal de trabalho, quanto aos que estão fora dele, problematizando a adoção dos programas 

de transferência condicionada de renda como prioridade na agenda governamental para o 

enfrentamento da pobreza. 

No capitulo III Programa Bolsa Família: análise das ações complementares 

para a inclusão no mercado de trabalho, buscamos apresentar as ações complementares do 

PBF voltadas para a inserção das famílias beneficiárias no mercado de trabalho e o potencial 

destas para o desenvolvimento do seu processo de autonomização. Para tanto, apresentaremos 

o desenho do Programa, problematizando suas ações complementares direcionadas à inclusão 

produtiva e a perspectiva de autonomização dos seus beneficiários a partir do PBF.   

No capitulo IV Ações complementares do PBF de inclusão produtiva em 

Salvador, objetiva-se a análise das ações complementares do Programa Bolsa Família, 

voltadas à inserção no mercado de trabalho no município de Salvador, Bahia. Inicialmente 

será realizada uma breve contextualização socioeconômica, histórica e cultural de Salvador, 

enfatizando a realidade de pobreza e desigualdade neste município. 

Em seguida, apresentaremos como se organiza a gestão do PBF e as ações 

complementares voltadas para inserção no mercado de trabalho em âmbito local.  

No capítulo V Caminhos da pesquisa: Sistematização e análise dos dados, 

apresentaremos os resultados obtidos com a pesquisa empírica, através das entrevistas e a 

análise dos dados. Iniciamos com realização de entrevistas semi-estruturadas com gestores e 

beneficiários participantes das ações complementares voltados à inclusão produtiva do PBF. 

Na sequência após a sistematização e análise dos dados encontram-se os resultados do estudo, 
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por meio da análise das categorias: a) Educação b) Trabalho e renda c) Serviços Sociais 

Públicos. 

Considerando os dados coletados e as informações obtidas, foi possível delinear o 

panorama das principais dificuldades encontradas na execução dos programas complementares de 

inserção produtiva no município. Detectamos pontos a serem melhorados na sua execução que por 

sua vez, vem impactando desfavoravelmente no desenvolvimento da capacidade das famílias.    
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CAPÍTULO I 

 

1 A CATEGORIA TRABALHO EM TEMPOS DE RESTRUTURAÇAO PRODUTIVA 

 

“Os homens fazem sua própria história, mas 

não a fazem como querem; não a fazem sob 

circunstâncias de sua escolha e sim sob 

aquelas com que se defrontam diretamente, 

legadas e transmitidas pelo passado.” 

 

 

(Karl Marx) 

 

Neste capitulo desenvolvemos uma reflexão sobre a categoria trabalho. 

Discutimos o conceito trabalho considerando que embora existam várias concepções 

fundamentadas em diferentes matrizes teóricas, nos detivemos na perspectiva fundada na 

tradição marxista.  No âmbito da ontologia marxiana pode se negar com o rigor necessário a 

existência de uma essência humana a- histórica delimitando, ao contrario, que o quadro 

histórico de possibilidades é determinado pelo processo de reprodução social. Sob esta 

premissa discorremos brevemente sobre as duas dimensões fundamentais ao seu processo: as 

dimensões ontológica e histórica do trabalho enquanto categoria central de humanização do 

ser social.  

Na sequência abordamos a mesma categoria no desenvolvimento da sociedade 

capitalista partindo do entendimento de que neste modo de produção o trabalho (atividade 

criadora de valor) — processa-se numa subsunção do trabalho ao capital. Pois, o trabalhador 

precisa vender a sua força de trabalho ao capitalista, estabelecendo uma relação de emprego, 

uma relação salarial.   

Considera-se relevante aqui analisar, dada a temporalidade histórica e com vistas 

no presente recente marcados por fenômenos sociais e econômicos típicos de momentos de 

crise abordar os elementos fundantes do neoliberalismo, o processo de reestruturação 

produtiva e suas implicações para o trabalho. Desta forma, na analise do nosso objeto de 

pesquisa  procuramos demonstrar que os programas de transferência de renda, não rompem 

com a lógica neoliberal. Aumentar a renda e, assim, supostamente ― retirar a família da 

condição de pobreza — considerando, apenas, o critério dos rendimentos monetários — não 

significa, na grande maioria das vezes, que essa família deixou, efetivamente, de ser pobre, 

pois outras necessidades (vestuário, higiene, moradia etc.) continuarão a não ser plenamente 
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atendidas, mesmo com o suplemento de rendimento monetário repassado pelo programa 

governamental.  

 

1.1 A CATEGORIA TRABALHO: ENUNCIAÇÃO E LEGALIDADE ONTO- HISTÓRICA 

 

Marx e Engels (2007) pronunciam na Ideologia alemã que “o primeiro ato 

histórico é a produção dos meios que admitam a satisfação destas necessidades [comer, beber, 

vestir-se], a produção da própria vida material”. O trabalho, compreendido como arte entre o 

homem e a natureza, um processo em que o “homem, por sua própria ação, media, regula e 

domina seu metabolismo com a Natureza.” (MARX 2005, p. 246).   

Na história humana, conforme indica o legado marxiano, o trabalho se 

concretizará sempre como condição eterna do homem de transformar a natureza para atender 

as suas necessidades sempre no interior e por meio de uma estrutura especifica historicamente 

determinada, de organização social. Em O Capital, no trecho do capitulo V—Processo de 

trabalho e processo de valorização— Sobre o método de trabalho confirma: 

 
O processo de trabalho, como o apresentamos em seus elementos simples e 

abstratos, é uma atividade orientada a um fim para produzir valores de uso, 

apropriação do natural para satisfazer as necessidades humanas, condição 

universal do metabolismo entre o homem e a natureza, condição natural 

eterna da vida humana e, portanto, independente de qualquer forma dessa 

vida, sendo antes igualmente comum a todas as suas formas sociais. 

(MARX, 1985, Tomo I, p. 153). 

 

Com base nesta premissa entendemos que em um movimento histórico dialético, a 

satisfação das primeiras necessidades com o trabalho, provoca novas necessidades. Em 

movimento complementar, o trabalho realizado na satisfação destas primeiras necessidades 

transforma o homem.   

Nessa ambiência, o autor assinala ainda que é a partir do trabalho, ou seja, no 

processo pelo qual passam a produzir a própria vida material, que os homens saltam da 

natureza e superam seus limites naturais, produzindo assim humanamente. Na assertiva 

abaixo, Marx é mais uma vez claro: 

  
Antes de tudo, o trabalho é um processo de que participam o homem e a 

natureza.  Põe em movimento as forças naturais de seu corpo, braços e 

pernas, cabeça e mãos, a fim de apropriar-se dos recursos da natureza, 

imprimindo-lhes forma útil à vida humana. Atuando assim sobre a natureza 

externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica sua própria natureza. 

Desenvolve as potencialidades nela adormecidas e submete ao seu domínio o 
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jogo das forças naturais. Não se trata aqui das formas instintivas, animais, de 

trabalho. Quando o trabalhador chega ao mercado para vender sua força de 

trabalho, é imensa a distância histórica que medeia entre sua condição e a do 

homem primitivo com sua forma ainda instintiva de trabalho. Pressupomos o 

trabalho sob forma exclusivamente humana. Uma aranha executa operações 

semelhantes às do tecelão, e a abelha supera mais de um arquiteto ao 

construir sua colméia. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha 

é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em 

realidade. No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já 

existia antes idealmente na imaginação do trabalhador. Ele não transforma 

apenas o material sobre o qual opera; ele imprime ao material o projeto que 

tinha conscientemente em mira, o qual constitui a lei determinante do seu 

modo de operar e ao qual tem de subordinar sua vontade. E essa 

subordinação não é um ato fortuito. Além do esforço dos órgãos que 

trabalham, é mister a vontade adequada que se manifesta através da atenção 

durante todo o curso do trabalho. E isto é tanto mais necessário quanto 

menos se sinta o trabalhador atraído pelo conteúdo e pelo método de 

execução de sua tarefa, que lhe oferece por isso menos possibilidade de fruir 

da aplicação das suas próprias forças físicas e espirituais. (MARX, 1985, 

Tomo I, p. 155). 

  

Luckács (1979) em conformidade, afirma que há em Marx uma Ontologia do “ser 

social” isto é, uma busca das determinações reais que peculiarizam o ser humano em sociedade, 

Para ele, após determinar o que caracteriza ontologicamente o ser “inorgânico” (a sua constante 

transformação) e o ser “orgânico” (sua capacidade de reprodução ou reposição), o “ser social” se 

constitui a partir de um salto ontológico dado pela produção do novo ( Luckács, 2004 e 1979).    

Ou seja, diferentemente da natureza, para a sua reprodução o ser social passou a 

desenvolver uma atividade orientada por finalidades racionalmente (e não naturalmente) 

estabelecidas. Essa atividade criadora teleologicamente orientada (quer dizer, pré - idealizada 

na consciência) é o que Luckács chama de trabalho. 

O trabalho, portanto, como modelo de práxis social, caracteriza o salto ontológico, 

o momento fundante que peculiariza o ser social -- trabalho, em articulação com a linguagem 

e a sociabilidade, caracteriza e é fundamento da gênese e a constituição do ser social.  

Por ser atividade teleológica e consciente, em que o ser social escolhe o resultado 

desejado, e a partir da avaliação das condições (casualidades) escolhe por um caminho 

determinado, o trabalho constitui não apenas o embasamento ontológico do ser social, mas 

também constitui o fundamento da liberdade.  Liberdade é assim entendida—a partir da 

afirmação marxiana de que “o reino da liberdade começa onde o trabalho deixa de ser 

determinado por sua necessidade e por utilidade” ( Marx, 1980,3 v.VI,p.942) -- , não na sua 

acepção burguesa ( “ a liberdade de um termina quando começa a do outro”) ou liberal ( 

liberdade formal, legal, como inexistência de impedimentos formais ), ou ate do senso comum 
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(ausência  de sujeição ), mas contrariamente ,como o exercício real da capacidade consciente 

de optar e escolher  por finalidade e caminhos .Só o ser social pode ser assim livre . 

Porém, se o trabalho expressa a relação homem / natureza, conforme Lukács, com 

a complexificação das sociedades essa relação envolve cada vez mais as relações entre os 

homens. Dito de outro modo, Marx admite a prioridade ontológica da práxis na vida humana, 

reafirmando o trabalho como pressuposto onto-histórico fundante do ser social.  Vejamos 

então o trabalho no modo de produção capitalista. 

 

1.2 A CATEGORIA TRABALHO NO MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA 

 

Na sociabilidade capitalista, modo de produzir a vida fundamentada na correlação  

antagônica capital e trabalho, entre os proprietários dos meios de produção e proprietários da 

força de trabalho, sugere uma dada forma de existência dos homens, genérico - individual, no 

andamento do processo histórico de autoconstituição do ser social.     

Nesta direção, apreendemos que, no modo de produção capitalista, o trabalho 

(atividade criadora de valor) só pode se concretizar sob comando do capital – Processa-se 

uma subsunção do trabalho ao capital  – ou seja, o trabalhador precisa vender a sua força de 

trabalho ao capitalista, estabelecendo uma relação de emprego, uma relação salarial.   

Esse vínculo (entre capital e trabalho), longe de realizar a “liberdade” (Conforme 

teoria marxista) é uma relação de alienação e exploração. Portanto, o trabalho, 

ontologicamente determinante do ser social e da liberdade na sociedade comandada pelo 

capital promove a exploração e a alienação do trabalhador — o trabalho assalariado, portanto, 

desumaniza o trabalhador. 

Paralelamente, o processo de trabalho ( Marx, 1980 v.Ip. 201 ss) submete-se a lei 

de geral de acumulação capitalista (idem, ibidem, cap. XXIII, p712ss), mostrando uma 

tendência decrescente da parte variável do capital (a força de trabalho) O resultado:  maior 

desemprego e subemprego.   

Ou seja, se em sociedades pré-capitalistas o desemprego e a pauperização são o 

resultados (para além da desigualdade da distribuição de riqueza) do insuficiente 

desenvolvimento da produção de bens de consumo ou da escassez de produtos (ver 

Netto,2001,p.46) contrariamente no modo de produção capitalista  a pobreza ( pauperização 

absoluta ou relativa) é o resultado  da acumulação privada de capital,  mediante a exploração 

(da mais- valia)  na relação entre capital e trabalho, donos dos meios  de produção e donos da 

mera força de trabalho, exploradores e explorados. Conforme aponta Marx em O Capital, 
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Quanto maior a potência de acumular riqueza, maior a magnitude do 

exercito industrial de reserva. E quanto maior esse exército industrial de 

reserva em relação ao exercito ativo, tanto maior a massa da superpopulação.  

E quanto maior essa massa (de Lázaros da classe trabalhadora) tanto maior o 

pauperismo. (MARX, 1980, v. I, p. 147). 

 

Desta forma, entendemos que quanto maior desenvolvimento, maior acumulação 

de capital. O desenvolvimento no capitalismo não promove  a distribuição de riqueza, e sim o  

seu  contrario,  amplia  a  concentração de capital, contribuindo  assim  para o 

empobrecimento absoluto e relativo, ou seja, o aumento da  desigualdade. 

 

1.3 CRISES ESTRUTURAIS E NEOLIBERALISMO 

 

O colapso do padrão de acumulação taylorista/fordista de produção, 

compreendido, de acordo com Antunes, como “expressão fenomênica de um quadro crítico 

mais complexo” (Antunes, 1999, p. 31), demonstra um período marcado por elevados níveis 

de desemprego, diminuição do consumo e redução das taxas de lucro da burguesia. Além 

disso, o aumento das fusões de grupos monopolistas e o crescimento do setor financeiro 

também representam fatores da existência de uma crise estrutural do capital a partir da década 

de 1970. Pode-se assegurar que estes fatores se articulam como conseqüências de limites 

ultrapassados pela expansão capitalista. Sinais de uma crise estrutural que suplantaria o 

campo político-econômico e atingiria o campo social e cultural, político e outros. Segundo 

Antunes, 

 
Como resposta à sua própria crise, iniciou-se um processo de reorganização 

do capital e de seu sistema ideológico e político de dominação, cujos 

contornos mais evidentes foram o advento do neoliberalismo, com a 

privatização do Estado, a desregulamentação dos direitos do trabalho e a 

desmontagem do setor produtivo estatal. (ANTUNES, 1999, p. 31). 

 

Nesse sentido, um processo de reestruturação da produção e do trabalho foi 

conduzido visando, principalmente, a recompor os patamares de acumulação. As tecnologias 

desenvolvidas no processo de reestruturação produtiva introduziram significativas mudanças 

na relação capital/trabalho. A busca pelo aumento da produtividade configura um novo 

cenário marcado pela flexibilização dos processos de produção. Nesse contexto, o 

neoliberalismo emerge como prática política e econômica que objetiva contribuir para a tarefa 

de reorganização do Estado e recuperação dos lucros da burguesia. 
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A burguesia precisava de algo simples e radical para a recomposição do poder do 

capital. E, de certo modo, os princípios do neoliberalismo contemplavam tais necessidades na 

medida em que pregavam a instauração de um capitalismo flexível e desregulamentado e 

atacavam diretamente o trabalho. Portanto, num cenário em que a organização dos 

trabalhadores tensionava a relação mais-valia/salário, a materialização de diretrizes 

neoliberais por governos surge como meio para que a burguesia reconfigure o Estado, 

intensifique a exploração do trabalho e recomponha os patamares de lucro. 

O neoliberalismo, enquanto resposta ideológica assimilada pelo capital na luta 

contra sua própria crise, modifica as características de um período marcado por intervenções e 

gastos do Estado de Bem-Estar Social. Combatendo pragmaticamente os fatores que, na ótica 

do capital, conduziram ao cenário de inflação e estagnação, as soluções neoliberais para a 

recomposição da economia capitalista estariam em reestruturar o Estado. No entanto, 

contrariamente à ideia de que o Estado torna-se mínimo, entendemos que, no contexto 

neoliberal, é possível afirmar que este se torna máximo, em favor do capital. Para a burguesia, 

a necessidade de novas políticas que normalizassem os padrões de crescimento e acumulação 

era imediata. Portanto, para atuar na promoção de ajustes macroeconômicos e na ruptura do 

canal construído em tempos passados para a regulação da relação capital/trabalho, o Estado 

neoliberal deveria ser forte e amplo, capaz de promover o arranjo político e econômico-

financeiro pedido pelas principais frações burguesas. 

Teoricamente, a doutrina neoliberal aponta para o domínio do privado sobre o 

público; privatização de empresas do Estado; flexibilização das relações de trabalho; combate 

às regulações financeiras e ao protecionismo econômico dos países, entendidos como 

obstáculo ao livre comércio internacional; combate a um Estado de Bem-Estar Social 

ineficiente e injusto (que distribuía aos pobres a renda proveniente dos ricos sem mecanismos 

de avaliação de mérito); afirmação do mercado enquanto esfera capaz de regular e equilibrar 

economia e relações sociais, já que a riqueza seria naturalmente distribuída; vinculação da 

liberdade e da democracia ao mercado (reduzindo-as ao exercício de livre escolha dentro de 

uma esfera livre de intervenções); valorização do campo jurídico enquanto terreno mediador 

das relações contratuais entre os livres indivíduos; redução das funções do Estado à atuação 

em setores desinteressantes e não rentáveis para o mercado e à garantia da ordem 

estabelecida, dos contratos efetuados, da propriedade privada e do livre mercado (Fonseca, 

2005). 

Rosanvallon (1992, p. 59) confirma o entendimento do neoliberalismo como uma 

“crítica da crítica da economia de mercado”, ou seja, uma crítica ao Estado interventor. Nesse 
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sentido, tal como sintetizam Laclau e Mouffe (2004), o que o neoliberalismo “põe em questão 

é o tipo de articulação que conduziu o liberalismo democrático a justificar a intervenção do 

Estado para lutar contra as desigualdades, e a instalação do Welfare State.” (LACLAU e 

MOUFFE, 2004, p. 216). 

Na medida em que as idéias neoliberais nascem num contexto em que o 

capitalismo havia sido “domesticado” pela atuação do Estado e se voltam contra ele, é 

possível entendê-las enquanto “utopia”, tal como define Mannheim (1976). Ou seja, como um 

tipo de “pensar” que busca a destruição e transformação de uma dada condição da sociedade e 

que, por isso, ressalta os elementos da situação que tendem a negá-la. (MANNHEIM, 1976, p. 

67)  

Nesta direção, enquanto “utopia”, o neoliberalismo nasce voltado para criticar a 

intervenção estatal e propor um modelo alternativo para a sociedade. O Caminho da Servidão 

(HAYEK, 2010), de Friedrich Hayek, marca sua inauguração e é considerado o manifesto do 

neoliberalismo. 

A reflexão central de Hayek (1976) direcionado para a crítica à intervenção estatal 

e às políticas de bem-estar apóia-se em mostrar que a idéia de “justiça social” (ou “justiça 

distributiva”). Seu ponto de partida é a defesa da liberdade dos indivíduos, vista como um 

valor essencial que deve estar acima de qualquer outro valor e, portanto, ser garantida e 

ampliada ao máximo - até o ponto em que não prejudique a liberdade dos demais indivíduos. 

Do ponto de vista político, a liberdade individual para Hayek é uma liberdade 

negativa, ou seja, é entendida como a ausência de entraves ou males que dificultem as ações 

humanas. Por outro lado, defende a liberdade econômica conceituada por Adam Smith, cujo 

ponto de partida é idéia da “mão invisível” do mercado como regulador social (SMITH, 

1983). Assim, completa que, ao agirem fluentemente no mercado, seguindo seus próprios 

interesses, os indivíduos acabam, sem perceber, produzindo o melhor resultado possível para 

a sociedade como um todo. É como se o mercado preparasse de tal modo à economia que 

nenhum resultado melhor do que aquele obtido através da espontaneidade da livre atuação dos 

indivíduos fosse possível. Assim, a ordem social desejada por Hayek é aquela que segue os 

movimentos e mecanismos do mercado. 

Portanto, um Estado intervencionista  arranha, segundo Hayek, a ordem natural do 

mundo social (que é reduzido ao mercado) e submete a liberdade individual a interesses que 

deveriam estar em segundo plano (o público).  

O Estado deveria ser reduzido ao mínimo: por um lado, para afiançar a liberdade 

dos indivíduos, preocupando-se apenas em evitar que alguns indivíduos se coloquem sobre 
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outros; e, por outro lado, para deixar que as questões econômicas sejam resolvidas por meio 

da mão invisível do mercado. Hayek ampara a idéia de que as instituições do welfare state são 

necessariamente irreconciliáveis com a ordem social baseada no valor da liberdade humana. O 

raciocínio é defendido em O Caminho da Servidão como um alerta para os riscos causados 

pela intervenção estatal.  Harvey  em afinidade  com Hayek  defende a mesma tese  quando 

argumenta acerca  do neoliberalismo: 

 
[...] propõe que o bem-estar humano pode ser melhor promovido liberando 

se as liberdades e capacidades empreendedoras individuais no âmbito de 

uma estrutura institucional caracterizada por sólidos direitos a propriedade 

privada, livres mercados e livre comércio. O papel do Estado é criar e 

preservar uma estrutura institucional apropriada a essas práticas; o Estado 

tem de garantir, por exemplo, a qualidade e a integridade do dinheiro. Deve 

também estabelecer as estruturas e funções militares, de defesa, da polícia e 

legais requeridas para garantir direitos de propriedade individuais e para 

assegurar, se necessário pela força, o funcionamento apropriado dos 

mercados. (HARVEY, 2008, p. 12). 

 

O neoliberalismo transfigura-se hegemônico  como modalidade de discurso e, 

passou a influenciar os modos de pensamento, que se incorporou às maneiras cotidianas de 

muitos sujeitos interpretarem, viverem e compreenderem o mundo. (HARVEY, 2008).  

Em suma, o neoliberalismo incide na confirmação da tese segundo a qual o 

mercado é o principal e insubstituível mecanismo de regulação social, numa enfática defesa 

do Estado mínimo. O escopo do neoliberalismo é combater as políticas macroeconômicas de 

matriz keynesiana e o combate à garantia dos direitos sociais, defendendo como meta a 

estabilidade monetária.  

 

1.4 O PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E SEUS EFEITOS SOBRE O 

TRABALHO 

  

A partir da teoria social crítica de Marx entendemos que o trabalho é categoria 

ontológica fundante do ser social (NETTO e BRAZ, 2007). Dentro das relações capitalistas é 

criador da mais-valia uma vez analisada a teoria do valor-trabalho. Tais apreços são válidos, 

uma vez analisadas as polêmicas sobre o “fim do trabalho”, retórica disseminada, 

principalmente, a partir das produções pós-modernas.   

Neste sentido, é imprescindível, reafirmar, que o trabalho ainda é central para a 

criação do valor, posto que aquele contexto fabril de organização da produção tenha sofrido 

acentuadas alterações. O capital por sua parte:  
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O faz oscilar, ora reiterando seu sentido de perenidade, ora estampando a sua 

enorme superfluidade, da qual são exemplos os precarizados, os 

flexibilizados, os temporários, além naturalmente, do enorme exército de 

desempregados e desempregados que se esparram pelo mundo. (ANTUNES, 

2005, p. 17). 

 

O modelo fordista – Keynesiano se estabeleceu como base no  trinômio capital, 

Estado e Trabalho organizado, que, de 1945 a 1973 tornou-se hegemônico, tendo como 

fundamento um conjunto de praticas de controle do trabalho, tecnologia, hábitos de consumo 

e configuração de poder político e econômico. (HARVEY, 2001, p. 119).  

As transformações advindas da reestruturação produtiva, creditadas à transição do 

modelo fordista/taylorista ao modelo toyotista japonês cuminam centralidade a novas formas 

organizacionais da produção com ênfase em formas peculiares, e perversas de gestão da força 

de trabalho.  

Mota e Amaral (1998, p. 31) asseguram que a reestruturação produtiva 

materializa-se “[...] na criação de novas formas de produção de mercadorias, mediante a 

racionalização do trabalho vivo, pelo uso da ciência e tecnologia e pela implementação de 

formas de ‘externalização’ da produção [...]”, como estratégias que compõe o aumento da 

produtividade com a redução dos custos de produção. Assim, automação e flexibilização são 

as estratégias centrais da reestruturação produtiva no âmbito específico da produção.  

Face ao exposto, se a concretização do capitalismo industrial realizou um 

movimento massivo de trânsito dos trabalhadores para as fábricas e generalizou o fenômeno 

do assalariamento, em sua fase de acumulação flexível
2
. Assistimos à inversão deste trânsito, 

ou seja, uma ampla expulsão dos trabalhadores do mercado de trabalho e como  consequência 

a  crise da sociedade salarial
3 

 e, com ela, a crise das variadas formas jurídico-institucionais de 

proteção social e trabalhista e de enfrentamento público das expressões da questão social.   

 
No que concerne mais diretamente ao trabalho, é também evidente que as 

formas atuais de valorização do valor trazem embutidos novos modos de 

geração da mais valia. (Quer sob a forma absoluta e/ou relativa), ao mesmo 

tempo em que expulsa da produção uma infinitude de trabalhos que se 

tornam sobrantes, descartáveis e cuja função passa a ser a de expandir o 

bolsão de desempregados, deprimindo ainda mais a remuneração da força de 

                                                 
2
 “A acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um confronto direto com a rigidez do fordismo”. 

Ela se apóia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo 

surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, 

novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e 

organizacional”.  (HARVEY, David. A Condição Pós-moderna. 2002. p. 140.) 
3
 Para apropriação desta discussão, sugerimos a leitura de autores de diferentes perspectivas teórico-

metodológicas, cujas contribuições são indispensáveis, a saber: Castel (1998), Antunes (1995; 1999); Teixeira e 

Oliveira (1996), dentre outros. 
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trabalho em amplitude global, pela via da retração do valor necessário à 

sobrevivência dos trabalhadores e das trabalhadoras. (ANTUNES, 2007, 

p.25   ). 
 

Portanto, a reestruturação produtiva, sob a égide da mundialização do capital, traz  

em seu bojo um forte processo de flexibilização, este devendo ser compreendido como “a 

plena capacidade de o capital tornar domável, complacente e submissa à força de trabalho” 

(Alves: 2005), através de significativas mudanças que são implementadas em nível da 

produção, bem como da organização gerencial da força de trabalho, dos mercados de trabalho 

e da distribuição da produção e serviços financeiros. O aumento dos poderes de flexibilidade e 

mobilidade do capital em detrimento da rigidez fordista proporciona aos empregadores mais 

força para exercer pressões mais intensas de controle do trabalho sobre uma classe 

trabalhadora já enfraquecida e desarticulada.  

Diante da volatilidade do mercado, da forte competição, agora mais 

internacionalizada, do encolhimento das margens de lucro, da fragmentação e 

enfraquecimento da organização dos trabalhadores em função da realocação e dispersão da 

força de trabalho e da grande mão-de-obra excedente (desempregados ou subempregados). Os 

patrões encontraram todas as condições para impor regimes e contratos de trabalho mais 

flexíveis que, à primeira vista, parecem não agredir à classe trabalhadora. Entretanto, “os 

efeitos agregados, quando se consideram a cobertura de seguro, os direitos de pensão, os 

níveis salariais e a segurança no emprego, de modo algum parecem positivos do ponto de 

vista da população trabalhadora como um todo” (Harvey: 2004 p. 144). 

Segundo Mattoso (1995, p70;) o objetivo é reduzir os custos empresariais acelerar 

a mobilidade / flexibilidade do trabalho (...) eliminar a rigidez resultante da atividade sindical 

e das regulações trabalhistas e possibilitar, então, o propugnado ajuste de preços relativos. 

Para tal finalidade, procurando no imediato a redução do tempo e custo da produção, o capital 

precisa reestruturar, particularmente no ocidente, a atividade produtiva, “importando” da terra 

do “sol nascente” processos e princípios do chamado “modelo japonês”. Precisa-se 

flexibilizar (ou toyotizar) a produção fordista.  

Em síntese, os traços constituitivos mais gerais desse renovado modelo de 

produção flexível—e suas diferenças em relação ao fordismo clássico e a produção em 

massa—podem ser assim sumariados: e fundamenta-se num padrão produtivo organizacional  

e tecnologicamente  avançado, que reduz a demanda de trabalho vivo (força  de trabalho); 

sustenta-se em produção variada e heterogênea, visando atender as demandas  mais 

individualizadas do mercado, diferenciando-se  da produção em série  e de massa do padrão 
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fordista ; em contraposição à verticalização fordista  tem-se a desterritorializarção  da 

produção- unidades produtivas ( completas ou desmembradas) são deslocadas para novos 

espaço territoriais ( especialmente  áreas subdesenvolvidas  e periféricas) onde a exploração 

de força do trabalho pode ser mais intensa.( seja pelo seu baixo preço, seja pela ausência de 

legislação protetora do trabalho e da tradição da luta sindical) assiste-se também á 

descentralização  da produção pela terceirização e subcontratação de uma rede de pequenas/ 

médias empresas. No que tange à força de trabalho diretamente envolvida na produção, tem-

se a exigência de trabalhadores qualificados e polivalentes, multifuncionais, rompendo, assim, 

o caráter parcelar típico do fordismo.  E quanto à gestão dessa força de trabalho, apela-se à 

participação e ao envolvimento dos trabalhadores no processo de trabalho.    

Os impactos dessas transformações sobre a força de trabalho são devastadores. As 

inovações tecnológicas levaram á substituição de amplos contingentes de trabalhadores e 

linhas de montagem por máquinas automatizadas. O que vem produzindo o chamado 

desemprego estrutural. As empresas, ao  reestruturarem seus parques industriais incorporando 

novas tecnologias e redefinindo suas estratégias de produção, reduzem postos de trabalho, 

produzindo uma força de trabalho excedente que engrossa as fileiras do desemprego e do 

trabalho precário.    

Em relação ao mercado de trabalho, assistimos à desregulamentação das relações 

de trabalho (redução ou supressão das garantias ao trabalho) e à precarização do emprego 

(trabalho em tempo parcial , temporário ou subcontratado  e o trabalho informal) A 

flexibilização pode ser entendida como: liberdade por parte da empresa  para demitir uma 

parcela de seus empregados, sem penalidades,quando a produção de vendas diminuir; 

liberdade para a empresa, quando a produção assim o requer, de reduzir o horário de trabalho 

ou de recorrer a mais horas, repetidamente e sem aviso prévio; faculdade por parte da empresa 

de pagar por salários reais  mais baixos, seja para solucionar negociações salariais, seja para 

que ela possa participar de uma concorrência  internacional; possibilidade da empresa 

subdividir a jornada de trabalho em  dia e semana de sua conveniência, mudando os horários e 

as características ( trabalho por turno, por escala, em tempo parcial, horário flexível etc.); 

possibilidade de contratar trabalhadores em regime de trabalho temporário , de fazer contratos 

de tempo parcial e outras formas de trabalho atípico. (Vasapollo, 2007,p.99-100.).    

Enfim, as novas transformações do mundo do trabalho tratam não de opções do 

trabalho, mas, de determinações imanentes à atual dinâmica de restauração do capital, as 

quais impactam nos atuais modelos de proteção social  como veremos a seguir. 
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CAPÍTULO II 

 

2 PROTEÇÃO SOCIAL NO BRASIL: ALTERNATIVAS DO ESTADO PARA O 

ENFRENTAMENTO DA POBREZA 

 

O presente capítulo tem por objetivo demonstrar as estratégias adotadas pelo 

Estado brasileiro para o enfrentamento da pobreza. Para tanto, faz-se necessário inicialmente 

discorrer sobre a pobreza enquanto expressão da questão social. A seguir, demonstramos  o 

modelo de proteção social brasileiro voltado aos cidadãos, tanto aqueles que estão inseridos 

no mercado formal de trabalho, quanto aos que estão fora dele, problematizando a adoção dos 

programas de transferência condicionada de renda como prioridade na agenda governamental 

para o enfrentamento da pobreza. 

 

2.1 A CATEGORIA POBREZA 

 

Interpretar a pobreza não é uma tarefa trivial. Diversos autores debatem de 

maneira exaustiva os conceitos de pobreza, bem como suas implicações nos estudos ligados 

ao tema. A fim de compreendê-la como fenômeno complexo e multifacetado, realizamos o 

exame de algumas conceituações,buscando estabelecer o debate em torno de concepções.  

Para Silva (2008), diferentes entendimentos de pobreza estão relacionadas a 

valores, concepções de sociedade e projetos societários diversos e mesmos divergentes entre 

si, e contribuem para fundamentar a construção e a implementação de diferentes alternativas 

de políticas de intervenção social.  

 
[...] a pobreza apresenta dimensões históricas, econômicas, sociais, culturais 

e políticas; é complexa e multidimensional; é essencialmente de natureza 

estrutural, sendo, portanto, mais que insuficiência de renda. É produto da 

exploração do trabalho; é desigualdade na distribuição da riqueza 

socialmente produzida; é não acesso a serviços sociais básicos, à 

informação, ao trabalho e à renda digna; é não participação social e política. 

(SILVA, 2008, p. 30). 

 

Nesse sentido, falar de pobreza significa entender que ela é expressão direta de 

relações vigentes na sociedade do capital, onde riqueza e miséria convivem legitimando as 

desigualdades.   
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Conforme Yazbek (2010), a pobreza brasileira é produto dessas relações, que em 

nossa sociedade, são produzidas e reproduzidas, tanto no plano socioeconômico, quanto nos 

planos políticos e culturais, acabando por fixar um lugar para os pobres na sociedade.  

 
[...] é uma categoria multidimensional, e, portanto, não se expressa apenas 

pela carência de bens materiais, mas é categoria política que se traduz pela 

carência de direitos, de oportunidades, de informações, de possibilidades e 

de esperanças. (YAZBEK, 2010, p. 153). 

 

Portanto, não se devem tomar  os rendimentos monetários como o único 

parâmetro para definir quem se encontra naquela condição social. 

Para  autoras citadas, a pobreza, localizada no âmbito das relações constitutivas de 

um padrão de desenvolvimento capitalista, que é extremamente desigual (convivendo 

acumulação e miséria), é uma das manifestações da questão social que se expressa 

diretamente nas relações vigentes na sociedade. Concordam que a noção de pobreza é, 

portanto ampla, que supõe gradações. 

 
Uma concepção relativa, dada a pluralidade de situações que comporta 

usualmente vem sendo medida por meio de indicadores de renda e emprego, 

ao lado do usufruto de recursos sociais que interferem na determinação do 

padrão de vida, tais como saúde, educação, transporte, moradia, 

aposentadoria e pensões, entre outros. Os critérios, ainda que não 

homogêneos e marcados pela dimensão de renda, acabam por convergir na 

definição de que são pobres aqueles que, de modo temporário ou 

permanente, não têm acesso a um mínimo de bens e recursos, sendo, 

portanto, excluídos, em graus diferenciados, da riqueza social. Entre eles 

estão: os privados de meios de prover à sua própria subsistência e que não 

têm possibilidades de sobreviver sem ajuda; os trabalhadores assalariados ou 

por conta própria, que estão incluídos nas faixas mais baixas de renda; os 

desempregados e subempregados que fazem parte de uma vastíssima reserva 

de mão de obra que, possivelmente não será absorvida. (YAZBEK, 2009, p. 

73). 

 

Na ótica de Telles, a pobreza: 

 
[...] não é simplesmente fruto de circunstâncias que afetam determinados 

indivíduos (ou famílias), desprovidos de recursos que os qualifiquem para o 

mercado de trabalho. O pauperismo está inscrito nas regras que organizam a 

vida social. É isso que permite dizer que a pobreza não é apenas uma 

condição de carência, passível de ser medida por indicadores sociais. É antes 

de mais nada uma condição de privação de direitos, que define formas de 

existência e modos de sociabilidade [...]. (TELLES, 1993, p. 13). 
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Na perspectiva de Marx e Engels (1997), a pobreza resulta da apropriação privada 

dos meios de produção por uma classe social, constituindo-se, portanto, como uma das 

expressões da questão social. 

Em consonância com este pensamento afirma Paulo Netto: 

 
[...] A pobreza, na de ordem do capital e ao contrário das formações sociais 

precedentes, não decorre de uma penúria generalizada, mas paradoxal e 

contraditoriamente, de uma continua produção de riquezas (...). Se, nas 

formas da sociedade precedentes à sociedade burguesa, a pobreza estava 

ligada ao estado geral de escassez (...), {na sociedade burguesa ela se 

mostra} conectada a um quadro geral tendente a reduzir com força a situação 

de escassez. Numa palavra, {na sociedade burguesa a pobreza} se produz 

pelas mesmas condições que propicia os supostos, no plano imediato, da sua 

redução e no limite, da sua supressão. (PAULO NETTO, 2007, p. 143). 

 

Castel (1995), caracterizando sócio-historicamente as metamorfoses e a questão 

do trabalho e da coesão social na França, utiliza conceitos que ajudam a esclarecer a definição 

de pobreza. Para este autor somente após os anos 30 do século XIX, a pobreza começou a ser 

entendida como questão social, ou seja, como decorrência da tomada de consciência por parte 

da sociedade de que havia a existência de populações, ao mesmo tempo, agentes e vítimas da 

Revolução Industrial, instituindo a chamada “questão do pauperismo”.  

Apareceu o desafio à sociedade liberal que se formava, pois essa corria “[...] o 

risco de explodir devido às novas tensões sociais que são a conseqüência de uma 

industrialização selvagem” (CASTEL, 2008, p. 30). Então, a cristalização de sujeitos na 

periferia da estrutura social designa os vagabundos de antes da Revolução industrial, os 

miseráveis do século XIX e define-se pelos excluídos de hoje: “[...] a questão social se põe 

explicitamente às margens da vida social, mas ‘questiona’ o conjunto da sociedade” 

(CASTEL, 2008, p. 34). Acrescenta o autor, ao referir-se à questão social nos diversos 

cenários de sociedade, seja ela “pós-industrial” ou “pós-moderna”: “[...] a condição apontada 

para os que estão ‘out’ depende sempre da condição dos que estão ‘in’” (CASTEL, 2008, p. 

34).   

Em relação às características que demonstram a situação de pobreza, Sarti (2007) 

afirma que na sociedade capitalista os pobres são destituídos dos instrumentos que conferem 

riqueza, poder e prestígio.  Esta autora evidencia a necessidade de não apenas qualificar a 

situação de pobreza, fazendo necessário, revelar quem são e quantos são esses sujeitos 

considerados pobres, visto que muitas vezes estas informações são camufladas nas 

estatísticas. 
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Observa esta autora que os pobres [...] vivem em bairros periféricos, exercem 

ocupações com baixa qualificação profissional, estão entre os que têm baixa escolaridade, 

recebem as mais baixas remunerações [...] (SARTI, 2007, p. 12).  

Acrescenta ainda que, tanto no âmbito do senso comum quanto até mesmo no 

campo da produção acadêmica, a pobreza e os pobres frequentemente são pensados a partir do 

que ela denomina pelo pressuposto da falta (SARTI, 2007, p. 36): considera-se quase que 

exclusivamente o que lhes falta, aquilo que não têm aquilo que não são. No limite, são 

pensados como não sujeitos, isto é, como seres passivos diante da realidade (LEITE, 2008b, 

p. 86).  

Para Sarti, (2007, p. 36) A  positividade não é levada em conta  o que significa 

("como (sobre) vivem, como trabalham, como buscam resolver seus problemas de moradia, 

como representam aspectos do mundo do qual fazem parte" (LEITE, 2008b, p. 86). 

Desenvolvendo uma análise histórica acerca da trajetória do estudo da pobreza, 

Codes (2008) indica que o tema vem se constituindo num objeto de investigação desde a 

revolução industrial cuja preocupação já era medir a dimensão e identificar as causas 

geradoras desse fenômeno.  Isso porque o conhecimento da pobreza é fundamental para 

orientar a adoção de políticas publicas para seu enfrentamento.  

A autora identifica nos seus  estudos a evolução das concepções de pobreza 

construída ao longo do tempo, seguindo uma trajetória que vai de uma concepção centrada na 

subsistência a uma perspectiva teórico-conceitual mais complexa, expressa pela 

multifuncionalidade da pobreza. Ressalta que não se trata de um percurso linear, verificando-

se a coexistência de diversas abordagens, além do aspecto cumulativo dos conteúdos que 

historicamente incluem aspectos objetivos e subjetivos sobre a pobreza.  

Henrique (1999) destaca que a pobreza inclui, além da ideia de um mínimo de 

subsistência vital, a noção de direitos fundamentais do homem e direitos sociais, tais como 

definidos sócio-historicamente enquanto mecanismos de integração, de organização e de 

participação social e usufruto dos bens serviços sociais “ofertados” pelo estado com base no 

reconhecimento do estatuto da cidadania.  

Telles (2006) por sua vez, ressalta que a pobreza no Brasil sempre existiu e 

persiste, dentre outras causas, pelo fato de: 

 
[...] A sociedade sempre ter confundido “modernização com modernidade”, 

uma sociedade na qual as noções de igualdade, liberdade e justiça --- valores 

definidores de” tempos modernos “não tem função critica e, na melhor das 

hipóteses, viram assunto de uma eterna desconversa que é [...], a marca 

registrada do que se chama “desfaçatez de classe”. (TELLES, 2006, p. 105). 



39 

Prossegue analisando ainda, que esse modo de agir da sociedade que transforma a 

pobreza em imagens que servem para “camuflar” as diferenças, as desigualdades e os 

conflitos de maneira indiferenciada como se estivessem para além da sociedade ou para além 

da própria historia. Conclui dizendo que é isso que explica a permanência desse quadro 

histórico da pobreza a qual se processa: 

 
[...] Na lógica de uma cidadania restrita em que os direitos não se 

universalizam. Pois, para além do que existem como regra formal, os direito, 

desde que reconhecidos estruturam a linguagem que torna a defesa de 

interesses audível na sociedade e da forma reconhecível aos conflitos. As 

práticas regidas pelos direitos montam o cenário no qual a experiência da 

diversidade conflituosa dos interesses se faz como história, na medida 

mesmo em que constrói as balizas por onde o conflito se faz legível e 

compreensível nos registros de seu acontecimento. Nas imagens que 

transformam a pobreza em natureza a própria historia é neutralizada. 

(TELLES, 2006, p. 105). 

   

Pelas colocações das autoras citadas, verifica-se que a problemática que envolve a 

pobreza, no Brasil, confunde-se com a gênese do seu próprio processo de formação e 

conformação enquanto nação quando incorpora e difunde as ideologias e valores que ancoram 

“a substituição de um modelo societal de moldes arcaicos por outro de perfil moderno” de 

uma forma bem particular. Pois, como diz Ivo (2008), [...] a questão social, do ponto de vista 

clássico, refere-se às contradições e ambiguidades entre os direitos civis e políticos (o 

principio da igualdade) e as forma concretas e desiguais  da matriz socioeconômica (Ivo, 

2008, p. 109). 

E no caso brasileiro é amplamente conhecido e debatido que o seu processo de 

transição para um país “moderno” se faz mais nas formalidades e aparências do que com 

rupturas, como ocorreu em outros países. Sem esquecer o descompasso com o que isso ocorre, 

isto é, bem tardiamente se comparado aos mesmos.    

Ainda segundo Ivo (2008), no Brasil, a transformação burguesa não foi empurrada 

e completada com uma revolução política, como na França, nem mesmo por uma guerra civil 

como nos Estados Unidos [...] seu destino foi mais parecido com o campesinato da Alemanha, 

onde houve alianças dos senhores da terra com o Estado e os industriais (IVO, 2008, p. 109). 

Considerando, portanto, o referencial teórico utilizado, parece ser imprescindível 

para o estudo dessa temática que a análise aqui desenvolvida, considere, além dos aspectos 

que já foram pontuados, outros elementos estruturais que também são definidores de sua 

gênese, conformação e persistência tais como: o problema agrário, a conformação do mercado 

de trabalho e o padrão de proteção social instituído.  
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2.2 PROTEÇÃO SOCIAL NO BRASIL 

 

A proteção social consiste na ação coletiva de proteger os indivíduos contra os 

riscos inerentes a vida humana e / ou assistir necessidades geradas em diferentes momentos 

históricos e relacionadas com múltiplas situações de dependência (Viana, et al., 2005)  

De acordo com Boschetti (2012), um sistema de proteção social é um “conjunto 

organizado, coerente, sistemático e planejado de políticas sociais que garantem a proteção 

social por meio de amplos direitos, bens e serviços sociais, nas áreas de emprego, saúde, 

previdência, habitação, assistência e educação” (p.756) Ao analisar a historia de seu 

surgimento, Bering e Boschetti (2009) advertem que corremos  o risco de cair  em duas 

vertentes, ambas unilaterais  e simplistas. Por um lado, os sistemas de proteção social podem 

ser considerados como iniciativas do Estado, em respostas às demandas sociais sendo a luta 

dos trabalhadores a única responsável pelo seu surgimento. Por outro lado, há quem considere 

as políticas sociais como mera função auxiliar no capitalismo, ao reduzir o custo de 

reprodução da força de trabalho, e elevar a sua produtividade. A questão é que estes enfoques 

levam em consideração apenas aspectos parciais do problema, sendo insuficientes para uma 

analise mais profunda, por não assimilarem em seu escopo as contradições dos processos 

sociais.                                                                                                                          

A ideia da instituição de um sistema proteção social publico, nasceu no século 

XIX com a industrialização e a comprovação de que a vulnerabilidade e a insegurança social 

vinham se ampliando à medida que se expandiam as relações e trabalho assalariados. Até 

então, as sociedades vinham garantindo a proteção social de seus membros por meio de 

solidariedades tradicionais de base familiar e comunitária. Com a industrialização e a 

urbanização das sociedades modernas ampliou-se o risco de as famílias de trabalhadores 

caírem na miséria em decorrência da impossibilidade de obter um salário no mercado de 

trabalho.  As causas poderiam ser múltiplas – doenças, velhice, desemprego, morte - passaram 

a ser chamadas de risco social. Impôs-se, assim ao Estado, face aos riscos sociais, a tarefa de 

atuar na oferta de proteção social, a principio instituindo mecanismos que possibilitassem a 

garantia de renda quando a impossibilidade de acessá-la pela via do trabalho e, 

posteriormente, garantindo uma oferta de serviços e benefícios associados a certo patamar de 

bem estar. A proteção social pode ser definida como um conjunto de iniciativas publicas ou 

estatalmente reguladas para provisão de serviços e benefícios sociais visando enfrentar 

situações de risco social ou privações sociais.   
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Organizada progressivamente, a partir do século XIX nos países ocidentais,  a 

proteção social instituiu não apenas benefícios e serviços públicos, mas os associou a um 

sistema de obrigações jurídicas e de cotizações obrigatórias que acabaram por dar origem a 

novos direitos na esfera publica: os direitos sociais. Num primeiro momento, no Brasil como 

nos países da Europa, os direitos sociais se organizaram pela via do seguro social, um sistema 

de cotizações de caráter obrigatório garantido pelo Estado, que abre acesso a uma renda nos 

casos de velhice, desemprego doença e invalidez impeçam o trabalhador de suprir, pela via do 

trabalho, a sua subsistência. Como coloca Castel, a obrigação legal de participar do seguro 

social institui uma “socialização de interesses” permitindo que se enfrente o risco individual 

pela participação em um coletivo, e esvaziando o debate em torno da responsabilidade de cada 

individuo em garantir a sua sobrevivência  quando  da perda de sua capacidade de trabalho.( 

CASTEL, 1998, p. 382). 

No caso brasileiro, o marco histórico inicial de constituição de um sistema de 

proteção social situa-se no período de 1930 a 1943. Esse é um período conjuntural marcado 

por profundas transformações socioeconômicas, com a passagem do modelo de 

desenvolvimento agro-exportador para o modelo urbano industrial. Assim, o Estado Nacional 

passa a assumir funções intervencionistas. De fato, superando uma postura liberal que 

caracteriza o período anterior a 1930, assume a regulação e a provisão de educação, saúde, 

previdência, programa de alimentação e nutrição, habitação popular, saneamento, transporte 

coletivo. (NEEP, 1994). 

Silva, (2014, p. 12) Aponta que neste aspecto, o Estado Brasileiro é fortalecido 

como principal agente e desenvolvimento econômico. Todavia, para sustentar a prioridade 

atribuída ao mercado, torna-se também uma fonte de solidariedade social, criando condições  

legais e protetivas para garantir a emergência  e a condição de classe operaria numa 

conjuntura  de surgimento e de fortalecimento do processo de indústria  substitutiva, 

responsabilizando-se por criar condições estruturais  para o novo desenvolvimento do 

capitalismo  no país  e pela promoção de bem estar social.   

Corroborando com esta análise Yasbek acrescenta:  

 
[...} Neste contexto, o padrão de cidadania desenvolvido tinha por base o 

mercado de trabalho   rigidamente controlado pelo Estado. Ser cidadão 

significa ter carteira assinada e pertencer a um sindicato, ou seja, forjou-se 

uma cidadania regulada, restrita  ao meio urbano, numa sociedade marcada 

pela fragilidade  de disputa  entre interesses competitivos. (YASBEK, 2004, 

p. 26). 
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Prossegue a autora argumentando que, a partir de meados de 1970, observa-se um 

avanço organizativo da sociedade civil, especialmente dos movimentos sociais na luta pela 

redemocratização e pela retomada do Estado democrático de direito. O movimento sindical se 

fortalece, crescentemente e aos poucos renascem organizações populares e associações 

comunitárias vinculadas a setores progressistas da Igreja Católica. Esses movimentos sociais 

demonstram um nível de consciência e capacidade de organização em comunidades eclesiais 

de base (CEBs), sindicatos, organizações profissionais liberais, meios universitários, Igreja e 

imprensa. Expressam-se em greves, reivindicações coletivas, movimentos contra a carestia, 

movimento por eleição direta para a Presidência da República, pelo respeito a direitos 

humanos, entre vários outros.   

Com o avanço das lutas sociais, o maior destaque foi a Constituição Federal de 

1988, que inaugurou um processo de ampliação de direitos sociais rumo à universalização, 

entretanto, esse processo passou a ser fortemente combatido  e interrompido  durante toda a 

década de 1990 , num contexto  em que o Governo Brasileiro  passou a adotar, tardiamente, 

um projeto de desenvolvimento econômico, sob o receituário da ideologia neoliberal. Com 

uma das requisições do modelo econômico adotado, a reforma imposta pelo Estado, marcada 

pelo constrangimento e retardamento  da regulamentação dos direitos sociais defendidos na 

Carta Magna. 

Essa conjuntura coloca na agenda novas demandas sociais voltadas para o resgate 

da divida social, que se ampliou no cenário de arrocho salarial, intensificado pelos governos 

militares, demandando a ampliação dos direitos sociais e cidadania. Portanto, com a 

Constituição de 1988 são assentadas novas bases para o atual Sistema de Proteção Social 

brasileiro com o reconhecimento de direitos sociais das classes subalternizadas em nossa 

sociedade. Trata-se de uma densa inflexão, trazendo a ampliação do campo da proteção social e 

dos direitos sociais, ou como assegurou SPOSATI (2009): “ao afiançar direitos humanos e sociais 

como responsabilidade pública e estatal, essa Constituição operou, ainda que conceitualmente, 

fundamentais mudanças, pois acrescentou na agenda pública um conjunto de necessidades até 

então consideradas de âmbito pessoal ou individual”. 

A expressão “Seguridade Social” passou a integrar os dicionários da língua 

portuguesa a partir de 1988 (BOSCHETTI, 2003), como tradução de “social security”, termo 

utilizado desde 1935 nos Estados Unidos. Dentro dos sistemas de proteção social, a 

seguridade social varia de composição  em cada país  mas, de modo geral , compreende  o 

tripé  Previdência social, saúde  e assistência Social. (BOSCHETTI, 2012). A Seguridade 

Social, mesmo que tardiamente instituída no Brasil na década de 1980, representou um 
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avanço, principalmente por ser antecedida por políticas definidas pelo acesso restrito daqueles 

que tinham vínculos formais de trabalho, com alto nível de privatização, centralização de 

recursos e poder decisório na esfera federal, além de carência de controle social. 

A noção de Seguridade que surge na Constituição brasileira apresenta-se como 

um sistema de cobertura de diferentes contingências sociais que podem alcançar a população 

em seu ciclo de vida, sua trajetória laboral e em situações de renda insuficiente. Trata-se de 

uma cobertura social que não depende do custeio individual direto. São finalidades da 

Seguridade Social: 

 
a universalidade de cobertura e de atendimento; uniformidade e equivalência 

dos benefícios e dos serviços às populações urbanas e rurais; seletividade e 

distributividade na prestação dos benefícios e serviços; irredutibilidade do 

valor dos benefícios; equidade na forma de participação no custeio; 

diversidade da base de financiamento; caráter democrático e descentralizado 

da administração, mediante gestão quadripartite, com a participação dos 

trabalhadores, dos empregadores,dos aposentados e do governo nos órgãos 

colegiados. (Parágrafo Único do artigo 194 da Constituição Federal). 

 

Acerca das disposições especificas da área da assistência social, o art 203 afirma 

que “ assistência social será prestada a quem dela necessitar , independente de contribuição à 

seguridade social” e tem  por finalidade:  

a) Proteção a família, à maternidade, à infância, à adolescência e à a velhice;  

b) O amparo às crianças  e adolescentes carentes ;  

c)  A promoção da integração ao mercado de trabalho;  

d) Habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  

e) Garantia de um salário mínimo de beneficio mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprove não ter meio de prover à própria manutenção ou de tê-la  

provida por sua família , conforme dispuser a lei.  

Ademais, a Carta Magna prevê em seu artigo 204, o desenvolvimento da 

descentralização político-administrativa dos programas de assistência social “ cabendo a 

coordenação e as normas gerais à esfera federal  e a coordenação  e a execução  dos 

respectivos  às esferas estadual  e municipal , bem como a entidades beneficentes de 

assistência social” e a participação da população , por meio de organizações representativas   

É relevante ponderar  o momento histórico no qual o sistema de Seguridade Social 

brasileiro foi efetivado: a década de 1990. Caracterizada pela contrarreforma voltada 

principalmente ao desmonte das funções do Estado e justificada pelos neoliberais pela onda 
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longa de estagnação do capital na década de 1990, foram instituídas diversas medidas que 

objetivavam efetivar a restrição dos direitos sociais adquiridos. A resposta à estagnação foi 

regulada na flexibilização das relações de trabalho e dos direitos sociais conquistados, 

buscando a retomada das taxas de lucro. Sobre tais considerações Behring assegura: 

 
Dentro disso, a política social real é a de redirecionar o fundo público como 

um pressuposto geral das condições de produção e reprodução do capital, 

diminuindo sua alocação e impacto junto às demandas do trabalho, ainda que 

isso implique em desproteção  e barbarização da vida social, considerando 

que este é um mundo onde não há emprego para todos, donde decorre a 

perversa associação entre perda de direitos e criminalização da pobreza. 

(BEHRING, 2009, p. 46). 

 

Para  COBO (2012) os anos 1990 representam o triunfo do liberalismo e do mercado 

como agente e regente principal da economia. O consenso de Washington, instrumento retórico 

que se tornou expoente dessas corrente liberal, orientava para a necessidade primordial de que os 

países realizassem  reformas institucionais, minimizando o papel do Estado  na sociedade e na 

economia.  

 
A lógica seria então, privatizar, entregar ás forças de mercado o sistema de 

proteção social, reduzindo o papel do Estado, em ultima instância, ao 

fornecedor de um sistema de previdência residual  para os mais pobres da 

sociedade.(GOMES, 2006, p. 217). 

 

Nesse contexto, os gastos públicos são cortados e priorizados em áreas meritórias, 

respeitando o equilíbrio orçamentário e, com vistas à maior eficiência da economia, O Estado 

prioriza a privatizações de suas empresas e a desregulação dos mercados. Em outros termos, o 

Estado deveria gastar apenas  no que fosse imprescindível , de forma eficiente, sem interferir no 

mercado.  

Com efeito, a partir desta década, os gastos com Proteção Social foram reduzidos pela 

metade em média. As medidas adotadas em todo mundo capitalista mostram que os custos da 

crise foram transferidos para  a classe trabalhadora, através da redução  dos direitos trabalhistas, 

aumento do desemprego e da ampliação  do trabalho precário (BOSCHETTI,2012)    

A partir desta circunstância, o Banco Mundial passou a indicar a atuação do Estado  

que, enquanto se  mantém mínimo   na intervenção econômica, assume alguns setores  nos quais   

o mercado  não tem interesse em participar, como a “ prestação  de serviços sociais  àqueles que 

não conseguem pagar por eles” (UGÁ,2004,p.58) Desta maneira, o Estado  deve cuidar  apenas 

das pessoas  incapazes de se integrar aos mercados, através de políticas sociais residuais  e 

focalizadas. As recomendações do Banco Mundial se limitam ao combate à pobreza- custo social 

das políticas neoliberais – ao invés de propor soluções estruturais para combater o aumento da 
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precariedade do trabalho e do desemprego (UGÁ, 2004). Ao passar a pobreza ao primeiro plano 

como a única face da questão social, e ao individualizá-la a focalização se tornaria um caminho 

coerente para alcançar esta população - sem levar em consideração as premissas equivocadas que 

levaram a esta conclusão. (WERNERCK VIANNA, 2009) 

È nesse cenário que se consolidam os programas de transferência de renda. Tais 

programas passam se materializar mediante as ações do poder público a partir da década de 

1990. Naquele período, se observam as primeiras experiências de transferência de renda na 

América Latina  como ressalta o Banco Mundial:  

   
Programas envolvendo dinheiro e vales são preferíveis à prestação de 

serviços em espécie, a menos que estes últimos possam ser justificados em 

termos de melhor focalização {...} Em alguns casos, a substituição de 

serviços em espécie pelo financiamento de vales pode ser uma forma  efetiva 

de  aumentar a transparência , a liberdade de escolha  do consumidor , a 

concorrência  e a eficiência interna. (Banco Mundial). 

 

Teixeira (2010) argumenta que a transferência direta de renda visam 

prioritariamente o fortalecimento do mercado, através do consumo, da concorrência e da 

eficiência do movimento. Aqui as intercessões sociais não abrangem quaisquer aspectos 

qualitativos, moderados na interação entre os sujeitos na construção de processos e 

formulação e gestão, participação como forma de introduzir novos atores no processo 

decisório e como pedagógico  de construção  de uma nova cultura.   

Raichelis ressalta que o contexto em favor das transferências de renda como 

devolutiva urgente para um momento provisório de ajuste se trata, na realidade, de um 

discurso que deseja ocultar uma questão estrutural e potencialmente permanente:   

 
O modelo de proteção social para pobres, no qual se inserem os programas 

de transferência de renda, é uma resposta necessária frente às urgências 

sociais, mas pontual e transitória a uma questão estrutural, portanto, 

persistente. Responde ao presente, atendendo necessidades imediatas, adota 

uma perspectiva reducionista da pobreza como expressão monetária, mas 

não ataca os seus determinantes estruturais, especialmente os relacionados à 

política econômica e ao modelo de desenvolvimento, mantendo inalterados 

os índices de desigualdade no Brasil [...]. (RAICHELIS, 2007, p. 16). 

 

Desse modo, observa se que a concepção de política social do Banco Mundial e 

de outros organismos multilaterais, no que concerne à focalização, expressa de forma clara 

seus objetivos de fortalecer prioritariamente o funcionamento do mercado, ainda que isso 

passe pela aceitação da existência de pessoas vivendo na condição de pobreza absoluta. Nesse 

sentido, as políticas sociais de caráter público, além de se voltarem apenas para os 
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extremamente pobres, não podem oferecer uma condição digna de vida, pois, isso somente 

pode ser alcançado via mercado. Com isso nega-se a política social numa perspectiva de 

direto social e humano.  A retórica da eficiência e da eficácia acompanha esta concepção com 

o intuito de dissimular a existência de uma clara negação da dignidade humana em favor dos 

interesses do capital. Em todas as afirmativas citadas, e em outras tantas que surgem nos 

textos de documentos e outros estudos, não se discute a focalização em uma perspectiva 

reparadora de violações históricas aos direitos humanos. Aqui a focalização traz apenas a 

necessidade de não ultrapassar aqueles (as) que vivem na condição de miseráveis que não são 

capazes de tirar proveito dos "benefícios" do mercado.   

 

2.3 A PREVALÊNCIA DOS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA 

 

A literatura especializada apresenta a origem e o desenvolvimento dos Programas 

de Transferência Condicionada de Renda (PTCR) no Brasil sistematizado em cinco 

momentos:  

Inicialmente, com a apresentação do Projeto de Lei no. 80/1991 do Senador 

Eduardo Suplicy, em que prévia a instituição do Programa de Garantia de Renda Mínima para 

todo brasileiro a partir de 25 anos de idade;  

Em seguida, com a proposta de Camargo (1991; 1993; 1995), pela introdução de 

uma transferência monetária a famílias que tivessem crianças de 5 a 16 anos em escolas 

públicas, que agregou inovações ao debate: a família, como beneficiária, no lugar do 

indivíduo,  e a obrigatoriedade de crianças e adolescentes com matrícula e frequência escolar;  

Num terceiro momento, com a implantação das experiências pioneiras nas cidades 

de Campinas (SP), Ribeirão Preto (SP), Santos (SP) e Brasília (DF) a partir de 1995;  

Posteriormente, no segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso (1999-

2002), ocorreu a expansão do BPC, do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) 

e a criação de vários programas sociais, dentre os quais: Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, 

Auxílio Gás e Cartão Alimentação;  

Por último, quando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva coloca a fome na 

agenda, desde seu discurso de posse, em defesa da implantação do Fome Zero
4
, principal 

                                                 
4
 A Estratégia do Fome Zero é representada por um conjunto de políticas governamentais e não governamentais, 

tendo como principal objetivo assegurar o direito humano à alimentação adequada, promovendo a segurança 

alimentar e nutricional e contribuindo para a conquista da cidadania pela população mais pobre. Seus principais 

programas são: Bolsa Família, Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Programa de Construção de 
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estratégia de enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil, cujo principal programa é o 

Bolsa Família, que será debatido na nossa próxima seção.  

 

 

 

                                                                                                                                                         
Cisternas, Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e Restaurantes Populares 

(Disponível em: <www.mds.gov.br> com acesso em 29 out. 2013). 
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CAPÌTULO III 

 

3 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA: ANÁLISE DAS AÇÕES COMPLEMENTARES 

PARA A INCLUSÃO NO MERCADO DE TRABALHO 

 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar as ações complementares do PBF 

voltadas para a inserção das famílias beneficiárias no mercado de trabalho e o potencial destas 

para o desenvolvimento da autonomização. Para tanto, apresentaremos o desenho do 

Programa, problematizando suas ações complementares direcionadas à inclusão produtiva e a 

perspectiva de autonomização dos  seus beneficiários.  

 

3.1 O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E AS AÇÕES COMPLEMENTARES 

 

Conforme legislação, o Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de 

transferência direta de renda que beneficia famílias em situação de pobreza e de extrema 

pobreza em todo o País. 

Atualmente o Programa Bolsa Família integra o Plano Brasil Sem Miséria (MDS), 

que tem como foco de atuação os 16 milhões de brasileiros com renda familiar per capita 

inferior a R$ 77,00 mensais, e está baseado na garantia de renda inclusão produtiva e no acesso 

aos serviços públicos. (BRASIL, 2012) 

O PBF é resultado da unificação dos antigos programas de transferência de renda 

do Governo Federal (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e Auxílio-Gás), 

também chamados Programas Remanescentes. Tal estratégia permitiu atender um maior 

numero de famílias em todo o País, além de evitar que muitas famílias recebessem vários 

benefícios, enquanto outras não recebiam nenhum recurso.   

Apresenta-se com os objetivos de alívio imediato de sua situação de pobreza e da 

fome. Além disso, também almeja estimular um melhor acompanhamento do atendimento do 

público-alvo pelos serviços de saúde e ajudar a superar indicadores complexos, que marcavam 

as trajetórias educacionais das crianças mais pobres: altos índices de evasão, repetência e 

defasagem idade-série. Pretendendo, assim, interromper o ciclo intergeracional de reprodução 

da pobreza e promover o desenvolvimento das famílias, contribuindo para a inclusão social de 

milhões destas, premidas pela miséria. 

O PBF tem sua proposta estruturada em três eixos principais: transferência de 

renda, condicionalidades e programas complementares. O primeiro objetiva promover o alívio 
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imediato da pobreza. As condicionalidades são referidas pelo MDS, órgão gestor nacional, 

enquanto compromissos assumidos pelas famílias e pelo poder público para que os 

beneficiários sejam atendidos por serviços de Educação, Saúde e Assistência Social, 

constituindo-se em um reforço ao acesso a direitos sociais básicos, enquanto os programas 

complementares visam ao desenvolvimento das famílias para superação da situação de 

vulnerabilidade. 

As famílias têm liberdade na aplicação do dinheiro recebido, podendo permanecer 

no programa enquanto atendam aos critérios de elegibilidade, desde que cumpram as 

condicionalidades de matrícula de crianças e adolescentes de 6 a 17 anos na escola; frequência 

regular mínima de 85% das aulas para as crianças e adolescentes de 6 a 15 anos e de 75% para 

os jovens de 16 e 17 anos; frequência de crianças de 0 a 7 anos de idade aos postos de saúde 

para vacinação, pesar, medir e fazer exames de proteção básica à saúde. A frequência de 

mulheres gestantes aos exames de rotina é considerada, também, condicionalidade no campo 

da Saúde. 

Na área da Assistência Social, as crianças e adolescentes de até 16 anos, em 

situação de risco ou retirados do trabalho infantil pelo Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil (PETI), devem ter uma frequência mínima da carga horária mensal de 85% aos 

Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) desenvolvidos pelo PETI, 

conforme estabelecido no art.13 da Portaria GM/ MDS n° 666, de 28 de dezembro de 2005. 

Além da transferência monetária, destinada à melhoria na alimentação e nas 

condições básicas de vida do grupo familiar, o BF considera necessária a inclusão dos 

membros adultos das famílias beneficiárias em ações complementares, oferecidas pelos três 

níveis de governo, sendo atendidos por outros programas, como: tarifa social de energia 

elétrica, cursos de alfabetização, de educação de jovens e adultos e de qualificação 

profissional; ações de geração de trabalho e renda e de melhoria das condições de moradia, 

além de isenção de taxas de concursos públicos federais e outros programas do Governo 

federal.  

Desde a sua inauguração o programa recebeu o apoio de diversos organismos  

internacionais a saber: O Banco Mundial, (BM) Banco Iteramericano de Desenvolvimento 

(BID), que atuaram  com vistas a  vincular  o nome de suas organizações ao Programa Bolsa 

Família, por meio de programas  de empréstimos  apoiados pelo Ministério do Planejamento, 

Orçamento  e Gestão  (MPOG) e Ministerio da Fazenda (MF) A chancela  dessas instituições  

evidenciam o tencionamento que orienta o programa desde a sua formulação inicial e 
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possibilita  compreender o escopo final  do PBF, com a exigência de condicionalidades  e dos 

programas complementares.  

A implementação do PBF, pelos municípios, ocorre de modo descentralizado; o 

processo é iniciado com a assinatura de Termo de Adesão pelo qual o município compromete-

se a instituir comitê ou conselho local de controle social e a indicar o gestor municipal do 

Programa. Para efetivação do processo de implementação, são previstas responsabilidades 

partilhadas entre a União, Estados, municípios e a sociedade.  

O controle e a participação social devem acontecer em âmbito local, respeitando a 

paridade dos integrantes entre governo e sociedade, com os objetivos de participar do 

planejamento, execução, acompanhamento e avaliação e fiscalização do programa. 

O PBF também busca a integração com outras políticas públicas, como ações de 

qualificação profissional e de apoio à geração de trabalho e renda; de alfabetização e educação 

para jovens e adultos; e de melhoria do acesso à moradia. Essas ações podem mudar as vidas 

das famílias para melhor, colaborando para a construção das condições para o seu próprio 

sustento. Estas atividades são chamadas de “Ações Complementares” e devem ser promovidas 

pelo Governo Federal, estados e municípios, bem como por organizações da sociedade civil.  É 

neste eixo do programa,  especialmente no que se refere às ações complementares voltadas à 

inserção do beneficiário no mercado de trabalho, que foi construído o objeto  do nosso estudo. 

A pobreza possui causas complexas e multidimensionais e seu enfrentamento exige 

a coordenação de ações nas três esferas do governo. As vulnerabilidades quanto às 

potencialidades das famílias beneficiadas pelo Programa Bolsa Família – PBF devem ser 

levadas em consideração para a coordenação intergovernamental e o estabelecimento de 

parcerias com entidades não governamentais para a implementação de ações que as 

beneficiem. A proposta do PBF vai além da garantia ao direito à saúde e a frequência escolar. 

Para que as famílias beneficiadas tenham sua cidadania fortalecida e possam estruturar sua 

renda a partir de seu próprio trabalho e as crianças e jovens tenham a oportunidade de um 

futuro melhor, faz-se necessário que as famílias sejam contempladas por Programas 

Complementares. A organização desses programas deve levar em conta o perfil e a demanda 

de cada família e as ações e serviços existentes no local. Para algumas famílias a alfabetização 

e educação de jovens e adultos  é de fundamental importância e para outras a capacitação 

profissional ou acesso ao microcrédito. E deste modo, se viabiliza a inserção das famílias 

beneficiadas, garantindo melhoria na condição de vida, convivência social, geração de renda e 

trabalho. 
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O PBF se propõe a desenvolver ações emergenciais integradas a ações estruturais 

que provocariam impactos em médio e longo prazo e, segundo Viana ( 2005 )  , em todo o 

ciclo da pobreza. Nesse sentido, a implementação de programas complementares tem o 

objetivo oficial de promover desenvolvimento das famílias beneficiarias, traduzindo a 

perspectiva de criação de “portas de saída” e de alcance de resultados mais estáveis e 

sustentáveis em direção à redução da pobreza. Para Ferreira e Viana, uma efetiva inclusão 

social das famílias perpassa, necessariamente, pela implementação dos programas 

complementares que, segundo o MDS:  

“(...) ações regulares, ofertadas pelas três esferas de governo – União, estados e 

municípios – e pela sociedade civil, voltadas ao desenvolvimento das capacidades das famílias 

cadastradas no CADÚNICO, principalmente, as beneficiárias do PBF, contribuindo para a 

superação da situação de pobreza e de vulnerabilidade social em que se encontram. O objetivo 

dessas ações é complementar e potencializar os impactos proporcionados pelas transferências 

condicionadas de renda”. 

Ainda de acordo com o MDS (2009) os Programas Complementares ao Programa 

Bolsa Família são definidos como ações direcionadas às famílias beneficiárias e àquelas 

inscritas no CadÚnico que tenham como objetivo o desenvolvimento de capacidades e a oferta 

de oportunidades para auxiliar na superação da situação de vulnerabilidade social existente nos 

municípios. Abrangem ações e políticas setoriais nas áreas de: 

• Acesso ao conhecimento e ampliação da escolaridade; 

• Geração de trabalho e renda; 

• Acesso a bens e serviços culturais; 

• Garantia dos direitos sociais (documentação civil, segurança, etc.); 

• Desenvolvimento local (habitação, saneamento, etc.); Dentre outras. 

De acordo com o desenho do programa, o objetivo é potencializar os efeitos 

proporcionados pelas transferências condicionadas de renda na redução das desigualdades, 

promovendo um salto qualitativo que conduza as famílias de uma situação de redução da 

pobreza, para outra de superação sustentada de qualquer forma de vulnerabilidade. Conforme 

aponta o (MDS,2009) Os Programas Complementares podem ser: 

• Específicos - formulados, exclusivamente, para atender às famílias inscritas no  

CadÚnico, em especial as beneficiárias do PBF; ou 

• Já existentes - formulados para atender demandas gerais da sociedade, mas. que 

possam ser direcionados e priorizados para beneficiários do PBF. 

São desenvolvidos com base em quatro pressupostos: 
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• Focalização: direcionamento do investimento público aos grupos populacionais 

mais pobres e vulneráveis; 

• Transversalidade: articulação dos três níveis de governo e da sociedade civil; 

• Intersetorialidade: formalização de parcerias, para a complementaridade das ações do 

poder público; e  

• Planejamento: diagnóstico das demandas, potencialidades locais, bem como o 

planejamento das formas de acesso das famílias mais pobres e vulneráveis às oportunidades culturais, 

econômicas e sociais.   

Os Programas Complementares possuem uma característica importante, que é a de 

se constituírem em atividades integradas. Reúnem as diferentes esferas de governo e inter-

relacionam iniciativas que buscam o desenvolvimento das famílias pobres, visando apoiá-las 

na busca de alternativas próprias de sustentação. 

É nesse contexto que o PBF se insere. Como estratégia de combate à pobreza e de 

promoção social das famílias, o Bolsa Família tem o desafio de articular os diversos agentes 

políticos, dos três níveis de governo e da sociedade civil, para que assumam responsabilidades 

compartilhadas, caracterizando os Programas Complementares como ações conjugadas e 

intersetoriais. Programas criados em diferentes áreas do Governo combinam-se para ampliar os 

resultados de suas ações.  O Programa Bolsa Família, por exemplo, pode e deve ser 

complementado por outras iniciativas em níveis estadual e municipal, bem como por ações de 

outras áreas como a cultura, o esporte, o lazer, a educação e a saúde. 

Tendo como base o pressuposto da transversalidade, os governos federal,estadual e 

municipal compartilham atribuições na articulação, promoção e implementação dos Programas 

Complementares  a saber : 

 

ATRIBUIÇÕES DO GOVERNO FEDERAL 

 

• Criar políticas e programas para o atendimento das necessidades e demandas da 

sociedade; 

• Estabelecer estratégias que orientem a implementação e a articulação de 

Programas Complementares ao PBF; 

• Formular e implementar Programas Complementares em nível nacional; e 

• Articular-se e apoiar outros órgãos do Governo Federal, estados, DF e 

municípios para garantir o acesso das famílias aos Programas Complementares. 
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O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), por 

intermédio da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC), promovem a oferta de 

Programas Complementares às famílias vulneráveis dos estados, dos municípios e do Distrito 

Federal, contribuindo com os governos estaduais por meio das seguintes estratégias: 

• Construção de uma agenda de programas e de ações voltadas ao combate à 

pobreza; 

• Apoio ao desenho, planejamento e execução de políticas e ações 

complementares às famílias vulneráveis de estados e municípios; 

• Aperfeiçoamento da focalização dos programas e ações complementares já 

desenvolvidos; 

• Mobilização das Coordenações Estaduais do PBF para que apóiem a oferta de 

programas e ações complementares;  

• Mobilização dos gestores do PBF nos municípios envolvidos nas ações voltadas 

à oferta de Programas Complementares, para que apóiem as iniciativas dos governos estaduais 

e do governo federal, por meio de divulgação da ação, localização e mobilização das famílias e 

do acompanhamento dos resultados e impacto da ação; 

• Sensibilização das Instâncias de Controle Social do PBF e os Centros de 

Referência da Assistência Social (CRAS) dos municípios envolvidos para que acompanhem e 

estimulem a participação das famílias nas ações e programas ofertados pelos governos 

estaduais e pelo governo federal; e 

• Desenvolvimento de sistemas de monitoramento e avaliação dos programas e 

ações complementares. 

 

ATRIBUIÇÕES DOS GOVERNOS ESTADUAIS 

 

• Estabelecer estratégias para orientar a implementação e a articulação de 

Programas Complementares ao PBF no estado; 

• Formular e implementar Programas Complementares em nível estadual; 

• Promover ações de sensibilização, articulação e apoio à gestão dos Programas 

Complementares pelos governos municipais; 

• Articular-se e apoiar outros órgãos do Governo Estadual e dos respectivos 

governos municipais para garantir o acesso das famílias aos Programas Complementares; 

• Promover ações que viabilizem a gestão intersetorial de políticas públicas de 

combate à pobreza no estado; e, 
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• Estabelecer parcerias para a oferta de Programas Complementares 

 

ATRIBUIÇÕES DOS GOVERNOS MUNICIPAIS 

 

• Estabelecer estratégias que orientem a implementação e a articulação de 

Programas Complementares ao PBF no município; 

• Formular e implementar Programas Complementares em nível municipal; 

• Articular-se e apoiar outros órgãos do município, bem como com setores e 

atores que possam oferecer oportunidades às famílias, no desenvolvimento e na garantia de 

acesso a Programas Complementares do município; 

• Promover o acesso das famílias mais pobres e vulneráveis do município aos 

Programas Complementares articulados em nível federal ou estadual; 

• Promover ações que viabilizem a gestão intersetorial de políticas públicas de 

combate à pobreza no município; e,  

• Estabelecer parcerias para a oferta de Programas Complementares 

Em função da amplitude e diversidade  das iniciativas  que envolvem o programa, 

em âmbito federal, os programas complementares são delineados  da seguinte  forma:  

• Acesso ao conhecimento - categoria na qual estão relacionados os programas 

associados à alfabetização de jovens e adultos, incremento dos níveis de escolaridade e de 

conhecimento dos membros das famílias e educação técnica e profissional; 

• Acesso ao trabalho e à renda - categoria na qual estão relacionados os 

programas associados à capacitação e qualificação profissional, à intermediação de mão de 

obra de melhoria de condições habitacionais; acesso a microcrédito para o fomento a micro 

empreendimentos; 

• Melhoria das condições habitacionais e da infra-estrutura - categoria na qual 

estão relacionados programas associados à melhoria da qualidade da habitação e serviços 

básicos a ela diretamente relacionados (saneamento básico, água encanada, eletrificação etc.); 

e  culturais como biblioteca e museus.   

Nas esferas estaduais e municipais há outros programas e ações complementares ao 

PBF, com objetivos semelhantes ou com foco em prioridades locais, que podem ser 

desenvolvidos:  

• Pelas administrações estaduais ou municipais; 

• Por entidades privadas; e por organizações governamentais e não 

governamentais. 
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Ações complementares também são consideradas  importantes para possibilitar a 

regularização da documentação de todos os membros da família, como registro civil, CPF, 

identidade e titulo de eleitor. Cabe ressaltar que além das ações realizadas pela esfera federal e 

estadual, é no município que as políticas e programas complementares encontram sua escala 

mais adequada de formulação e implementação.  

A articulação entre o Programa Bolsa Família e as atividades desenvolvidas nos 

Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) ou “Casa da Família” é uma boa 

iniciativa, pois o acompanhamento familiar é fundamental para o alcance dos objetivos.  

Outro ponto relevante para implementação de Programas Complementares é o 

desenvolvimento de ações que explorem as potencialidades econômicas, culturais e naturais, 

com a promoção de uma política de desenvolvimento social que tenha por objetivo a inclusão 

das famílias de baixa renda no setor produtivo.   

De acordo o conceito de Cunha e Pinto (2008) os programas e ações 

complementares  vinculadas ao  Programa Bolsa Família nunca foram passíveis de maiores 

investigações.  

Para Cunha e Pinto: 

 
(...) as ações complementares se constituem numa estratégia de intervenção 

articulada e integrada entre diferentes áreas do governo federal, estaduais e 

municipais, e mesmo da sociedade que permita o desenvolvimento das 

capacidades das famílias ou da redução das vulnerabilidades especificas. É 

associação entre outras políticas de redução da pobreza e  políticas de 

promoção da cidadania. Demandam, necessariamente, articulação 

intersetorial, coordenação e integração entre as políticas que priorizem o 

atendimento das famílias do PBF... Nesse sentido, as ações complementares 

não estão  dentro do Bolsa Família  nem a ele se subordinam . O programa se 

constitui como um elemento  de integração  e de articulação  de diferentes 

ações publicas que possam , ao chegar de forma integrada às famílias pobres, 

contribuir para o desenvolvimento de suas capacidades  e para ampliação de 

suas possibilidades de escolha, com impacto na inclusão social  dos 

indivíduos e núcleos familiares . (CUNHA; PINTO, 2008, p. 7). 

 

Curraleiro (2012) aponta que no período de 2004 – 2010  os programas 

complementares tinham por objetivo fomentar o acesso a ações e programas direcionados ao 

desenvolvimento das capacidades das famílias beneficiarias do PBF. Estes programas tinham a 

obrigação de avançar a partir de necessidades especificas de delimitados grupos populacionais  

ou territórios  e relacionar potencialidades existentes para o atendimento dessas  demandas 

estando relacionadas a políticas, programas / ações  pré- existentes, que deveriam ser 
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direcionadas para esse publico / território  especifico ou pelo escopo de novas ações , a partir 

das características locais identificadas.  

Essas ações e programas complementares são implementados mediante o 

estabelecimento de parcerias intersetoriais que visam possibilitar  o acesso  das famílias a  

direitos sociais básicos  por meio de políticas e programas  relacionados as áreas de saúde , 

segurança alimentar e nutricional, educação e assistência social, em complementação  as 

condicionalidades . Além disso ações e os programas relacionados com as condicionalidades 

as beneficiarias  do Programa Bolsa Família  tem prioridade  no acesso  a outras  ações  e 

programas sociais, destacando-se  ainda, encaminhamentos a diferentes  serviços  para as  

famílias  em descumprimento das condicionalidades que recebem acompanhamento especifico  

para o atendimento  das necessidades apresentadas . Os programas complementares mais 

destacados entre as famílias são:  

 

1-  AÇÕES EMERGENCIAIS DE ENFRENTAMENTO AOS EFEITOS DA 

ESTIAGEM    

 

                 O Bolsa Estiagem ou Auxílio Emergencial é um benefício federal instituído pela 

Lei Nº 10. 954, de 29 de setembro de 2004 com o objetivo de assistir famílias de agricultores 

familiares com renda mensal média de até 2 (dois) salários mínimos, atingidas por desastres 

no Distrito Federal e nos municípios em estado de calamidade pública ou em situação de 

emergência reconhecidos pelo Governo Federal, mediante portaria do Ministro de Estado da 

Integração Nacional. 

 

2- AGRICULTURA FAMILIAR: PROGRAMA NACIONAL DE 

FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA  FAMILIAR ( PRONAF)  

 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF é um 

programa do Governo Federal criado em 1995, com o intuito de atender de forma diferenciada 

os mini e pequenos produtores rurais que desenvolvem suas atividades mediante emprego 

direto de sua força de trabalho e de sua família. 

Tem como objetivo o fortalecimento das atividades desenvolvidas pelo produtor 

familiar, de forma a integrá-lo à cadeia de agronegócios, proporcionando-lhe aumento de renda 

e agregando valor ao produto e à propriedade, mediante a modernização do sistema produtivo, 

valorização do produtor rural e a profissionalização dos produtores familiares. 
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3- BOLSA VERDE 

 

O programa Bolsa verde é integrante  do plano Brasil sem Miséria ,  oficialmente 

intitulado  

Programa de Apoio à conservação Ambiental tem como objetivos incentivar a 

conservação dos ecossistemas, entendida como sua manutenção e uso sustentável; promover a 

cidadania; melhorar as condições de vida e elevar a renda da população beneficiária incentivar 

a participação de seus beneficiários em ações de capacitação ambiental, social, educacional, 

técnica e profissional. São privilegiados neste programa os beneficiários em situação de 

extrema pobreza  ou seja,( renda per capita mensal de até 70, 00 reais ), devendo desenvolver 

atividades de conservação ambiental.  Os repasses são realizados trimestralmente  no valor de 

trezentos reais  por meio do cartão Bolsa Família  durante o prazo de dois anos , com 

possibilidade de renovação, O beneficio pode ser cumulativo ao do Bolsa família.  

 

4- CARTA SOCIAL  

 

A postagem da carta social com a tarifa de R$ 0,01 ( um centavo)  só poderá ser 

efetuada por beneficiários do Bolsa Família e seus dependentes. A carta social deve ter um 

peso Maximo de dez gramas e endereçamento do remetente e do destinatário por escrito. Um 

mesmo remetente pode efetuar no máximo cinco postagens ao dia.  

 

5- PASSE LIVRE PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA   

 

Portadores de deficiência física, mental auditiva ou visual tem direito a viagens  

gratuitas em transporte coletivo intertestadual  convencional por ônibus , trem ou barco  

incluindo transporte  interestadual semi urbano. A renda mensal  per capita  do beneficiário 

deve ser  de até  um salário mínimo e deve  ser inscrito no Cad Único .  

 

6- TARIFA SOCIAL DE ENERGIA  

 

Trata-se de um desconto fornecido pelo Governo Federal  na conta de energia  para  

as famílias  consumidoras classificadas   na categoria de baixo consumo devendo esta inscritas 

no Cad Único  e com renda per capita de ate  meio salário mínimo. É cumulativo e 
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diferenciado conforme a faixa de consumo, com alteração de 10% a 65%, até o limite de 

220kwh. Conforme demonstra a tabela:   

Faixa de consumo mensal Percentual de desconto 

Até 30kwh 65% 

Entre 31kwh e 100kwh 40% 

Entre 101kwh e 220kwh 10% 

Fonte: BRASIL.Ministerio do Desenvolvimento Social e Combate a Fome. Tarifa Social de Energia 

Eletrica. Brasilia, DF Disponível em : <www.mds.gov.br > . Acesso em: 10 de Março de 2015. 

 

7- TELEFONE POPULAR   

 

Consiste na oferta de linha de telefone fixa com tarifas mais baratas para todas as 

famílias de baixa renda que estejam com o cadastro atualizado. O objetivo deste programa é 

universalizar o aceso aos serviços de telefonia fixa oferecendo melhores condições de 

contratação do serviço. O beneficiário do Telefone Popular tem direito a 90 minutos por mês 

para fazer ligações para outros telefones fixos da mesma cidade, pagando até R$ 15 por mês.   

 

8- ACESSO A CRECHES  PARA CRIANÇAS DE 0 A 4 ANOS  BENEFICIARIAS 

DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

     

Através da Medida Provisória nº 570, publicada em 14 de junho de 2012, 

estabelece mecanismos que permitem aos Ministérios da Educação (MEC) e do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) o repasse de apoio financeiro aos 

municípios e ao Distrito Federal voltado à manutenção e desenvolvimento da educação 

infantil em creches, para o atendimento de crianças com até quatro anos (zero a 48 meses)  de 

idade, de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF). O apoio financeiro faz 

parte da Ação Brasil Carinhoso, que integra o Plano Brasil Sem Miséria (BSM). É um 

cofinanciamento do MDS para educação, com o objetivo de ampliar o acesso de crianças 

pobres e beneficiárias do PBF a creches. 

 

9- BRASIL ALFABETIZADO  

 

O Programa Brasil Alfabetizado (PBA) foi criado pelo Ministério da Educação 

(MEC), em 2003 para promover o acesso à educação como um direito de todos, em qualquer 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Mpv/570.htm
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momento da vida. O Programa capacita alfabetizadores  e alfabetiza cidadãos com 15 anos ou 

mais, que não tiveram oportunidade de estudar, ou foram excluídos da escola, antes de 

aprender a ler e a escrever. 

O Programa é coordenado, fiscalizado e conduzido pela Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD/ MEC), e seus recursos são garantidos pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE/MEC), com transferência para 

estados, municípios, empresas, universidades, organizações não governamentais e instituições 

civis parceiras. Tem por objetivo elevar a escolaridade dos jovens com 15 anos ou mais, 

adultos e idosos que não freqüentaram ou não tiveram acesso à escola, na idade adequada. O 

programa desenvolve-se em parceria com estados, municípios, instituições de ensino superior 

e organizações da sociedade civil.   

 

 PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO 

 

                    O Programa Mais Educação do MEC é uma importante parceria da SENARC por 

meio do Programa Bolsa Família e visa aumentar o acesso dos beneficiários do PBF às ações 

de Educação Integral. 

                     O Programa tem como princípios: a articulação das disciplinas curriculares com 

diferentes campos de conhecimento e práticas socioculturais; a constituição de territórios 

educativos para o desenvolvimento de atividades de educação integral; a integração entre as 

políticas educacionais e sociais; e a valorização das experiências históricas das escolas de 

tempo integral. 

                     As atividades a serem desenvolvidas são selecionadas pela escola a partir dos 

seguintes campos: acompanhamento pedagógico; educação ambiental; esporte e lazer; direitos 

humanos; cultura e artes; cultura digital; promoção da saúde; comunicação e uso de mídias; 

investigação no campo das ciências da natureza; educação econômica. 

                    A contribuição dos atores responsáveis pelo  Bolsa Família nos níveis federal, 

estadual e municipal, envolvendo os parceiros da educação da área de frequência escolar do 

PBF (Operadores Masters Municipais – OMMs e Coordenadores estaduais) é fundamental. A 

definição de estratégias conjuntas de mobilização é necessária para garantir que as escolas 

com maioria de alunos membros de famílias beneficiárias do PBF sejam contempladas na 

expansão.  
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10- INSENÇÃO DE TAXA EM CONCURSO PÚBLICO 

 

Candidatos de baixa renda que estejam no Cadastro Único têm o direito de isenção 

da taxa de inscrição em concursos públicos realizados pelo Poder Executivo Federal. O 

candidato deve pedir a isenção da taxa diretamente ao organizador do concurso público, 

conforme orientações do edital do concurso. 

 

11- MINHA CASA, MINHA VIDA 

 

Consiste em um programa habitacional do Governo Federal, instituído pela lei. N. 

11977, de 7 de julho de 2009, voltado para a área urbana e rural, com vistas à redução  do 

déficit habitacional brasileiro. Tem  como objetivo de incentivar a produção e a aquisição de novas 

unidades habitacionais pelas famílias com renda mensal de até dez salários mínimos e que residam em 

municípios brasileiros. Entre as Modalidades de Atendimento do PMCMV, três destinam-se 

exclusivamente às famílias com renda familiar mensal de até três salários mínimos, que se enquadram 

no perfil de renda do Cadastro Único, conforme disposto no art. 4º do Decreto nº 6.135/2007.   

 

13-  PROGRAMA  DE ATENÇÃO INTEGRAL A FAMÍLIA ( PAIF) 

 

O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) é um trabalho de 

caráter continuado que visa a fortalecer a função de proteção das famílias, prevenindo a 

ruptura de laços, promovendo o acesso e usufruto de direitos e contribuindo para a melhoria da 

qualidade de vida.  

Dentre os objetivos do PAIF destacam-se o fortalecimento da função protetiva da 

família; a prevenção da ruptura dos vínculos familiares e comunitários; a promoção de ganhos 

sociais e materiais às famílias; a promoção do acesso a benefícios, programas de transferência 

de renda e serviços socioassistenciais; e o apoio a famílias que possuem, dentre seus membros, 

indivíduos que necessitam de cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e 

troca de vivências familiares. 

O PAIF tem como público famílias em situação de vulnerabilidade social. São 

prioritários no atendimento os beneficiários que atendem aos critérios de participação de 

programas de transferência de renda e benefícios assistenciais e pessoas com deficiência e/ou 

pessoas idosas que vivenciam situações de fragilidade.  
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Suas ações são desenvolvidas por meio do trabalho social com famílias, 

apreendendo as origens, os significados atribuídos e as possibilidades de enfrentamento das 

situações de vulnerabilidade vivenciadas, contribuindo para sua proteção de forma integral. 

                

                O trabalho social do PAIF deve utilizar-se também de ações nas áreas culturais para 

o cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar o universo informacional e proporcionar 

novas vivências às famílias usuárias do serviço 

.  

Mesquita, (2010), aponta que programas complementares  desenvolvem estratégias 

de articulação com os diversos órgãos dos três níveis de governo para provê as necessidades 

das famílias em esferas  como:  acesso ao conhecimento, trabalho e renda e cidadania. Essa 

articulação leva em conta o perfil das famílias atendidas, suas vulnerabilidades e 

potencialidades, assim como ações e serviços já existentes. Outra questão relevante para as 

autoras é o desenvolvimento de ações que explorem as potencialidades econômicas, culturais e 

naturais específicas de cada localidade. Todavia, a despeito da existência de programas 

complementares em distintas  áreas governamentais, constata-se  que ainda não está clara uma 

real convergência dessas ações para as famílias beneficiárias do PBF, inclusive no nível 

federal, demandando melhor definição do agente institucional coordenador das mesmas ou 

mesmo uma explanação, no âmbito da política de transferência de renda, de como e porquê 

essa convergência deva ocorrer. A coordenação intersetorial pode assumir complexidades 

diferenciadas na articulação de programas complementares, principalmente quando a 

transferência de renda não é absorvida como um recurso que pode potencializar outras ações e 

possibilita que seus beneficiários tornem-se alvo prioritário de uma série de ações integradas. 

De fato, constata-se um grande desafio no sentido de pautar e priorizar o público atendido pelo 

PBF de modo a abrir novos espaços de inclusão social e ampliar espaços já existentes. Este 

exercício não é fácil visto que alguns programas não estão habituados a trabalhar com as 

famílias mais pobres e tem dificuldade para considerar  os beneficiários do PBF como público 

prioritário de suas ações.  

Atuar com essas famílias significa um esforço de comunicação e identificação de 

necessidades individuais, resgate da auto-estima e ampliação de escolaridade que vão além do 

que a maioria destes programas tradicionalmente executam. Ademais, verifica-se uma 

limitação evidente no papel do MDS para essa articulação e coordenação, pois não é um órgão 

transversal com autoridade sobre os outros ministérios responsáveis pelos programas 

articulados. Embora seja de grande valia o suporte conferido pela Casa Civil da Presidência da 
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República na coordenação desta articulação, isso nem sempre tem sido suficiente tendo em 

vista a fragmentação e concorrência de ações nos três níveis de governo. Esses modelos 

diversificados de coordenação intersetorial na assistência das condicionalidades e na 

articulação de programas complementares visívelmente possuem rebatimento na coordenação 

intergovernamental. 

Em suma, constatamos que as ações complementares são compostas por um 

conjunto amplo, todavia, fragmentado e pontual de ações e programas. Percebe-se uma 

desarticulação no seu conjunto, o que muito pouco contribui para a alteração das condições de 

vida das famílias beneficiarias. Ademais, possuem metas quantitativas limitadas que não 

contemplam nem mesmo o universo de beneficiários que se encaixam no perfil que o próprio 

PBF determina para acesso. Estes usuários devem corresponder aos critérios dos “testes de 

meios”, se enquadrar nas condições de renda familiar que caracterizam-na dentro do perfil do 

PBF e preencher as condicionalidades dos programas que estejam vinculados a este último, 

que estão fixadas fundamentalmente na Assistência Social, Saúde e Educação. Por fim, ao 

invés de adotar uma expectativa de política estrutural fundamentada  no desenvolvimento 

econômico a partir de uma concepção redistributiva, essas ações possuem um atitude parcelar 

que avigora ainda mais os vínculos temporários e precários. De outro modo, colaboram para 

aflorar ainda mais “[...] o sentido falacioso da qualificação do trabalho, que muito 

repetidamente assume a forma de uma manifestação mais ideológica do que uma necessidade 

efetiva do processo de produção [...]” (ANTUNES, 1999, p. 52).  Desta forma, conseguem 

impor um perfil profissional capaz de contribuir e adaptar-se aos novos interesses do capital 

em que a qualificação profissional se apresenta como uma saída “redentora” no enfrentamento 

ao desemprego. Com tal característica, transfere para o indivíduo a responsabilidade por um 

problema determinado socialmente, em uma perversa inversão das relações sociais e de 

produção. Atribui ao trabalhador, desenvolver um conjunto de requisitos e habilidades para se 

tornarem empregável, uma vez que somente os melhores, os mais qualificados e os mais 

preparados terão sucesso no mercado de trabalho. 

Esta dimensão ganhará destaque nas próximas seções. Conforme com seus 

defensores, através da elevação da escolaridade e da qualificação profissional, as pessoas 

oriundas de famílias pobres teriam sua empregabilidade ampliada, podendo competir em 

postos de maior produtividade e melhor remuneração. Reforça-se, a partir daí, a ideia de que o 

PBF. Em seu escopo, se constitui num mecanismo de superação da pobreza e da desigualdade 

social. 
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3.1.1 As ações complementares do PBF voltadas à inclusão no mercado de trabalho 

 

No âmbito do Plano Brasil Sem Miséria, as ações complementares do PBF 

voltadas à inserção no mercado de trabalho integram o eixo de inclusão produtiva, agregando 

iniciativas de oferta de qualificação sócio-profissional e intermediação de mão-de-obra, de 

apoio a micro empreendedores e a cooperativas de economia solidária.  

A qualificação sócio-profissional acontece por meio de oferta de turmas do 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), Brasil Sem 

Miséria e o Programa Mulheres Mil. Em conjunto, eles articulam a oferta gratuita de mais de 

200 tipos de cursos de formação inicial e continuada, de acordo com a vocação econômica de 

cada região. O aluno recebe material de estudo, lanche e transporte gratuitamente. A 

qualificação e a colocação no mercado de trabalho são mediadas pelo Sistema Nacional de 

Empregos (SINE). 

No empreendedorismo, as ações são para estimular a ampliação e o fortalecimento 

dos pequenos negócios e apoiar o micro empreendedor individual. São desenvolvidas ações 

para trazê-los para formalidade e prestar assistência técnica a esses empreendedores, em 

parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). A 

inclusão produtiva urbana fomenta junto aos bancos públicos iniciativas que visam  ampliar o 

microcrédito produtivo  (MDS2013). 

Atuam também na promoção de cooperativas de catadores, com ações de fomento 

e qualificação profissional dos catadores de material reciclado. O percurso da economia 

solidária acontece na direção do estimulo  à criação de empreendimentos auto gestionados, 

microcrédito produtivo orientado, assistência técnica, e apoio à comercialização de produtos 

desses empreendimentos. São ações desenvolvidas em parceria com a Secretaria Nacional de 

Economia Solidária (SNAES)  MDS 2013. 

O conjunto de iniciativas transformam a inclusão produtiva, segundo o seu  

escopo, em uma estratégia de superação da extrema pobreza baseada em políticas de geração 

de renda e inserção no mercado de trabalho. Na geração de trabalho e renda, as ações 

complementares, ocorrem através  de iniciativas de trabalho com cursos de capacitação 

profissional agentes de desenvolvimento solidário, concessão de crédito para abertura ou 

expansão de pequenos negócios; atividade de apoio às iniciativas individuais desde a definição 
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até a capacitação para sua realização e acompanhamento; cursos de gerenciamento de 

negócios; métodos de apropriação de custos e análise de viabilidade, entre outros.  

As prefeituras detêm a capacidade de colocar à disposição de trabalhadores 

equipamentos, ferramentas e outros materiais necessários ao exercício de sua profissão. Ações 

de apoio às cooperativas e associações de trabalhadores instigam a formação e o incentivo a 

sua legalização e regularização, o que promove o seu acesso às fontes de financiamento. 

Cooperativas e associações costumam trazer múltiplos benefícios para a comunidade, 

destacando o aumento do grau de sociabilidade e de participação de parcelas excluídas da 

população e o aumento do numero de empregos. O papel do Estado é relevante na medida em 

que fomenta  o estímulo ao desenvolvimento local e regional, por meio, de políticas de apoio 

ao desenvolvimento de arranjos produtivos locais, do apoio aos processos de cooperação entre 

municípios. 

    

3.1.2 O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego Institucional 

(PRONATEC) 

 

O PRONATEC, instituído em 2011, no Governo Dilma, atua em três frentes: 

oferta de cursos técnicos de nível médio e de formação inicial e continuada para estudantes do 

Ensino Médio da Rede Pública; oferta de cursos de formação inicial e continuada para 

beneficiários do Seguro-Desemprego; e oferta de cursos de formação inicial e continuada para 

pessoas inscritas no CadÚnico (PRONATEC/BSM).  

Os cursos são ministrados pelo SENAI, SENAC e Institutos Federais de Educação 

Ciência e Tecnologia (IFs). O Programa oferece cursos com duração mínima de 160 horas, de 

segunda a sexta, nos períodos  matutino ou vespertino. A oferta é gratuita e os beneficiários 

devem receber alimentação, transporte e os materiais escolares necessários.    

No que concerne às atribuições de cada ente federativo no âmbito do 

PRONATEC/BSM, definiram-se, para cada um deles, compromissos indicados na tabela 

abaixo:  

Tabela 2 Compromissos dos entes federativos no PRONATEC/BSM 

Etapa do 

Programa 

Compromissos do Governo Federal     Compromissos do 

Governo Estadual 

Compromissos do 

Governo 

Municipal 

 

 

 

Articular com o Município a oferta  das vagas do 

PRONATEC;  

Promover gestões que garantam a oferta de 

Favorecer a participação dos 

municípios interessados no 

PRONATEC e fazer a gestão 

Pactuar em 

conjunto com o 

MDS as metas de 



65 

 

 

 

 

 

Elaboração  

 

 

 

 

 

 

 

Desenvolvimento 

do grupo gestor 

 

 

 

vagas nos cursos de formação inicial e 

continuada; 

Proporcionar ao município informações e bases 

de dados a respeito de: pessoas cadastradas no 

CadÚnico com o perfil de escolaridade 

compatível, vagas doPRONATEC/BSM 

disponíveis no município; Outras ações do BSM 

disponíveis no município; oportunidades de 

geração de ocupação e renda de 

empreendimentos públicos e privados; demais 

dados necessários ao planejamento da execução 

das ações do Programa no âmbito municipal.   

Apoiar a formação dos agentes envolvidos na 

gestão e execução do Programa, compreendendo 

os gestores, técnicos, profissionais das áreas de 

assistência social, trabalho, conselheiros, entre 

outros, em articulação com o governo municipal 

e o governo estadual, e sempre que possível, 

com o Estado; Informar o gestor indicado para 

coordenar as ações vinculadas ao 

PRONATEC/BSM 

junto ao Governo Federal para 

formalização das adesões; 

Classificar em conjunto com o 

MDS mesas estaduais de 

negociação de vagas do 

PRONATEC/BSM, 

convidando municípios, 

unidades ofertantes e 

representantes do setor 

privado; e realizar o diálogo 

com os departamentos 

regionais das unidades 

ofertantes, visando discutir 

eventuais questões levantadas 

pelos municípios; Apoiar no 

alinhamento da oferta de 

cursos de qualificação com o 

perfil do público-alvo da 

iniciativa; 

Verificar oportunidades de 

geração de emprego e renda 

no território e apoiar os 

municípios no alinhamento da 

oferta de cursos de 

qualificação com essas 

oportunidades 

execução de vagas 

do 

PRONATEC/BSM; 

Identificar e 

selecionar o público 

alvo, com base no 

CadÚnico, visando 

à pré-matrícula nos 

cursos ofertados;  

Elaborar o 

levantamento junto 

aos empregadores 

locais acerca das 

demandas setoriais 

por mão de obra, 

para subsidiar a 

pactuação das 

vagas   

 

 

 

 

 

 

 

 

Designar servidor 

para interlocução e 

articulação do 

PRONATEC/BSM. 

Etapas do Programa Compromissos do 

governo Federal 

Compromissos do 

Governo Estadual 

Compromissos do 

Governo 

Municipal 

 

Publicação 

Desenvolver canais 

de comunicação 

visando divulgar 

amplamente o 

Programa no 

âmbito de atuação 

do MDS. 

 Divulgar a oferta de 

cursos e mobilizar o 

público-alvo. 

 

 

Intervenção 

Fazer gestões 

visando à 

operacionalização 

do Sistema 

 Realizar a pré-

matrícula dos 

candidatos, 

utilizando o 
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Nacional de 

Informações da 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

(SISTEC/MEC), 

dentre outros 

instrumentos 

necessários à 

execução do 

Programa; 

Acompanhar a 

execução 

municipal das 

metas acordadas. 

SISTEC/MEC; 

Promover a 

orientação 

profissional para os 

interessados em 

participar dos 

cursos. 

Articulação Institucional Promover a 

integração do 

PRONATEC/BSM 

com as demais 

ações do BSM. 

 Articular a oferta de 

qualificação 

profissional a 

outros serviços e 

políticas públicas 

integrantes do 

BSM. 

 

 

Apoio à inserção no mercado 

Apoiar o governo 

municipal e o 

estadual na 

identificação e 

prospecção de 

oportunidades de 

desenvolvimento 

local e regional 

para inclusão 

produtiva da 

população 

beneficiada pelo 

Programa; Pactuar 

com setores 

empregadores de 

mão de obra a 

contratação dos 

alunos qualificados 

pelo 

PRONATEC/BSM. 

Promover, em conjunto 

com o município, a 

integração dos alunos às 

políticas de emprego e 

renda e a programas de 

associativismo e 

cooperativismo. 

Viabilizar, em 

conjunto o governo 

estadual, a 

pactuação com 

empregadores 

locais para a 

intermediação da 

mão de obra dos 

alunos qualificados 

em cursos do 

PRONATEC/BSM. 

_____________________  
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Tabela elaborada tendo como base orientações disponíveis na legislação encontrada em: A organização em fases é uma 

proposta dos autores para melhor entendimento da divisão das atribuições entre os entes federativos. Acesso em: .12-02-2015 

 

A partir dessa tabela, nota-se que os municípios são os principais executores da 

Política, sendo responsáveis pela mobilização dos beneficiários, pré-matrícula e 

acompanhamento dos alunos. Além disso, a distribuição das responsabilidades pressupõe 

grande articulação entre Governo Federal e o poder público local. O estado tem o papel de 

promover e facilitar essa articulação, além de apoiar os municípios em suas atividades. Vale 

ressaltar que a legislação não compromete diretamente o Governo Federal e os governos 

estaduais em muitas das ações voltadas para a viabilização e a execução do Programa, o que se 

nota a partir dos termos utilizados em suas atribuições: “apoiar”, “promover”, “acompanhar”.  

A não vinculação explícita desses atores compromete o equilíbrio de 

responsabilidades na condução do Programa, concentrando grande parte dos esforços na esfera 

municipal. Nestes termos, reconhecemos que os investimentos na oferta de cursos técnicos são  

relevantes, todavia, também é  relevante priorizar  os investimentos na educação básica, 

fundamental, ensino médio  e nas parceria da educação com a assistência social de modo a  

minimizar   a defasagem  educacional  envolvendo os beneficiários  

Conclui-se que no âmbito do PBSM o PRONATEC, é um programa recente. 

Todavia, apresenta debilidades principalmente no tocante a divulgação e adesão aos cursos.  

Sua proposta está assentada na qualificação do publico alvo que deve apresentar uma 

comprovação escolar para competir no mercado de trabalho. Todavia, percebemos uma 

realidade bastante complexa devido a baixa escolaridade dos usuários e a restrita condição  dos 

beneficiários  para dedicar-se de forma continuada a  educação básica por priorizar  atender 

suas necessidades  e garantir a sua  sobrevivência.  

 

3.1.3 Plano Setorial de Qualificação Profissional para os Beneficiários do Programa 

Bolsa Família – PLANSEQ 

 

O Plano Territorial de Qualificação
5
 - PLANTEQ faz parte de um acordo de 

cooperação técnica e financeira entre os governos estadual e federal que oferece, 

gratuitamente, cursos de formação inicial a pessoas vulneráveis economicamente e 

socialmente, com baixa escolaridade e sujeitas às mais diversas formas de discriminação 

social, como desempregados de longa duração, afrodescendentes, indiodescendentes, pessoas 

com deficiência e com mais de 40 anos de idade. 
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Financiado pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE) e pelo Governo da Bahia, em consonância com a Política 

Estadual de Trabalho e Renda, o PLANTEQ contribui para a empregabilidade do trabalhador, 

reduzindo os níveis de desemprego e subemprego e, consequentemente, a pobreza da 

população. 

As ações do PLANTEQ visam contribuir com a promoção do direito dos 

trabalhadores à qualificação social e profissional, respeitando as especificidades locais e 

regionais, ao tempo em que estabelece uma articulação entre o trabalho, a educação e o 

desenvolvimento. 

 

3.2 AUTONOMIZAÇÃO: REFLEXÕES A PARTIR DO PBF  

 

A partir da concepção de pobreza adotada no capitulo II, faz-se necessário uma 

constante problematização desta categoria enquanto manifestação da questão social, bem 

como das suas formas de enfrentamento, e a condição  das famílias que são inseridas nos 

programas de transferência de renda, a exemplo do PBF.  Chega-se assim, ao conceito de 

autonomia, o qual vem embasando a construção dos indicadores sociais para monitoramento e 

avaliação dos programas de  transferência monetária de renda 

O termo autonomia deriva do grego auto+ nomia, lei própria significa 

independência, autodeterminação. No dicionário filosófico, tal termo é concebido como a 

faculdade que  tem uma pessoa ou uma  organização de se auto- regular, através de suas 

próprias regras: a capacidade ou possibilidade de reger-se  por si mesmo 

Nesta perspectiva, somente um individuo autônomo será sujeito junto as esferas 

econômica, psicológica, sócio- cultural e ou política, pois, é o individuo que questiona, reflete 

e delibera com liberdade e responsabilidade  Ou,  È capaz de um atividade  refletida  própria  

e não  de uma atividade que foi pensada por outro  sem a sua participação” { } a autonomia 

surge, como germe  assim que a interrogação  explícita e  ilimitada se manifesta 

{CASTORIADIS 1992:139} 

É importante considerar que este conceito assume uma pluralidade de 

perspectivas, desde a mais individualista até as que inserem o individuo no grupo social.  Não 

é foco deste trabalho  alongar-se neste conceito mas confrontar  com o argumento sustentado 

pelo Programa Bolsa Família que coloca em evidencia  o plano de independência e autonomia 

de seus beneficiários  
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No Brasil, as políticas sociais embora concebidas como direito na carta magna, 

ainda se encontram vinculadas  ao assistencialismo  e a noção de que o lugar destinado aos 

pobres,  como aponta Vera Telles, é aquele dos não direitos  e da não cidadania, isto é  “ o 

lugar no qual a pobreza se transforma em  carência,  a justiça se transforma em caridade  e  os 

direitos  em ajuda, a que o individuo  tem acesso  não por sua condição de cidadania, mas pela 

prova de que ele esta excluído”  ( Telles, 1999:95)  Para impedir esta agregação, é crucial  que  

os destinatários das políticas sociais sejam capazes de organizar  publicamente as suas 

demandas e compor argumentos  igualmente públicos, de modo a elucidar quais medidas se 

ajustam melhor as suas necessidades. É a partir desta constatação que se esboça um paradoxo 

diante daqueles que se encontram numa situação de carência material e política. Em primeiro 

lugar, para lutar por direitos e dirigir as demandas à esfera de discussão publica é preciso já 

ter certo grau de autonomia, Mas como garantir o florescimento da autonomia em um regime 

justo de discussão publica sem garantir, antecipadamente, alguns direitos? Nessa abordagem, 

a autonomia seria, ao mesmo tempo, ponto de partida e fruto de um processo deliberativo 

complexo e desigual.    

Os destinatários da política não são considerados  como cidadãos de direitos , ou 

seja,   como sujeitos. Portanto entendemos a autonomia como fruto de um processo  ao qual 

denominamos como autonomização. Silva (2014), em sua obra, revela o resultado de um 

estudo empírico realizado em treze municípios do Estado do Maranhão. Os resultados 

apontaram que a estratégia de autonomização das famílias beneficiarias do PBF nos 

municípios eram  as ofertas dos cursos de qualificação profissional realizados em conjunto 

com as unidades dos CRAS e outros órgãos governamentais privados. As atividades visavam 

{...} Proporcionar aumento da renda familiar; {..} estimular a geração de renda, {...} 

estimular meios de sobrevivência... Nesta questão, segundo a autora, alguns municípios 

apenas priorizavam uma ação centrada na orientação do cumprimento das condicionalidades e 

no estimulo para que os próprios beneficiários procurassem alternativas de geração de 

emprego e renda sem o devido encaminhamento para as ações direcionadas para este fim. 

Acrescenta que as ações complementares de inserção produtiva realizadas no local têem a 

responsabilização da autonomização transferida para as famílias, restringindo-se a alguns 

gestores do Bolsa Família  a realização de  ações pontuais, como por exemplo, reuniões para 

que os beneficiários despertem  para a necessidade de mover-se  e modifiquem a sua condição 

de vida.   

Ademais, verificou-se na pesquisa referenciada que, além dos cursos de 

qualificação e capacitação, outras iniciativas são desenvolvidas tais como: organização de 
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grupos para venda de produtos; organização de hortas para consumo das famílias e para a 

venda de alguns produtos; obtenção de empréstimos  para o desenvolvimento de algumas 

atividades lucativas.  

As evidências empíricas explicitadas pela autora, expressam o entendimento que a 

inserção ou exclusão no mercado de trabalho depende tão somente das capacidades  e 

competências individuais ou da sua falta na hora de concorrer a empregos disponíveis , de 

modo que os cursos de qualificação ofertados além de insuficientes possuem baixo potencial  

para   melhorar a vida das famílias e  as condições de empregabilidade dos trabalhadores, 

deixam a estes a  responsabilidade pela situação de emprego ou desemprego.  Ainda cab 

destacar que os cursos ofertados somente permitem a adesão em empregos precários de pouca 

sustentabilidade, logo, sem perspectivas concretas de autonomização entendida como a 

possibilidade de auferir renda proveniente do trabalho,  com  poucas condições de  real 

alteração nas condições de inserção  no mercado de trabalho. 

A autonomização dos beneficiários no que concerne aos programas de 

transferência de renda  talvez represente o aspecto menos consensual no seu conteúdo  e na 

sua compreensão, proporcionando mais indagações que respostas, principalmente por se tratar 

de programas que se direcionam para famílias pobres, extremamente pobres e vulneráveis.   

Silva aponta que: 

 
O que é autonomização? Autonomização de quem?Das famílias 

beneficiárias no seu conjunto?  De alguns de seus membros, como as 

crianças e adolescentes de hoje e de seu futuro? Portanto, seria a 

autonomização uma decorrência da formação de capital humano, já que esta 

e uma ideia motriz dos programas de taransferencia de renda?. (SILVA, 

2013, p. 105). 

 

Em síntese, compreende-se que as situações acima expostas, certamente, 

restringem os impactos almejados do Bolsa Família na redução da pobreza, extrema pobreza e 

da vulnerabilidade, rumo à perspectiva de  emancipação  das famílias. Conclui-se que a 

análise de programas de transferência de renda, exemplo do Bolsa Família permite apontar  

limites fundantes para o alcance da  autonomização.    

No próximo capítulo, serão analisadas as ações complementares voltadas ao 

mercado de trabalho no município de Salvador, Bahia.  
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CAPÍTULO IV 

 

4 AÇÕES COMPLEMENTARES DE INCLUSÃO PRODUTIVA EM SALVADOR 

 

Este capítulo objetiva a análise das ações complementares do Programa Bolsa 

Família, voltadas à inserção no mercado de trabalho no município de Salvador, Bahia. 

Inicialmente será realizada uma breve contextualização socioeconômica, histórica e cultural 

da cidade, enfatizando a realidade de pobreza e desigualdade neste município.  

Em seguida, apresentaremos como se organiza a gestão do PBF e as ações 

complementares voltadas para inserção no mercado de trabalho do PBF em âmbito local. 

 

4.1 O TERRITÓRIO INVESTIGADO: A CIDADE DE SALVADOR E SUAS FACES 

 

Triste Bahia! ó quão dessemelhante.Estás e  

estou do nosso antigo estado! Pobre te vejo a 

ti, tu a mi empenhado,  Rica te vi eu já, tu a mi 

abundante. 

 

 

(Caetano Veloso)  

 

 

Imagem: Salvador – Bahia.  Fonte: Arquivo Próprio. 
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Instituída no começo do período colonial, com papéis político – administrativos e 

mercantis, Salvador sediou o governo geral do Brasil até 1763. Mas com a passagem da capital 

do país para o Rio de Janeiro, e o declínio da base agro–exportadora local e, em seguida, a 

constituição de um mercado unificado nacionalmente e a concentração industrial no Centro–

Sul, a cidade foi comprometida negativamente, experimentando um longo período de 

estagnação econômica e populacional. Essa estagnação só começou a ser ultrapassada na 

década de 1950, com a abertura e exploração de petróleo no Recôncavo baiano, por algumas 

décadas responsáveis pela maioria da produção nacional.  O aparecimento da Petrobras coloca 

Salvador e algumas regiões da Bahia num pólo privilegiado de produção nacional de energia e 

faz insurgir um proletariado numeroso e relativamente bem pago residente na capital. 

Com um volume de investimentos sem paralelo na história da economia do estado, 

a Petrobrás aumentou o emprego industrial, a massa de salários e o montante de renda, 

provocando o aparecimento de algumas indústrias complementares à empresa, a construção 

civil, o comércio e os serviços e desencadeando um processo de significativo crescimento 

populacional, econômico e urbano em Salvador e nas franjas da cidade, criando o que hoje se 

denomina como a sua região metropolitana.   

Em fins da década de 60 essa área também passou a receber alguns investimentos 

industriais estimulados pela SUDENE. A partir, dos anos 1970 e 1980, os esforços 

desenvolvimentistas do governo federal para integrar a matriz industrial brasileira, com a 

produção de insumos básicos e bens intermediários, aplicaram vantagens locacionais existentes 

para a implementação do Pólo Petroquímico de Camaçari, que se converteu no foco dinâmico 

da economia regional, liderando a expansão e a diversificação da sua estrutura produtiva. 

Esses fenômenos trouxeram um impacto extraordinário sobre os municípios da 

Região Metropolitana de Salvador (RMS) e, sobretudo, sobre velha capital baiana. Em 1950 a 

cidade possuía apenas 393 mil habitantes. Entre 1950 e 1970, esta população mais que 

duplicou, atingindo 1 milhão de pessoas.  

Nas décadas seguintes, as taxas de crescimento começam a diminuir, mas muito 

vagarosamente, situando–se ainda entre 3 e 4% ao ano. Com isso a população alcançou quase 

1,5 milhão em 1980 e superou os 2 milhões no início dos anos 90. Em 2000, seus 2,5 milhões 

de habitantes se somam aos mais de 600 mil residentes de outros municípios da sua Região 

Metropolitana, formando — em termos demográficos — um dos seis mais importantes 

mercados regionais do país.  

Como em outras regiões metropolitanas brasileiras, na década de 1990, a 

população cresce muito mais nas áreas periféricas do que nas zonas centrais, com 
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consequências importantes em termos das pressões sobre a infra–estrutura urbana e as 

necessidades sociais.  

A urbanização acelerada da capital da Bahia, está nitidamente relacionada com a 

alteração da base econômica regional agrário- exportadora para a base econômica industrial. A 

industrialização tardia de Salvador e cidades circunvizinhas colaboraram execessivamente para 

atrair um forte fluxo migratório campo - cidade motivando uma concentração espacial de 

habitantes em Salvador. A ampliação do emprego no setor industrial deu-se ao mesmo tempo 

em que prosseguiam as atividades vinculadas ao pólo comercial e de serviços na cidade de  

Salvador direcionadas para a região nordeste brasileira. Essa extensão atrelou-se ao 

desenvolvimento das atividades ligadas ao turismo na área.  

Materializou-se um setor terciário amplo e abalizado no uso intensivo de mão de 

obra, dada à constelação local de fatores, visto que um conjunto importante de atividades que 

se desenvolve no âmbito doméstico.  Não obstante disso, ocorre algo parecido à chamada 

“urbanização sem industrialização” cujo o efeito são as altas taxas de crescimento 

populacional com um provável fadário marginal para os contingentes da população não 

absorvíveis  pelo mercado de trabalho.   Esse perfil consolidou-se em Salvador a partir da 

década de 80. Sobre este aspecto os geógrafos Sylvio Bandeira Silva e Bárbara Christine Silva  

corroboram, quando admite que: 

 
Salvador tornou-se nas últimas décadas cada vez mais dependente de uma 

nova base econômica – a de natureza industrial e de serviços - localizada 

nela mesma e em seus arredores, profundamente inserida no contexto 

nacional e internacional e, em contrapartida, tornou-se cada vez menos 

dependente de sua antiga base econômica regional, a de natureza agrária-

mercantil. Como corolários, foram alteradas suas relações intra e inter-

regionais, repercutindo de forma dinâmica na densificação e ampliação da 

mancha urbana (com destaque para o processo de periferização), onde 

coexistem aspectos modernos e arcaicos da vida urbana, com padrões 

fortemente diferenciados de renda e qualidade de vida em uma complexa 

organização sócio espacial e com expressivo comprometimento ambiental. 

(SILVA; SILVA, 1991, p. 79). 

  

Os condicionantes dessa realidade são muitos: o primeiro deles e que a concepção 

de um complexo industrial de tecnologia avançada acontece fora dos contornos da cidade de 

Salvador, na sua região metropolitana; Assim a capital baiana tornou-se “cidade-dormitório” e 

local de consumo do contingente empregado, além de abrigo do imenso contingente 

populacional  formado por migrantes  que são atraídos  por Salvador mas que não conseguem 

se  inserir  no mercado formal  de trabalho.  
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Consequentemente, não conseguem se inserir no emprego porque a tecnologia de 

vanguarda empregada na industrialização baiana recente e poupadora de mão e obra, com 

empresas fortemente informatizadas e automatizadas. Por conseguinte, um aumento 

expressivo da produtividade e por outro lado a redução de trabalhadores. Disso decorre o 

desemprego em Salvador como em todo o restante do mundo na era da globalização, passa a 

ser marcado pelo desemprego estrutural resultado da rigidez na oferta de emprego, novas 

relações de trabalho emergem e a heterogeneidade estrutural da organização de trabalho em 

Salvador faz da cidade um lócus dessas (nem tão) novas relações sociais: subemprego, 

trabalho autônomo, emprego temporário, desemprego tercerização e assim por diante. 

Borges (2003) complementa que em uma metrópole circunscrita  historicamente 

por dificuldade de incorporação da mão-de-obra, isto produz uma verdadeira desestruturação 

do mercado de trabalho.  A precariedade ocupacional se ampliou, os níveis de remuneração 

decresceram e, explicitando os estreitos limites de incorporação produtiva da economia de 

Salvador e de sua região metropolitana (sob qualquer condição), muitas vezes encoberta pelo 

trabalho precário e mal remunerada, o desemprego se elevou bastante, conferindo à capital 

baiana um triste campeonato no que se refere a essa questão. 

No que tange seus aspectos demográficos, Salvador é a terceira maior cidade 

brasileira, com perto de 2,9 milhões e uma área metropolitana classificada como a sexta do 

país, 692,829 km2, é considerada a principal metrópole da Região Nordeste do Brasil e a 

terceira do país em população, sendo superada apenas por São Paulo e pelo Rio de Janeiro 

(respectivamente,11.895.893 e 6.453.682 habitantes – IBGE, 2015). 

Conforme dados do MDS, a população residente no município na faixa etária de 

15  a 59 anos exibiu crescimento  (em média 1,35% ao ano), passando de 1.639.595 

habitantes em 2000 para 1.874.382 em 2010. Em 2010, este grupo representava 70,1% da 

população do município. 

No que se refere à produção, entre 2006 e 2010, segundo o IBGE, o Produto 

Interno Bruto (PIB) do município cresceu 45,7%, passando de R$ 24.139,4 milhões para R$ 

36.744,7 milhões. O crescimento percentual foi inferior ao verificado no Estado que foi de 

59,9%. A participação do PIB do município na composição do PIB estadual diminuiu de 

25,01% para 23,81% no período de 2006 a 2010. 

A estrutura econômica municipal demonstrava participação expressiva do setor de 

Serviços, o qual responde por 68,7% do PIB municipal. Cabe destacar o setor secundário ou 

industrial, cuja participação no PIB era de 15,5% em 2010 contra 15,6% em 2006. Em sentido 
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contrário ao verificado no Estado, em que a participação industrial cresceu de 26,2% em 2006 

para 26,6% em 2010. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Salvador é 0,759, 

em 2010. O município está situado na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 

0,7 e 0,799). Entre 2000 e 2010, a dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi 

Educação (com crescimento de 0,154), seguida por Longevidade e por Renda. Entre 1991 e 

2000, a dimensão educação continuou  (com crescimento de 0,142), seguida por Longevidade 

e por Renda.      

Em relação ao mercado de trabalho, os dados do Censo Demográfico e do 

Ministério do Trabalho e Emprego possibilitam um diagnóstico sobre o mercado de trabalho. 

Os dados do Censo permitem conhecer a inserção ou não das pessoas no mercado de trabalho. 

O percentual de pessoas de referência do domicílio desempregada no município é de 5,5% e é 

maior que a do Estado. 

No que se refere à pobreza, conforme dados do Censo Demográfico 2010, no 

município, a taxa de extrema pobreza da população era de 18,96%. 

Segundo Serge Paugam (2003, p. 64), “nas sociedades modernas, a pobreza não é 

apenas  o estado de uma pessoa que necessita de bens materiais; ela corresponde, igualmente, 

a um status social específico, inferior e desvalorizado”. O conceito de indivíduo pobre está 

associado ao de “fracassado socialmente” (individualização e culpabilização da pobreza), de 

excluído por não ter acesso em termos espaciais e temporais à cidade e seus benefícios, às 

mercadorias e serviços, à tecnologia, ao conhecimento etc.  

A questão da pobreza aponta também à exclusão urbana e à construção cotidiana 

de um desequilíbrio social que se estende em privação de renda estável, desclassificação 

profissional e social, na falta de acesso aos serviços básicos etc. A pobreza em seu panorama 

de “despossessões” apresenta  impacto  não apenas sob o ponto  de vista  econômico, mas 

também subjetivo social e político. 

 

Imagem:  Periferia  de Salvador. Fonte: Arquivo Próprio. 
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Conforme observado no capitulo II deste trabalho, falar de pobreza consiste 

entender que ela e expressão direta de relações vigentes na sociedade do capital, onde riqueza 

e miséria convivem legitimando as desigualdades. Seu debate pressupõe igualmente a 

dimensão da cidadania e a luta pelo acesso aos direitos básicos. De acordo Anete Ivo e Ilse 

Scherer– Warren (2004, p. 13-15) a questão da pobreza como  conseqüência  da desigualdade 

econômica e social, acontece, então, como questão política, já que repercute sobre as 

condições da justiça redistributiva. Esta afirmativa nos leva a montar uma equação reflexiva 

entre: reprodução da pobreza ↔ produção da exclusão ↔ cidadania ↔ justiça social.  

Os territórios de pobreza e riqueza na cidade de Salvador contém pigmentação 

diferenciada e relacionada com o poder aquisitivo de sua população. A assertiva  de Ilse 

Scherer Warren, que: “a exclusão social é racializada, engendrada, etarizada e espacializada, 

ou seja, têm cor, gênero ou sexo, idade e localização. A pobreza mais extrema inclina-se  a ser 

preta, feminina, copiosamente jovem ou idosa e localiza-se nas periferias urbanas” (2004, p. 

58). Pode ser aplicada sem restrições a Salvador, especialmente quando focalizamos as áreas 

do subúrbio ferroviário e do miolo urbano. 

 

4.2 O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA EM SALVADOR 

 

Em Salvador o Programa Bolsa Família está sob responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Combate à Pobreza, órgão gestor da política de Assistência Social neste 

município  

A Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza tem a seguinte 

estrutura organizacional:  
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I - Unidades Administrativas: 

a) Subsecretaria; 

1. Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira - NOF; 

2. Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI. 

b) Coordenadoria de Proteção Social Básica: 

1. Subcoordenadoria de Ações de Proteção Social Básica: 

1.1. Setor de Ações de Desenvolvimento Comunitário; 

1.2. Setor de Acompanhamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo para Idosos; 

1.3. Setor de Acompanhamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo para 

Adolescentes e Jovens; 

1.4. Setor de Acompanhamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo para 

Crianças de até 6 anos; 

1.5. Setor de Acompanhamento do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família- PAIF.  

2. Subcoordenadoria Regional do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS : 

2.1. Setor de Unidade Básica Descentralizada - CRAS (04). 

c) Coordenadoria de Proteção Social Especial: 

1. Subcoordenadoria de Ações de Proteção Social Especial: 

1.1. Setor de Acompanhamento das Ações nas Unidades de Proteção Especial. 

2. Subcoordenadoria de Alta Complexidade: 

2.1. Setor de Políticas para a População em Situação de Rua; 

2.2. Setor de Acompanhamento Técnico a Entidades de Acolhimento Institucional; 

2.3. Gerência de Unidade de Acolhimento Institucional 

2.3.1 Setor de Administração de Unidade de Acolhimento Institucional (02); 

2.3.2 Setor Social de Unidade de Acolhimento Institucional (02). 

2.4. Gerência do Abrigo D. Pedro II: 

2.4.1 Setor de Administração do Abrigo D. Pedro II; 

2.4.2 Setor Social do Abrigo D. Pedro II; 

2.4.3 Setor de Assistência à Saúde. 

3. Subcoordenadoria de Média Complexidade: 

3.1. Gerência do Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua - Centro 

Pop: 

3.1.1 Setor de Administração do Centro de Referência Especializado para População em Situação de 

Rua - Centro Pop; 

3.1.2 Setor Social do Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua - 

Centro Pop. 

3.2. Gerência do Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS: 
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3.2.1 Setor de Atendimento e Acompanhamento do CREAS; 

3.2.2 Setor de Acompanhamento dos Serviços Socioassistenciais; 

3.2.3 Setor de Abordagem Social. 

4. Subcoordenadoria da Pessoa com Deficiência: 

4.1. Setor de Educação e Informações; 

4.2. Setor de Apoio e Acompanhamento das Ações. 

d) Coordenadoria de Gestão de Benefícios: 

1. Subcoordenadoria de Gestão do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família - PBF: 

1.1. Setor Social e de Atendimento do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família; 

1.2. Setor de Informações e Atendimento do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família - PBF. 

2. Subcoordenadoria de Informações e Controle dos Benefícios: 

2.1. Setor de Benefícios Eventuais e Continuados; 

2.2. Setor de Informação de Benefícios. 

e) Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional: 

1. Subcoordenadoria de Atendimento à Comunidade: 

1.1. Setor de Apoio e Ações de Segurança Alimentar e Nutricional; 

1.2. Setor de Acompanhamento e Apoio a Equipamentos de Alimentação e Nutrição. 

f) Coordenadoria de Apoio ao Trabalhador: 

1. Subcoordenadoria de Intermediação de Mão-de-Obra 

2. Unidade Descentralizada de Produção, Trabalho e Atendimento (09). 

g) Coordenadoria Administrativa - CAD: 

1. Setor de Gestão de Pessoas - SEGEP; 

2. Setor de Gestão de Materiais e Patrimônio - SEGEM; 

3. Setor de Manutenção e Transportes; 

4. Setor de Gestão de Serviços - SEGES. II - Órgãos Colegiados: 

a) Conselho Municipal de Assistência Social; 

b) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

c) Conselho Municipal do Idoso; 

d) Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 

e) Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Salvador; 

f) Conselhos Tutelares (18); 

g) Conselho Municipal de Direitos Humanos, Cidadania e Defesa Social. 

 

Fonte:  SEMPS -  Adptado  pela autora 

No tocante ao processo de implementação do Programa Bolsa Família no 

município de Salvador vale destacar a contribuição da análise de Bichir (2011) quando em sua 
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tese buscou analisar múltiplos aspectos da implementação do PBF, principalmente as 

estratégias de cadastramento e de divulgação do programa, as relações entre os gestores locais 

da assistência social, controle das condicionalidades e aos programas complementares ao PBF 

nos municípios de Salvador e  São Paulo, Em adição, buscou  levantar as principais 

dificuldades enfrentadas na gestão do programa.  

No que concerne o município de Salvador foram destacados dificuldades no 

tocante ao processo de descentralização que envolve o escopo do programa enfatizando que  a 

gestão do Programa Bolsa Família em Salvador  ocorre ainda de forma centralizada no 

executivo federal, uma vez que é nesse nível  do governo  que são selecionados   aqueles que  

vão efetivamente  receber o benefícios.  

Na concepção da autora permanece em aberto o entendimento referente ao grau de 

articulação dos programas complementares existentes no âmbito federal com as iniciativas 

estaduais e municipais. Deste modo, conclui que as diversas estratégias desenvolvidas 

localmente são – condicionadas pelos interesses políticos locais, pelas capacidades 

administrativas, burocráticas e financeiras disponíveis, entre outros aspectos.   

 

4.3 AS AÇÕES COMPLEMENTARES DIRECIONADAS À INCLUSÃO NO MERCADO 

DE TRABALHO 

 

Em  cada esfera  de governo  serão discriminadas as ações do Programa Bolsa 

Família voltadas à inserção das famílias pobres e extremamente pobres no mercado de 

trabalho. Essas ações são desenvolvidas através da Secretaria do Trabalho, Emprego Renda e 

Esporte no Estado da Bahia  e a Secretaria Municipal de combate a Pobreza . Entretanto, 

interessa-nos nesta seção ilustrar quais  são as  ações em andamento.  

A seguir, detalharemos  as especificidades de cada iniciativa: 

 

PROGRAMA ESTADUAL DE INSERÇÃO DE JOVENS NO MUNDO DO 

TRABALHO – TRILHA 

 

O Programa Trilha é uma iniciativa do Governo do Estado da Bahia, 

implementado através da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte – SETRE, 

visando qualificar jovens baianos com idade entre 16 e 29 anos.  

O Programa Trilha foi criado com o objetivo de inserir, no mundo do trabalho, 

jovens oriundos de situação de vulnerabilidade social, promover a geração de renda e o 
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protagonismo juvenil, através de ações de valorização dos direitos humanos e cidadania, 

qualificação profissional, voltadas à superação das desigualdades e como forma de combater a 

situação de desemprego, melhorando a qualidade de vida dos jovens baianos. 

Oferecer oportunidades de qualificação social e profissional para jovens baianos 

em situação de vulnerabilidade social, atendendo a diversas demandas identificadas pelas 

políticas públicas em curso no Estado da Bahia.  

O público-alvo deste programa é jovens de 16 a 29 anos em situação de 

desemprego involuntário, que atendam aos seguintes requisitos:  de famílias cadastradas no 

Programa Bolsa Família; estejam matriculados na rede pública de ensino, frequentando 

regularmente o ensino médio, ou cursos de educação de jovens e adultos (EJA Médio) ou que 

tenham concluído o ensino médio. 

O PROGRAMA TRILHA – Fase II, Programa Estadual de Inserção de Jovens 

no Mundo do Trabalho, oferecem cursos de 400 horas, atendendo a diversas demandas da 

juventude baiana. 

A formação social e profissional dos jovens do programa contemplará cursos de 

400 horas, sendo: 100 horas de qualificação social e retomada de conceitos da educação 

básica, o que é fundamental para a aprendizagem teórica e prática e para o exercício da 

profissão, 250 horas de qualificação profissional e preparação para o mundo do trabalho e 50 

horas para orientação e elaboração do Trabalho Final de Curso (TFC). 

A qualificação social compreende estudos de gênero, raça, cidadania, direitos 

humanos; a retomada de conceitos refere-se a português, matemática, história e geografia. A 

qualificação profissional baseia-se nos conhecimentos teóricos e práticos essenciais ao 

exercício da atividade profissional, bem como nas novas tecnologias utilizadas em cada área. 

O mundo do trabalho deverá ser observado, focando as atenções no empreendedorismo, na 

economia solidária, além da demanda de mercado. Portanto será necessário orientar os jovens 

no sentido de que se apresentem bem às oportunidades de trabalho que surgirem. 

O PROGRAMA TRILHA – Fase II atenderá a quatro grandes demandas, por 

isso o foco do desenvolvimento das ações definirá cada versão do Programa Trilha, bem como 

as áreas específicas de formação profissional (cursos) em conformidade com as cadeias 

produtivas abaixo relacionadas: 

Cadeias Produtivas 

• Agricultura Familiar; 

• Alimentos; 

• Comércio e Serviço; 
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• Empreendedorismo; 

• Energia; 

• Construção Civil; 

• Metal-Mecânica; 

• Mineração; 

• Saúde; 

• Petróleo e Gás; 

• Tecnologia da Informação; 

• Turismo. 

O programa atenderá áreas específicas de formação profissional (cursos) em 

conformidade com as cadeias produtivas acima relacionadas e os conteúdos das habilidades 

específicas (módulo de qualificação profissional) deverão atender à Classificação Brasileira 

de Ocupações (CBO). 

 

PROGRAMA QUALIFICA BAHIA 

 

 O Programa Qualifica Bahia é uma ação do Governo do Estado da Bahia, 

realizada através da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte – SETRE, com 

recursos oriundos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza – FUNCEP e do Tesouro 

do Estado, com o objetivo de promover a qualificação social e profissional de trabalhadores e 

trabalhadoras na Bahia e preparar estas pessoas para serem inseridas no mundo do trabalho.  

Os princípios do programa são: 

• Integração com as demais ações do Sistema Público de Emprego, Trabalho e 

Renda – intermediação para o trabalho, seguro-desemprego, documentação trabalhista e 

orientação profissional; 

• Articulação com programas governamentais; 

• Qualificação vinculada com as vocações efetivas e potenciais dos territórios; 

• Territorialização das atividades; 

• Monitoramento, avaliação e compromisso com o gasto público. 

O público do programa são os trabalhadores e trabalhadoras que buscam 

colocação no mercado de trabalho, habilitação ao seguro-desemprego e qualificação 

profissional, tendo prioridade de atendimento às populações socialmente vulneráveis do 

Cadastro Único, beneficiários do Programa Bolsa Família, afrodescendentes, 

indiodescendentes, mulheres, jovens em busca do primeiro emprego, pessoas com deficiência, 
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pessoas com mais de 40 anos, trabalhadores com risco de perda de emprego em função da 

baixa escolaridade e qualificação insuficiente, trabalhadores em situação especial, como 

detentos e egressos do sistema penitenciário, os jovens que são submetidos a medidas sócio-

educativas e trabalhadores moradores das áreas identificadas com altos índices de violência, 

definidas pelo estado como áreas de atuação do Programa Pacto Pela Vida.   

 

PLANTEQ 

 

O Plano Territorial de Qualificação - PLANTEQ faz parte de um acordo de 

cooperação técnica e financeira entre os governos estadual e federal que oferece, 

gratuitamente, cursos de formação inicial a pessoas vulneráveis economicamente e 

socialmente, com baixa escolaridade e sujeitas às mais diversas formas de discriminação 

social, como desempregados de longa duração, afrodescendentes, indiodescendentes, pessoas 

com deficiência e com mais de 40 anos de idade. 

Financiado pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE) e pelo Governo da Bahia, em consonância com a Política 

Estadual de Trabalho e Renda, o PLANTEQ contribui para a empregabilidade do trabalhador, 

reduzindo os níveis de desemprego e subemprego e, consequentemente, a pobreza da 

população. 

As ações do PLANTEQ visam contribuir com a promoção do direito dos 

trabalhadores à qualificação social e profissional, respeitando as especificidades locais e 

regionais, ao tempo em que estabelece uma articulação entre o trabalho, a educação e o 

desenvolvimento. 

 

PROGRAMA PRÓXIMO PASSO 

 

O PROGRAMA PRÓXIMO PASSO - política pública de qualificação 

profissional realizada em 2009 pelo Governo Federal em conjunto com empresários e 

trabalhadores. Teve por objetivo capacitar e inserir os beneficiários do programa Bolsa 

Família em postos de trabalho gerados na Construção Civil, estabelecendo, assim, uma 

articulação entre o Trabalho, a educação e o desenvolvimento, considerando a qualificação 

social e profissional um direito do trabalhador e instrumento indispensável à sua inclusão e 

aumento de sua permanência no mundo do trabalho. 
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A implementação das ações de qualificação profissional inicial e continuada para 

a Construção Civil visou atender à elevação da demanda decorrente da implantação das obras 

de infraestrutura do PAC, bem como da expansão do segmento imobiliário e do Programa 

Minha Casa Minha Vida. Foram ofertados cursos de pedreiro, azulejista, reparador, gesseiro, 

pintor, encanador, eletricista, carpinteiro, armador, montador de andaime e almoxarife. 

O projeto atendeu a trabalhadores pertencentes a famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa-Família, com faixa etária acima de 18 anos, e com no mínimo a 4ª série do 

ensino fundamental. 

Na Bahia o Governo Federal investiu R$7,4 milhões por meio do PROGRAMA 

PRÓXIMO PASSO, com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT. Foram 

qualificados cerca de 10 mil trabalhadores e trabalhadoras dos municípios pertencentes à 

Região Metropolitana de Salvador como Camaçari, Candeias, Dias D’Ávila, Itaparica, Lauro 

de Freitas, Madre de Deus, Salvador, São Francisco do Conde, Mata de São João, Simões 

Filho e Vera Cruz. 

Segundo o governo estadual o  Programa Trilha foi criado com o objetivo de 

inserir, no mundo do trabalho, jovens oriundos de situação de vulnerabilidade social, 

promover a geração de renda e o protagonismo juvenil, através de ações de valorização dos 

direitos humanos e cidadania, qualificação profissional, melhorando a qualidade de vida dos 

jovens baianos.  

No âmbito municipal ações complementares voltadas à inserção produtiva em 

curso são as protagonizadas pelo governo federal a exemplo  do PRONATEC  e PROXIMO 

PASSO.  

Entendemos que a qualificação profissional é relevante para os beneficiários do 

PBF, pois, apresenta-se como possibilidade de enfrentamento do ciclo geracional de pobreza 

das no futuro. O desenvolvimento articulado com outras políticas e serviços podem impactar 

na formação de crianças e jovens.  Todavia, as ações complementares direcionadas à geração 

de emprego e renda na cidade de Salvador mostram-se bastante tímidas. Análises de 

experiências de implementação do PBF demonstram que são incipientes as iniciativas de 

desenvolvimento dos programas complementares de inserção produtiva.   

 

 

 

 



84 

CAPÍTULO V 

 

5 CAMINHOS DA PESQUISA: SISTEMATIZAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

“As teorias científicas não estão aptas a 

fornecer uma descrição completa e definitiva 

da realidade. Serão sempre aproximações da 

verdadeira natureza das coisas”. 

 

 

(FRITJOF CAPRA) 

 

Neste capítulo, são apresentados os resultados obtidos com a pesquisa empírica, 

as entrevistas e a análise dos dados. Iniciamos com  realização de entrevistas semi-

estruturadas com gestores e beneficiários participantes das ações complementares voltados à 

inclusão produtiva do Programa Bolsa Família no município de Salvador. 

Considerando os dados coletados e as informações obtidas, foi possível delinear o 

panorama das principais dificuldades encontradas na execução dos programas complementares de 

inserção produtiva no município. Detectamos pontos a serem melhorados na sua execução    

 

5.1 AÇÕES COMPLEMENTARES NA ÓTICA DOS BENEFICIÁRIOS DO PBF 

  

Compreendemos que o programa Bolsa Família resulta de uma concepção 

governamental  de política social focalizada num público alvo em específico, nesse caso, as 

famílias que tem sua condição de vida situada na extrema pobreza ou próximas a esse 

extremo. A extrema pobreza significa que a renda per capita mensal dessas famílias deve ser 

de até setenta e sete reais. Já a denominação de famílias pobres se aplica a renda per capita 

mensal até cento e cinqüenta e quatro reais. Sendo assim, estamos falando de famílias que, 

com os seus rendimentos não apresentam condições mínimas de responder as  suas  

necessidades , por isso são inseridas como beneficiárias do programa.  

O Programa Bolsa Família tem como objetivo principal complementar a renda 

dessas famílias para que tenham alimento nas principais refeições durante o mês. Mas não 

apenas a alimentação, que tenham saúde para que suas capacidades físicas e mentais as 

possibilitem realizar outras atividades, principalmente estarem aptas a se somarem ao 

mercado de trabalho.  A saúde e a educação são essenciais para que todos os membros da 

família desenvolvam suas capacidades intelectuais, objetivando também que suas crianças 
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estejam aptas para serem inseridas no mercado de trabalho quando adultas. Poderíamos então 

subentender  que o desenho do PBF  objetiva  de forma indireta capacitar profissionalmente 

sujeitos potencialmente capazes de concorrerem  e serem incluídos na esfera produtiva da 

sociedade capitalista.  

Na cidade de Salvador a partir dos eixos propostos para essa dimensão, nota-se 

que as famílias beneficiárias do PBF acumulam uma série de vulnerabilidades que 

caracterizam a vivência de processos de exclusão econômica ou inclusão precária no âmbito 

do trabalho. Tais processos podem ser melhor  compreendidos quando se analisa as falas dos 

beneficiários. 

As vulnerabilidades econômicas do grupo de entrevistados estão intimamente 

vinculadas a aspectos relacionados ao acesso ao conhecimento, mundo do trabalho, aos 

rendimentos e aos seus feitos nas condições de vida. Os relatos mais freqüentes revelam a 

dificuldade em conseguir um emprego no município e na necessidade de submeter-se 

trabalhos temporários para sobreviver. 

Nesta seção, apresentamos de forma narrativa algumas das entrevistas realizadas 

no decorrer  da pesquisa.  

Durante a pesquisa de campo foram entrevistadas vinte cinco beneficiárias do 

programa Bolsa Família na cidade de Salvador. Essas entrevistas ocorreram nas unidades dos 

CRAS. Foram realizadas entrevistas grupais e individuais. Para tal, utilizamos um roteiro de 

questões abertas e fechadas. A seleção  dos sujeitos ocorreu forma aleatória, após apresentar-me 

perguntava às beneficiárias do programa se poderíamos  conversar  e  responder  algumas 

perguntas e só depois da concordância é que iniciava as entrevistas. 

 Cabe apontar que em algumas das unidades dos CRAS que visitei tive dificuldades 

no acesso ás beneficiarias, pois, as mesmas nem sempre estavam presentes.  Por outro lado, 

aquelas que foram contatadas pelos coordenadores locais e concordaram em conversar comigo, 

mesmo demonstrando fortes traços de timidez e com recursos de linguagem restritos, o fizeram 

sem desconfiança e permitiram que eu registrasse nosso encontro em gravador e fotografia. 
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Figura:  Beneficiários  do Programa Bolsa Família na unidade  no CRAS  Barroquinha em  Salvador   

 

Fonte: Arquivo Próprio 
 

Compete aqui traçar um perfil das entrevistadas. Colocá-las em tabulação não 

significa quantificá-las ou ter essa pretensão, mas sim facilitar a visualização de suas 

características básicas: faixa etária, escolaridade, arranjo familiar e quantidade de filhos , No 

desenvolvimento da análise,foram reveladas tensões presentes em suas falas em relação ao 

PBF e a repercussão das ações complementares voltadas à inserção produtiva. 

Ao fazer isso, escolhemos fragmentos que consideramos mais significativos ou 

paradigmáticos.  As falas permaneceram na sua forma original, para apresentar o mais 

genuinamente possível a fala das entrevistadas. 

Em relação ao perfil das entrevistadas, verificou-se que todas são do sexo 

feminino, e a maioria tem idade entre 20 e 59 anos, ou seja, em idade produtiva. 
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Gráfico 01: Perfil etário das beneficiarias do  PBF entrevistadas em Salvador. 

Fonte: pesquisa de campo realizada em SSA, Dezembro/2014.  

  

Em relação ao número de filhos, conferiu-se que 60% das beneficiarias  possuem 

entre 3 a 4 filhos. 

 

Fonte: pesquisa de campo realizada em SSA, Dezembro/2014.    

No tocante ao arranjo familiar, conforme no gráfico 3 verifica-se que grande parte 

das beneficiárias entrevistadas são  chefes de família  e com filhos, somando-se às mulheres  

que também tem filhos e residem com outros  familiares.   
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                    Fonte: pesquisa de campo realizada em SSA, Dezembro/2014.    

A expressiva presença de famílias monoparentais, indica, em tese, uma situação 

de maior vulnerabilidade familiar, visto que as condições de vida destas famílias são 

agravadas pelas necessidades impostas ao responsável, que no caso das famílias beneficiárias 

é representado majoritariamente por mulheres, que precisam articular suas atividades 

profissionais para o sustento da família, conjuntamente com as atividades domésticas e o 

cuidado familiar, sobretudo em relação aos filhos mais jovens.   

No município de Salvador, predominam entre as mulheres entrevistadas as 

relações instáveis e temporárias, conforme relato abaixo:  

 
Eu não casei não. Só vivi com ele dois anos. A minha convivência com ele 

eu digo a você, que não era boa não, eu sofri muito porque ele bebia e 

descontava a raiva dele nos  meus filhos  e em mim também.  A família dele 

vivia perto mas não se metia não. Eu  tive dois filhos com ele e eu não achei 

bom de ficar vivendo com ele assim. (Entrevistada 02 ). 

 

As famílias monoparentais estão crescendo constantemente, principalmente nas 

camadas mais pobres da sociedade brasileira, esse fato é preocupante já que a maioria delas é 

chefiada por mulheres sozinhas e com crianças.  A respeito desse fato, Leite enfatiza que: 

 

Enquanto o grupo familiar coeso encontra meios de se manter em relativa 

estabilidade financeira, a monoparentalidade condena seus atores (regra 

geral) à precariedade que atinge tanto os pais (com maior ou menor 

intensidade) quanto os filhos. A causa geradora do fenômeno depende dos 

mais variados fatores, mas as estatísticas atuais comprovam que o fator 

preponderante continua sendo a ruptura do casamento (separação e/ou 

divórcio). (LEITE, 2003, p. 293). 
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Revela-se a baixa escolaridade das entrevistadas, conforme apresentado no gráfico 

abaixo:  

  

Observa-se que, o grupo encontra-se em situação escolar abaixo das exigências do 

mercado de trabalho atual, visto que 76% destes membros não chegaram a cursar quatro anos 

de estudo.  

 
Tive um ano e meio de escola só. Deu só, pra assinar o nome, tirar 

documento.   Não tive estudo porque minha família veio do interior pra cá e 

eu tive que ajudar. Meu pai também não queria que eu estudasse. Ele falava 

que mulher não precisava   de estudar e minha mãe não sabia lê, nem o nome 

dela ela assinava, e ela dizia eu não sei, eu acho que é difícil e ela tem que 

estudar sim, pra ela aprender um pouquinho precisa‘ então entrei na escola 

com 11 anos e aprendi um pouco daí logo minha mãe faleceu também e aí já 

tive que ajudar a cuidar do meu irmãozinho pequeno né, ficaram 3 pequenos. 

(Entrevistada 6, 51 anos)  

   

As entrevistadas participam de atividades sócio- educativas nas unidades dos 

CRAS   realizam os cursos de capacitação  nas unidades do Sistema “S”.(Senai, Sesc, Sesi 

ente outros)  As principais demandas ofertadas  pelos cursos  de qualificação estão  ilustrados 

conforme  gráfico abaixo: 
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No que concerne a motivação para a realização dos cursos destaca-se entre as 

entrevistadas  o interesse no aumento da renda 

 

Foram relatadas múltiplas dificuldades no tocante a frequência dos cursos. Dentre 

a mais citada, está a dificuldade em ter com quem deixar os filhos conforme ilustra o gráfico  

e a fala abaixo: 
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Eu tava trabalhando, mas só que aí é muito longe eu tinha que leva ele [o 

filho] e agora eu não tô mais. É que nem, se a gente for pagar pra uma 

pessoa pra olhar a pessoa cobra muito caro né, e o que você ganha também 

dependendo do serviço que você arrumar não compensa pagar né. Ai eu vou 

o que, eu vou sair da minha casa trabalhar né pra ganhar mas ai eu vou ficar 

mais cansada do que tava em casa, porque aí eu vou trabalhar em vez de 

comprar as coisas pra eles, poder dar coisa melhor pra eles vou ter que tá 

pagando pra uma pessoa olhar o neném né. (Entrevistada  17, 38 anos). 

 

O programa Bolsa familia e as açoes 

complementares  provocaram  

mudanças na sua vida ?

92%

8%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Sim   

Não   

 

Em relação às possíveis mudanças na vida destas famílias a partir dessas ações, 

verificou-se que na visão das entrevistadas, também coexistiam representações sobre o que é 

ser beneficiário do PBF.Quando perguntadas se o PBF e as ações complementares 

provocaram mudanças nas suas vidas relataram:  
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Ah! Eu acho que  sim!  Pena que não consigo arrumar emprego...  Acho que 

é preconceito, sei lá...  sabe? Porque é gente do BF  mas é  assim mesmo, 

tem vários vizinhos aqui que é a mesma coisa.  Mas, as  minhas  filhas estão 

estudando...  uma delas já foi ate ao EUA com o  Ciência sem Fronteiras ... 

Quando um  pobre poderia pensar em ter um filho estudando no exterior?. 

(Entrevista 2). 

 

- É muita gente que recebe. Tem minha nora que mora aqui do lado. Assim... 

é importante, ajuda e fazer o curso pode ajudar a arrumar emprego. 

(Entrevista 4).  

 

- Sim!  Aqui mesmo tem bastante gente que recebe. Tem pessoas aqui dentro 

que tem mais filhos, uns cinco ou seis, é uma ajuda né Filha?  (Entrevista 

19). 

 

Com a finalidade  de conhecer os canais de divulgação dos cursos.  perguntou-se  

ao publico alvo  como ele conheceu a iniciativa :   

 

Fonte: pesquisa de campo realizada em SSA, Dezembro/2014.    

Por mais que o Programa Bolsa Família seja divulgado, em suas ações 

complementares como meta de governo, ainda que previstas em lei, podemos constatar que 

são pouco executadas e difundidas, cabendo a alguns profissionais, que estão à ponta do 

atendimento e, por vezes, também no seu planejamento, fazer com que tais serviços cheguem 

ao público-alvo. No gráfico acima observa-se que apenas 60% das usuárias ficaram sabendo  

dos  cursos oferecidos  através dos CRAS.   

Com relaçao ao  interesse no cursos   a maioria das entrevistadas relataram  o 

aumento da renda como principal  motivação  para realiza-lo conforme ilustra o grafico 

abaixo:  
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Interesse  nos cursos
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 Fonte: pesquisa de campo realizada em SSA, Dezembro/2014.    

Porque  gostou do curso? 
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Fonte: pesquisa de campo realizada em SSA, Dezembro/2014.    

Além disso, as beneficiarias demonstraram durante a entrevista estarem  

satisfeitas com os cursos de capacitação profissional oferecidos e qual a motivação de está se 

submetendo a eles. 

 
Perguntamos se gostava dos cursos e se os mesmos tinham auxiliado na 

renda familiar respondeu: "Eu gosto de participar assim, eu sempre 

participei, é reunião, é curso. Aqui a gente se distrai, conversa, a gente 

aprende. Nossa tudo que é problema nosso vai embora, é muito bom!". 

(Entrevistada 09,  39anos). 

   

Eu faço um curso lá perto do bairro, tem um curso de Salgadeira, ne? , essas 

coisas, agora tá tendo um de Auxiliar de cozinha, mas faço não só por causa 

do programa, mas é porque eu gosto de participar como não tô  trabalhando 
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todos os dias então tenho já uma horinha livre e eu gosto de participar. 

(Entrevistada 11, 49 anos).  

  

Ah fiz vários! (cursos  novos) Fiz corte e costura industrial, fiz curso de 

auxiliar de confeitaria  do SENAI  também‖ . Diante de sua resposta, 

questionei qual curso do SENAI Muito Bom!  Agora trabalho e ela 

compartilhou: ―Ah trabalho, trabalho eu não arrumei nada, mas eu fiz uma 

porção de coisa já. (Entrevistada 03, 36 anos). 

 

"eu já fiz o curso,  faz um tempo, eu fiz o curso lá  no SENAC e mais 

ou menos aprendi. Depois teve aqui (No bairro) e eu peguei mais o 

jeito, daí já comprei material, já comecei né?  fazer". (Entrevistada 08, 

45 anos). 

 

O cursos mais procurados segundo informações  das entrevistadas são os de 

cuidadora de idosos   e costureira :     

Demanda  dos cursos? 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70%
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Cuidadora de idosos 

Costureira

 

Fonte: pesquisa de campo realizada em SSA, Dezembro/2014.    

Já  conseguiu trabalho após fazer os 

cursos? 
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Fonte: pesquisa de campo realizada em SSA, Dezembro/2014.    
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Neste gráfico podemos  observar que os cursos atendem às necessidades dos 

usuários, mas não de forma satisfatória, ou seja, eles oferecem o curso de acordo com a 

exigência do mercado de trabalho local, mas as beneficiarias tem dificuldade em ingressar no 

mercado formal de trabalho, inclinando- se assim  para a atuação  no mercado informal. 

  

Indagada se os cursos a tinham ajudado a conseguir emprego  ponderou: 

―Ah, é meio difícil pra vender, minha filha levou pra Barra, mas não 

vendeu muito. Daí, ela conseguiu vender um pouco mais aqui no bairro 

mesmo. (...) a gente faz novas amizades porque lá tem muitas né que vão, a 

gente conversa e eu acho muito bom, é um encontro com as amigas. A gente 

conversa e é muito bom viu, eu gosto de participar.  (Entrevistada 04,  

37anos). 

 

"Não porque infelizmente a gente não tem capital, porque a gente tem 

vontade de fazer, mas a gente não tem capital pra fazer, pra começar de 

baixo né! Mas participo do cursos porque quero melhorar a renda. Ajudar 

mais em casa ne? Eles deveriam nos ajudar  nisso... Precisamos de uma 

guia... "   (Entrevistada 08,  45 anos). 
 

A partir dos dados obtidos com a pesquisa de campo, foram poucas as famílias 

que conseguiram se inserir no mercado de trabalho após realizarem alguns cursos promovidos 

pelos ofertantes.   

 

5.2 AS AÇÕES COMPLEMENTARES  NA ÓTICA  DOS GESTORES 

 

As formas de execução do PBF e suas ações complementares nos municípios 

brasileiros dependem diretamente da atuação dos gestores e coordenadores. Em especial, no 

município de Salvador, foram entrevistadas seis profissionais : uma gestora lotada na rede 

estadual; as coordenadora e sub coordenadora de benefícios lotada na esfera municipal. Além 

disso, consideramos relevante ouvir as coordenadoras dos cursos de qualificação profissional 

ofertados no município e também dos CRAS. Buscamos aprender suas visões sobre o 

programa, o que consideram como pontos positivos e negativos no desenvolvimento das ações 

complementares voltadas à inclusão produtiva, a articulação com as demais secretarias e as 

possíveis dificuldades na  execução do programa. Cabe ressaltar, que foi muito difícil e 

trabalhoso o acesso a essas profissionais. Um primeiro contato foi realizado por e-mail em 

Outubro de 2014 e  foram muitas as tentativas sem sucesso de agendamento  de entrevistas.  O 

primeiro retorno só aconteceu em Dezembro de 2014 e de forma bastante apressada. Após 

muita insistência - nos  foi autorizado o dialogo com a coordenadora de gestão do CadÚnico no 
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município, o que foi bastante interessante, uma vez que  é  suas pelas mãos que o programa é 

desenvolvido na cidade, sua equipe é responsável pelo cadastro das famílias.  

A oportunidade de dialogar com as coordenadoras e visualizar suas atuações, 

quando realizamos as visitas aos seus locais de trabalho, levou-nos a uma série de reflexões. 

Primeiramente, sobre o lugar de onde elas estão falando.  São funcionárias públicas, atuando na 

gestão. A gestão municipal da política de assistência social enquanto espaço de atuação 

profissional, tem como pressuposto reconhecer este espaço enquanto meio de possibilidades de 

universalização de direitos, através de uma perspectiva de gestão democrática. Suas ações 

devem estar voltadas a toda população da cidade, porém como é nas suas instâncias que a 

gestão dos programas sociais são realizadas, SEMPS, SEDES, CRAS acabam privilegiando um 

público focalizado composto por pessoas destituídas dos seus direitos   que encontram diversas 

dificuldades em viver suas vidas. Assim, estas profissionais têm que lidar com a população 

mais necessitada de acompanhamento social, escolarização, de trabalho e de meios sociais para 

desenvolverem suas capacidades produtivas e alcançarem uma condição de vida diferente. 

A coordenadora de gestão de benefícios, responsável pelo Cad Único no município, 

trouxe informações bastante relevantes.Como sabemos o sistema cad unico é reconhecido 

como uma ferramenta basilar para a identificação, caracterização e seleção de  publico alvo 

para políticas destinadas a população de baixa renda e em situação de vulnerabilidade social. 

Nesse sentido, o controle, o monitoramento, a atualização e sua efetiva utilização são ações 

significativas sob a ótica da capacidade municipal de planejamento e de focalização das 

políticas na área da assistência social. A esse respeito, a coordenadora enfatizou ter um 

cadastro consolidado apesar de enfrentar problemas no tocante ao processo de atualização e na 

“veracidade” das informações passadas pelos beneficiários.    

A opinião sobre as ações  complementares foi uniforme entre os gestores locais, 

pois, consideram as ações importantes face às adversidades do contexto local.  Consideram 

que  esses programas atendem, ainda que em parte, as necessidades básicas das famílias 

beneficiárias. Entretanto, acrescentam que é necessária a adoção de ações estruturantes ou de 

desenvolvimento de políticas que se configurem como porta de saída do programa.  

Quando indagada sobre as potencialidades, limites e contradições das ações 

complementares ao programa, respondeu: 

 
“O programa merece e tem o seu lugar de destaque. E, a porta de entrada é o 

Cad Único. É importante trabalhar a visão dos beneficiários  pois, o 

programa não é eterno. Ao mesmo tempo, não adianta exigir deles ( 

beneficiários ) melhorias se não forem ofertados condições para que  essas 

famílias possam sanar as suas necessidades. Aqui em Salvador, ainda tem 
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muitas famílias que sequer possuem um  registro civil. E somos metrópole! 

Esse publico, tem muita dificuldade de chegar até o bolsa família por 

diversas razões. São invisíveis. Só aparecem para o mundo quando acontece  

alguma intercorrência que demande atendimento nos serviços sociais 

básicos, geralmente serviços de saúde, daí são encaminhadas aos nossos 

serviços”. ( Coordenadora de benefícios do município. ) 

 

Apesar dos problemas em torno do CADÚNICO, alguns gestores destacaram sua 

importância para a articulação entre os programas sociais e enquanto um banco de dados para 

obter informações sobre as famílias: 

 
“(...) a gente tem utilizado o CADÚNICO como um sistema de informação 

em nível de município, então, é muito importante que essas famílias estejam 

inseridas dentro do CADÚNICO” (Coordenadora de benefícios  do  

Municipal). 

     

Para que a gestão da base de dados, o atendimento socioassistencial e os 

programas complementares sejam realizados na esfera municipal, é necessário que as 

prefeituras mantenham uma infraestrutura dispondo de equipamentos que suportem a base de 

dados e de pessoal qualificado para executar essas atividades de forma permanente e contínua. 

A gestora Estadual coloca que no ano de 2012 foi realizada uma mobilização para 

averiguação e atualizações das famílias beneficiarias, pois, reconhece que  há dificuldades na 

atualização do cadastro. Informa que não foi possível chegar a todas as comunidades por 

conta da violência, mas, considerou a experiência êxitosa.  

 
“Através dessa ação foi possível atualizar o cadastro de 1.900 famílias de um 

universo de 3mil”. (Gestora Estadual). 

 

Ressalta que a parceria com as outras secretarias, a exemplo da Secretaria da 

Educação, que disponibilizou o seu numero 0800 para contatar as famílias, foi fundamental 

para o sucesso da ação. 

 
A gestão de Salvador não tem atendimento descentralizado do bolsa família 

e as pessoas não tem dinheiro para se deslocar até CIAS ou os CRAS  para 

fazer o cadastro.  O Estado precisou disponibilizar polos em bairros 

específicos para o cadastramento . Foi um sucesso a atividade.  A equipe de 

capacitação contratada para atualização do cadastro foi também responsável 

por fazer o registro escolar nos bairros, pois, nesses locais há muitas crianças 

em escolinhas de bairro sem registro no MEC o que impede de contabilizar e 

regularizar o recebimento do beneficio. ( Gestora Estadual) 

 

O CADÚNICO foi apontado pelos gestores como um instrumento de focalização 

das famílias pobres do município nos programas sociais e, nesse sentido, de convergência de 
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políticas públicas às famílias em vulnerabilidade social na cidade. No entanto, coordenadoras 

do nível local revelaram que a articulação com a saúde e a educação ainda é  frágil, muitas 

vezes dependendo da iniciativa individual de algum profissional. Para aquelas políticas e 

programas não alocados nas Secretarias Municipais, os entrevistados revelaram que tal 

articulação se dá de maneira incipiente,  

 
[...] Na pratica, não acontece como deveria... o  que existe é uma relação 

amigável  de boa vizinhança.  

 

[...] Se existisse efetivamente uma articulação, o que a gente chama de 

intersetorialidade entre a saúde, educação, assistência e habitação na área, 

você cogitava conjuntamente. Temos facilidade em contatar outras unidades 

e encaminhar nossos usuários. Mas de um modo geral, é cada um no seu 

quadrado, atuando setorialmente. (Subcoordenadora Municipal) 

 

Além das fragilidades apresentadas, técnicos e responsáveis pela implementação 

desses programas, apontam sérias dificuldades de articulação com outros programas sociais 

em desenvolvimento.  Esse aspecto é sentido principalmente quando ocorrem o  

encaminhamento de pessoas e famílias beneficiarias para participarem das ações 

complementares,  encaminhamento para creches, programas de capacitação ou intermediação 

do trabalho, educação. Nestes casos, têem- se verificado, com frequência  o atendimento 

insatisfatório das famílias. 

Cabe ressaltar que, apesar da intenção explicita do estabelecimento da relação dos 

programas de transferência de renda, no caso o PBF e o desenho dos programas de educação, 

outras políticas sociais básicas, como  saúde e  trabalho, na maioria dos casos  as   

experiências não  direcionam para a criação de condições  concretas para que essa articulação 

se efetive.  Para que essa intencionalidade se materialize, seria necessário a priorização de 

democratização dos programas e serviços sociais básicos, articulados aos programas de 

geração de emprego e de distribuição de renda e à política de assistência social.   

Na cidade de Salvador, de acordo com o relatos obtidos, a política educacional  é 

apontada como a principal  política de articulação com os programas complementares 

voltados á inclusão produtiva. No município, são desenvolvidas ações desta esfera no   âmbito 

federal através do Brasil Alfabetizado e o Mais Educação. Como ação complementar 

municipal, a coordenadora municipal  dá destaque ao Vestibular Social, Conforme seu relato a 

ação visa facilitar o acesso dos beneficiários do programa Bolsa Família e seus dependentes, 

interessados a ingressarem em curso superior.  O vestibular  consta de uma redação realizada 

em uma das unidades dos CRAS e os aprovados terão o curso financiado em até 100% pelo 
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Ministério da Educação (MEC), através do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES). Os 

candidatos realizam as inscrições em uma das unidades dos Centros de Referência da 

Assistência Social (CRAS) espalhadas pela cidade, ou na sede do Serviço Municipal de 

Intermediação de Mão de Obra.    

Essa ação exige no mínimo o ensino médio completo para submissão, logo, é 

valido destacar que a maioria dos beneficiários por ter baixo nível de escolaridade não são 

elegíveis a participar deste programa. Na ocasião das entrevistas, tentou-se obter dados 

estatísticos acerca desta demanda mais não foi possível. As entrevistadas não souberam 

informar acerca do monitoramento deste programa.  

No que se refere à assistência Social, as entrevistadas atestam a importância do 

acompanhamento sócio- familiar dos CRAS. Ainda cabe destacar que foram apontadas  as 

inadequações na estrutura das unidades responsáveis  pela execução do Bolsa  Família no  

município.  

Sobre este aspecto é possível identificar limitações, iniciando-se pela falta de 

adequação dos Centros Referencia de Assistência Social em relação ao local de atendimento 

aos usuários. Foi também citada a falta dos recursos materiais como computadores, acesso a 

rede de internet e de telefone em vários locais de atendimento, o que repercute no 

cadastramento das famílias mesmo contando  com  unidades especificas para cadastramento, a 

exemplo do CIAS. Podemos considerar incipiente a articulação com outras políticas 

principalmente aquelas voltadas ao mercado de trabalho. Pois, na cidade, os candidatos ao 

realizarem os cursos são direcionados ao sistema de intermediação de mão de obra local 

Todavia, o monitoramento por parte das unidades dos CRAS e o próprio serviço de 

intermediação de mão de obra é  restritos. 

Através do exposto compreendemos que a melhoria dos processos de articulação 

intersetorial com as demais políticas públicas no município de Salvador  requer,  por meio da 

criação de mecanismos institucionalizados,  fluxos operacionais e protocolos de atendimento 

conjuntos, assegurando sinergias potencializadoras. O outro desafio a ser enfrentado, diz 

respeito à melhoria da qualidade e da capilaridade dos serviços socioassistenciais. Faz-se 

necessário potencializar  a  implementação da Vigilância Social, função obrigatória aos entes 

federados, responsável pelos mecanismos de acompanhamento, avaliação e monitoramento 

das ações realizadas no âmbito da política de assistência social.  

O enfrentamento desses pontos nevrálgicos demarca o próximo estágio a ser 

superado nas ações complementares, sendo  executado com primazia no apoio às famílias, 

disponibilizando segurança de renda e uma rede de serviços. Esses serviços têm possibilitado 
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avanços na gestão integrada, com utilização de instrumentos e estratégias que permitem a 

construção da convergência entre demandas da população brasileira e investimentos públicos. 

Mais do que a racionalização e a otimização de recursos públicos, a experiência brasileira nos 

últimos anos tem assegurado o acesso aos direitos sociais, tal como prevê a Constituição 

Federal de 1988. 

Para a melhoria do PBF as profissionais sugerem: cursos de geração de renda; a 

participação dos usuários para pensar o programa e suas melhorias, com um valor 

regionalizado de acordo com o custo de vida de cada local; maior clareza e um trabalho 

efetivo e de qualidade para a autonomia dos usuários; gestão clara do programa; avaliação e 

monitoramento permanentes; qualificação do serviço público; garantia do programa como 

direito.  

Tais percepções corroboram o que vem sendo analisado na  literatura: apesar do 

objetivo oficial, o PBF até então, fracassa em dar efetivas respostas intra e intersetoriais ao 

enfrentamento  da pobreza e da exclusão social, ou seja, a articulação entre a transferência de 

renda e a participação de beneficiários em outros programas estruturantes ainda é 

insatisfatória, limitando as perspectivas de emancipação sustentada das famílias beneficiárias.  

O processo de execução dos programas complementares no município de 

Salvador direcionados a inclusão produtiva ofertados são do âmbito federal e gerenciados por 

secretarias setoriais.  Houve avanços no envolvimento das esferas estadual e municipal na 

oferta destes programas, Mas as iniciativas próprias são tímidas e o acompanhamento das 

ações existentes é frágil. 

A dimensão da intersetorialidade como modelo de gestão de uma política 

pública é discutida por Navarro (2011), ao apontar que as políticas publicas sao 

definidas não mais por setores, mas por temáticas, tal como a pobreza, tornando-se 

cada vez mais complexas, dada a necessidade de múltiplos olhares e ações sobre a 

mesma questão. No dizer da autora:    

 
A intersetorialidade é, porém, resultado de um processo ainda pouco claro e 

descoordenado de modelo de gestão de políticas públicas, cuja 

problematização impõe desenvolvimento de modelos integrativos de gestão 

governamental. Pouco clara, pois a normatização associada aos programas 

somente recentemente forneceu orientações aos municípios sobre quais as 

ações e estratégias configuram uma ação intersetorial. Descoordenada, no 

sentido que os setores envolvidos interagem pouco para produzir os resultados 

previstos no programa, ou seja, o elo entre os setores ainda é fraco, com baixa 

troca de informações, experiências e trabalho em equipe. (NAVARRO, 2011, 

p. 25). 
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A autora utiliza o conceito de intersetorialidade a partir de Cunill Grau (2005), 

Junqueira, (2005) e Coelho (2009), chegando a formular que uma atuação intersetorial 

consiste em uma estratégia que envolve interação, comunicação e compartilhamento de 

saberes e poder entre atores de diferentes setores em torno de objetivos comuns. Destaca, 

ainda, que a intersetorialidade é um processo político e está diretamente relacionada a uma 

decisão de gestão. Ou seja, o modelo de gestão adotado se  reflete na criação ou não do que a 

autora chama de “estruturas de oportunidades”, referindo-se à criação de espaços de discussão 

que promovam aproximação e ampliação de redes de contatos entre atores de diferentes 

setores, estabelecimento de canais de comunicação mantidos, permanentemente, por um órgão 

de coordenação intersetorial, assim como disponibilidade de informação e recursos, maior ou 

menor participação na gestão concernentes a  decisões que potencializem a oferta de serviços 

e o acompanhamento dos beneficiários da política pública (Navarro, 2011). 

Inojosa (2001, p. 4) define a intersetorialidade como a articulação de saberes e 

experiências para o planejamento, a realização de avaliação de políticas, programas e projetos, 

cujo fim é alcançar resultados cooperativos em situações complexas. Desta forma, uma 

perspectiva de trabalho intersetorial implica mais do que justapor ou compor projetos que 

continuem sendo formulados e realizados setorialmente.  

Para esta autora, a intersetorialidade pode ser mais bem compreendida como uma 

expressão do campo das políticas públicas, através do conceito de transetorialidade, de 

sinergia entre ações. Essas as ações sinérgicas, articuladas numa construção de rede de 

colaboração social requerem liderança, base regional, construção de planejamento 

participativo, e elaboração de orçamento decorrente do planejamento (INOJOSA, 2011).  

Uma rede social se define durante seu próprio processo de construção, no qual estão 

envolvidos acordos de cooperação, reciprocidade e alianças entre organizações e pessoas na 

intervenção de uma realidade social complexa, buscando responder às necessidades da 

população de maneira integrada.  

Seguindo esta concepção, a entrevistada ( Coordenadora Estadual ) revela  que no 

governo do Estado há uma  Comissão intergestorial, com membros da  secretaria de educação, 

saúde, trabalho e  do agente operacional do BF (caixa econômica federal) que  realizam 

reuniões  quadrimestrais com a finalidade  de planejar ações em cada uma dessas esferas.   

Todavia, critica que  as ações  são fragmentadas, pois, enfatizam o planejamento, 

mas não é realizado  monitoramento  e  a verificação  dos resultados. 
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(....)  Não existe a cultura de trabalhar em conjunto  com outros setores. 

Tampouco, a cultura do monitoramento. Não adianta ter o planejamento e 

não fazer o monitoramento, não ter indicador para mensurar... não saber 

verificar os resultados...  se são  os esperados...  a própria maquina publica 

faz isso e por falta de monitoramento  as ações ficam fragmentadas  pois, 

não se  pode avançar .  

 

(... ) Outra dificuldade é a capacitação dos gestores. Conhecer como 

funciona a máquina publica, pois, tem gestores que não tem a menor noção 

do que é uma  gestão orçamentária.  

 

(...) Não sabe como investir recursos para poder propor. Conhecer os 

programas em que  estão trabalhando. Tem projeto?  Tem contrato?  Tem 

licitação?  Muitos gestores  não tem noção. Isso acontece não acontece  só   

no Estado mas aqui no município também.  Não conhecem ou não fazem o 

uso adequado do saldo do IGD-PBF.  Isso são entraves que dificultam a 

intersetorialidade e operacionalização  adequada das ações  complementares 

(Gestora Estadual) 

 

Sabemos que o Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família 

(IGD-PBF) representa uma importante estratégia adotada pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) para apoiar e estimular os municípios a 

investir na melhoria da Gestão do Programa Bolsa Família (PBF) e do Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único). Esse índice avalia a gestão em seus 

aspectos fundamentais, oferecendo apoio financeiro àqueles municípios de acordo com o seu 

desempenho.   

Conforme aponta o MDS os recursos do IGD podem ser utilizados em programas 

e ações complementares, nas seguintes áreas entre outras :  

 

Alfabetização e aumento de 

escolaridade de jovens e adultos 

 

 

· Custeio/elaboração de curso de alfabetização 

para jovens e adultos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Qualificação e formação profissional 

 

 

 

 

 

· 

 Custeio/elaboração de cursos 

profissionalizantes, como corte e costura, 

informática, panificação, cabeleireiro, 

manicure, culinária, mecânica e secretariado.  

 

A contratação de profissionais para ministrar 

os cursos deve ser feita de acordo com os 

tramites legais; 

 

· Aquisição de materiais a serem utilizados nos 

curso; 
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· Elaboração de mecanismos de inserção 

ocupacional, de balcões de emprego e de 

intermediação de mão de obra. 

 

 

Ações de incentivo ao cooperativismo 

 

 

 

Ações de desenvolvimento comunitário 

e territorial 

 

 

 

Integração de sistemas de 

cadastramento de famílias no 

CadÚnico e de emprego e inserção 

ocupacional 

 

· Aquisição de equipamentos de informática; 

· Aquisição de materiais de expediente; 

· Custeio de mecanismo para acesso à Internet. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Portanto, é possível observar que a transferência de recursos financeiros por meio 

do IGD para apoiar a gestão do PBF e do CadÚnico  visa  contribuir para melhorar as 

condições de execução do Programa. Neste sentido, o IGD pode ser considerado, 

simultaneamente, uma ferramenta de monitoramento do desempenho dos municípios, e um 

instrumento de incentivo financeiro à boa gestão local do programa, uma vez que permite 

remuneração por resultados, algo complexo na administração pública, em especial 

considerando as relações inter e intra governamentais. O IGD permite, ainda, monitorar a 

evolução da gestão municipal, facilitando a identificação de problemas e a intervenção 

corretiva em áreas estratégicas para os resultados do PBF (Cunha; Pinto, 2011) 

Os resultados verificados com os programas complementares reforçam o elevado 

compromisso dos governos municipais e estaduais na articulação de programas próprios; 

requer planejamento, participação acompanhamento e avaliação das ações sociais 

desenvolvidas, sobretudo demanda vontade política e competência técnica para romper com 

praticas e estruturas tradicionais.  

As possibilidades que os programas complementares oferecem, no enfrentamento 

dos múltiplos aspectos, em que operam os fatores de exclusão social e a disponibilidade de 

instrumentos adequados para a articulação de programas, como o Cadastro Único, são 

elementos que permitem vislumbrar a articulação desses programas como mais uma opção na 

agenda das políticas sociais dos três níveis de governo no Brasil, sobretudo quando se 
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trabalha com estratégia de focalização de política.  Do mesmo modo, a efetivação da 

intersetorialidade requer mudanças e padrões na produção, implementação e gestão das 

políticas sociais, com a valorização da participação dos segmentos organizados da sociedade 

para o controle social. Isto implica no rompimento com a fragmentação setorial das políticas 

sociais, e o estabelecimento de nova institucionalidade baseada na cooperação com 

desenvolvimento e ações articuladas entre as instituições e a sociedade. Isso faz da 

intersetorialidade um fenômeno demandado na contemporaneidade. 

A maior parte da população pobre em idade adulta do Brasil é economicamente 

ativa. Contudo, sua inserção no mundo do trabalho é precária, com renda baixa e instável. O 

objetivo das ações complementares voltados à inserção produtiva é aproveitar a comprovada 

disposição dessas pessoas para o trabalho e promover efetivamente a sua inserção no 

mercado, seja por meio do trabalho assalariado, autônomo ou associado, qualificação 

profissional ou intermediação.  As famílias cadastradas no sistema Cad Único e no Programa 

Bolsa Família no município de Salvador tem acesso aos programas de inclusão produtiva  e  

através de – Pré-inscrições realizadas em uma das unidades dos Centros de Referência da 

Assistência Social (CRAS) espalhadas pela cidade, ou na sede do Serviço Municipal de 

Intermediação de Mão de Obra.    

No tocante à procura pelos cursos, as gestoras destacaram a adesão ao  

PRONATEC, que como já vimos, trata-se de um programa que visa promover a qualificação e 

a inserção profissional no mercado de trabalho através da oferta de cursos de formação inicial e 

de qualificação. Integrante do Plano Brasil sem miséria, os cursos de qualificação profissional 

inicial e continuada são destinados às famílias pobres, entre elas, os beneficiários do PBF.     

De acordo com o Censo SUAS de janeiro de 2012 à dezembro de 2014, foram 

efetuadas 25.249 matrículas em cursos ofertados pelo Pronatec Brasil Sem Miséria no 

município. 

Cabe ressaltar, que foi unânime entre as entrevistadas  a consideração de que  o 

maior desafio que as mesmas enfrentam junto aos beneficiários do BF está no baixo nível de 

escolaridade o que dificulta o acesso e adesão aos cursos:  

 
“Salvador foi uma das capitais piloto a implantar o Programa Pronatec. Com a 

ajuda dos CRAS foi possível captar pessoas para aderirem aos cursos. O maior 

problema é a baixa escolaridade dos usuários. É muito raro ter pessoas com 

nível médio. Por conta disso, foi necessário fazer uma revisão do programa na 

cidade, pois, sem isso, não seria possível ter publico”; ( Coordenadora 

benefícios  Municipal)  
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“Começamos em duas unidades dos CRAS. E hoje temos todo o sistema s e 

as linhas de terceiro setor. Os cursos de demanda industrial foram os mais 

complexos. Os usuários tem dificuldades no conhecimento de disciplinas 

básicas como português, matemática, química .  Até o de costureira exige 

matemática e houve grande dificuldade no preenchimento das vagas pela 

falta de conhecimento básico.  O que agrava também é que tais cursos já 

vem prontos do ministério uma vez que  este faz o estudo das áreas.” (Sub 

coordenadora  municipal) 

 

 “O CRAS, realizou o acompanhamento das famílias durante o projeto piloto 

com vistas a evitar a evasão. Houve um grande estranhamento por parte das 

famílias no Senac. As pessoas não se enxergavam ali. Muitas famílias 

quiseram desistir com medo de se comunicar, se expressar durante os cursos, 

até tirar uma duvida. São pessoas muito tempo fora da escola e com graves 

problemas de auto estima” (Coordenadora de benefícios  Municipal)  

 

Os gestores consideraram importante articular a transferência do benefício 

financeiro à ampliação de possibilidades de vida para as famílias, pelo aumento do grau de 

escolaridade e de capacitação profissional. Os entrevistados reconheceram que, para que o 

PBF tenha “portas de saída”, é preciso investir na  qualidade  da educação e da formação 

profissional, mesmo reconhecendo que o mercado de trabalho não absorverá toda essa 

demanda. Além disso, ressaltaram que deveria haver ampliação das oportunidades de 

qualificação profissional às famílias e apontam fragilidades na exigência das 

condicionalidades às famílias beneficiárias, visto que apenas a frequência escolar não é 

suficiente para fomentar o desenvolvimento das  famílias  em um contexto de precariedade 

dos serviços de educação. Além disso, destacaram a necessidade de incentivar as famílias para 

que participem dos programas complementares, por meio de atividades de conscientização e 

mobilização.   

 

“O nosso publico, foca na transferência de renda. Mas sabemos que o 

dinheiro (Que é tão pouco) por si só não faz a transformação proposta, a 

educação e um ponto forte  e também assim como a  educação profissional. 

Portanto temos dificuldades  na oferta dos cursos de inclusão produtiva.”      

 

“Paralelo a este trabalho, e necessário desenvolver potencialidades e os 

CRAS tem papel fundamental neste processo. Não temos o percentual  de 

quantos passaram e  de quantos dão seguimento  aos cursos, pois,  não  há 

acompanhamento só encaminhamentos”.  ( Coordenadora CRAS)      

 

“As empresas não vão unicamente olhar o certificado do SENAI ou outro 

órgão qualquer que seja.  E necessário que  além dos cursos os beneficiários  

incorporem  outras competências que são exigidas no mundo do trabalho. “                                                

(Cordenadora  dos cursos ofertantes) 
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Outro aspecto importante a se destacar  foi  a necessidade  de  fazer uma 

adequação (baixar a exigência de escolaridade) dos cursos para que os beneficiários pudessem 

ser incluídos.  Além disso, foram também destacado problemas de evasão por diversos 

motivos, um deles  relativos à mobilidade urbana.  Os cursos de qualificação são 

majoritariamente  ofertados pelos institutos tecnológicos e sistema de  ensino- aprendizagem , 

essas instituições não estão situadas  nos bairros  mais pauperizados ou fora do centro.  

 
  “As pessoas tem dificuldade de sair de um bairro a outro.pessoas sem 

profissão e só exercem atividade remunerada informalmente , competências 

não assimiladas no ensino ( Sub coordenadora)   

 

As unidades do SENAC que oferecem os cursos Pronatec em Salvador são: 

A Casa do Comércio, Pelourinho, Pituba, Rua Chile e Aquidabã. São locais 

até estratégicos mais ainda sim é difícil o deslocamento para os 

beneficiários.  A dificuldade do SENAC nos bairros mais populares é o 

aluguel locais  seguros para ofertar os cursos. (Coordenadora dos cursos 

ofertantes) 

 

Acrescentam que os serviços de aprendizagem tem projetos para atuar nos bairros 

mais distantes do centro onde vive grande parte das famílias beneficiarias. Porém nesses 

locais há  dificuldade de  espaços com  condições mínimas de  infra-estrutura para ofertar  os  

cursos.   

Os dados obtidos em nossa pesquisa revelam que a escolaridade, faixa etária e 

qualificação profissional possuem grande relevância no processo de inserção e permanência 

dos beneficiários do Programa Bolsa família, de Salvador, no mercado de trabalho formal. O 

fato da maior parte dos responsáveis legais e seus cônjuges possuírem nível de escolaridade 

elementar, chegando, na maioria das vezes, apenas a quarta série do ensino fundamental, 

dificulta o acesso dos mesmos ao mercado de trabalho formal. Atrelado a esse fator está à 

faixa etária, pois a maioria dessas pessoas  possuem entre 30 e 40 anos, o que dificulta ainda 

mais  a  saída da situação de precariedade no trabalho. A formação escolar leva no mínimo 

alguns anos, o que dificulta a inserção tanto dos responsáveis legais, ao mercado de trabalho 

formal, pois eles não possuem condições mínimas para se dedicarem a este tempo aos 

estudos. Concomitante a baixa escolaridade, está a pouca qualificação profissional. O fato dos 

principais membros responsáveis pelo bem estar das famílias não possuírem qualificação 

profissional compatível com as exigências de mercado, leva-os a desenvolverem atividades de 

baixa remuneração, geralmente classificadas nos estratos ocupacionais inferiores. Suas 

ocupações, geralmente, não garantem direitos presentes e nem futuros, pois  muitas vezes 
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esses beneficiários não contribuem com a previdência social, tais membros ficam desprovidos 

de qualquer garantia futura.  

Outra questão importante a ser ressaltada é que não há um acompanhamento dos 

egressos dos cursos. A análise do processo de implementação dos programas complementares 

a partir da experiência de Salvador nos permite identificar alguns desafios postos ao PBF. A 

falta de informações e divulgação, principalmente nas unidades dos CRAS a respeito das 

famílias beneficiárias e, mais especificamente, daquelas que participam dos programas 

complementares ofertados. A articulação da transferência direta de renda às demais políticas 

públicas limita-se àqueles setores responsáveis pelo acompanhamento das condicionalidades.  

 

“O retorno nem sempre é o esperado.... Fazemos o encaminhamento  mas os 

beneficiários não dão retorno se estão trabalhando... Nós temos muita 

demanda na unidade, principalmente no acompanhamento  das 

condicionalidades e atuação na gestão. “ (Subcoordenadora  do CRAS ). 

 

 “ O publico do cad único  é  que buscam mais as informações sobre os cursos  

ofertados. Mais que  os do que PBF. Ainda que estes sejam o foco. Isso ocorre  

devido a uma série de fatores de agudização  da pobreza” (Coordenadora 

dos  ofertantes ). 

 

Nestes termos, entendemos que as especificidades operacionais encontradas na 

articulação dos programas complementares, têm enfrentado consideráveis obstáculos para 

alcançarem efetividade. Requerendo a construção de uma  atuação mais estratégica deste nível 

de governo na gestão do Programa. 

 

5.3 AS PRINCIPAIS QUESTÕES APONTADAS NA PESQUISA  

 

Para melhor organização dos dados coletados como questões a serem observados no 

desenvolvimento dos programas e ações complementares executados no município de  Salvador,  

consideramos pertinente sistematizar  esse conjunto de questões em três eixos. As análises 

empreendidas possibilitaram as seguintes conclusões: 

 

 

 

 

 

 
1- EDUCAÇÃO / ACESSO AO CONHECIMENTO 
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De acordo o MDS (2014) A literatura recente em políticas públicas aborda com 

bastante ênfase os problemas que resultam da segmentação e fragmentação das políticas, 

ressaltando a necessidade de aumentar a interação e a sinergia entre os diversos atores estatais 

como condição para tornar a política pública mais eficiente, eficaz e efetiva. A questão da 

intersetorialidade é considerada necessária ao enfrentamento de problemas reais, que, em sua 

totalidade e complexidade, exigem medidas que perpassem os limites estabelecidos por 

ministérios, secretarias e até mesmo esferas federativas, exigindo maior esforço na 

coordenação da ação estatal.  

Ainda de acordo com o MDS (2014), a extrema desigualdade, que, 

historicamente, marcou o desenvolvimento econômico e social do Brasil, exige um 

enfrentamento direto por meio de políticas públicas de transferência de renda. Sem prejuízo 

do impacto positivo das demais políticas sociais, referem estar convencidos de que é a 

educação é um pilar fundamental  para a  superação  da situação de pobreza. 

Na visão das gestoras entrevistadas, a educação é considerada importante apesar 

da realidade adversa. Identificaram-se relatos claros de debilidades em relação aos processos 

de aprendizagem. A baixa escolaridade acaba definindo o setor de serviços e a informalidade 

como uma das opções presumíveis em suas vidas. As entrevistadas apontaram que a baixa 

escolaridade é um dos fatores que as condicionam os setores mais desqualificados e precários 

de trabalho, ocasionando também os salários baixos. Como apresentamos anteriormente, as 

mulheres entrevistadas possuem baixa escolaridade e isso acaba por ter relação direta com a 

pobreza, pois a educação tem sido amplamente reconhecida e enfatizada como fator de 

desenvolvimento humano e de mobilidade social. 

Na perspectiva de Curraleiro (2012) a educação para os beneficiários do Bolsa 

Família   apresenta-se como um elemento essencial  para o enfrentamento do ciclo da pobreza 

principalmente   com relação as gerações futuras. Considera que a escola e um espaço 

privilegiado de desenvolvimento das famílias e da comunidade sendo estruturante na 

promoção da cidadania. Para isso, propõe uma profunda reflexão acerca do papel da educação 

nas comunidades  e  entre as famílias como proposta de desenvolvimento local.   

Nessa ambiência, considerando que os problemas geradores de desigualdades na 

escolarização, estão relacionados à questão do  acesso,  na  permanência  e conclusão  das 

atividades, faz-se necessário atuar incisivamente sobre estas questões a fim de equalizar  as 

oportunidades que a educação possa fomentar.   
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2- TRABALHO E RENDA 

 

As beneficiarias em questão se encontram em situação de desemprego recorrente. 

Partes das entrevistadas relataram que jamais conseguiram um emprego, tiveram filhos muito 

cedo, vivenciaram relações instáveis e temporárias e assim fazendo “bicos”, trabalhos 

temporários duros e mal remunerados vivem a incerteza continua do futuro.  Em geral, essas 

formas de trabalho irregular e informal não garantem a renda suficiente para sustentar as 

famílias o ano inteiro. O desejo de um emprego regular e com carteira assinada foi expresso 

de forma recorrente  durante as  entrevistas .     

A falta de qualificação vem acompanhada da triste consciência baseada em suas 

experiências pessoais. De como é difícil e penoso, sobretudo para as mulheres, buscar 

trabalho e dedicar-se a ele. No entanto, a produção de preconceitos e estereótipos contra os 

pobres e, em especial contra a mulher negra e pobre é histórico e permanente; alias é parte 

constitutiva das estratégias de dominação política, cultural e social bastante analisadas no 

campo das ciências sociais 

É possível notar, na fala da entrevistada, que as dificuldades encontradas por ela 

para estudar estão intimamente ligadas à sua situação de vulnerabilidade socioeconômica, 

como citado anteriormente.  A falta de acesso aos direitos básicos, no caso o direito de ir e vir, 

que é comprometido pelo fato da entrevistada não ter dinheiro suficiente até mesmo para 

custear a passagem de ônibus. Além disso, há uma impossibilidade de muitas mães de 

trabalhar ou estudar pelo fato de não terem onde deixar os filhos pequenos. Para exemplificar 

essa questão transcrevemos abaixo o trecho de uma entrevista em que a beneficiária relatava 

não ter condições de trabalhar porque não tem quem cuide dos seus filhos: 

 

Sou sozinha. O Pai, não ajuda. Fica difícil porque eu não tenho com quem 

deixar, a minha mãe não tem muitos afazeres e não tem mais paciência, por 

mais que ela fale que os netos dela são a vida dela, ela não tem paciência. 

Daí pra deixar assim com estranho... Também não tem como, né. Creche 

aqui em Salvador é muito difícil. (Entrevistada, 34 anos) 

 

Em seguida é apresentado mais um trecho de uma entrevista em que o desejo de 

completar os estudos, para buscar o trabalho almejado aparece como fator determinante: 

 

Eu tinha vontade de voltar a estudar, porque eu queria arrumar o serviço,  

mas tá muito difícil... porque assim eu fiz a ficha, montei o currículo, aí eles 

falaram que assim que tivesse precisando ia chamar pra fazer o teste... daí ia 

ter que passar no teste pra trabalhar... (Entrevistada, 44 anos) 
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A entrevistada aponta a exigência do próprio mercado de trabalho em relação aos 

estudos e reforça  a necessidade  de  concluir  os cursos  para conseguir trabalho: 

 
E a senhora gostaria do que? Completar os estudos? Completar pelo menos o 

nível médio?Gostaria de completar todos os cursos porque trabalho hoje está 

exigindo isso. (Entrevistada, 41 anos) 

 

É necessário retomar, após as observações feitas acima, que a pobreza não está 

atrelada somente ao aspecto econômico, que o trabalho e os estudos são fatores vistos como 

importantes para sair da situação de vulnerabilidade e que  estas beneficiarias se encontram. O 

PBF influência na forma como os beneficiários estão se relacionando com o mercado de trabalho 

para obtenção de renda. Os pais anseiam em estudar para ter uma vida e futuro melhor para si e 

para os filhos, porém, encontram empecilhos financeiros e estruturais, ou seja, no momento em 

que buscam estudar se vêem impedidos pela escassez de dinheiro   para manter-se nos cursos ou 

até mesmo transporte para chegar aos locais onde estes são ofertados; as mães ficam impedidas 

de trabalharem por não haver creches suficientes para deixarem seus filhos.  

Cabe ressaltar que os cursos de qualificação profissional promovidos pelo sistema 

PRONATEC no município de Salvador oferecem a chamada “Assistência Estudantil”  que 

consiste numa ajuda de custo no valor de dois reais ao dia, ou seja,  em torno  de 160,00 reais 

mês,  para que as beneficiarias possam custear o transporte e fazer  um lanche durante as 

aulas.  O valor do beneficio e as condições de pobreza em que essas famílias se apresentam 

tornam a ajuda insuficiente para realização do curso.  

Todavia, diante das vulnerabilidades em que essas famílias estão inseridas foi 

relatado que este incentivo ofertado pelo curso de qualificação muitas vezes é utilizados para 

satisfazer necessidades básicas. A partir dessa realidade que envolve pobreza, são 

evidenciadas problematizações enquanto questão social, e faz-se necessário formas efetivas 

para seu  de enfrentamento .  

Desta forma, dotar as beneficiárias de meios sem garantir que elas possam 

efetivamente utilizá-los para garantir as suas necessidades não é uma política considerada 

eficaz.  Assim, tão importante quanto garantir que as beneficiarias tenham acesso aos meios 

que necessitam para participar dos cursos e ingressarem no mercado de trabalho entre outros é 

dar-lhes a oportunidade de usá-los. Por exemplo, a importância proporcionar a uma pessoa o 

conhecimento necessário para que ela desempenhe uma determinada função. Pois, no seu 

contrário, será dramaticamente reduzida a atividade caso ela venha ter a oportunidade de 

realizá-la.   
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Como enfatiza Azevedo, a formação profissional no Brasil apresenta uma 

especificidade e complexidade em função do baixo nível de escolaridade da força de trabalho. 

E se no passado,  a formação e qualificação profissional não se configuravam como um 

problema para o processo de industrialização brasileira,  Na atualidade, elas se  colocam como 

questões centrais. De acordo Azeredo: 

 

As profundas mudanças na estrutura produtiva e no paradigma tecnológico 

impuseram transformações  nos  processos de trabalho, onde a  versatilidade  

do trabalhador  passa a ser uma exigência crucial , fazendo  com que  o 

treinamento  exigido  adquirisse  um caráter multidisciplinar  com a 

revalorização  dos conteúdos  próprios  de educação geral,  em detrimento do 
treinamento especifico. (AZEREDO, 1998, p. 262). 

 

Deste modo, concluímos que quanto às estratégias para obtenção de emprego e 

renda foi possível notar que ainda é necessária a atuação de políticas públicas mais eficazes 

no sentido de gerar mais trabalho, o acesso qualificado à educação e aos demais serviços 

sociais públicos, como por exemplo, a  construção de creches  para que as mães possam 

deixar seus filhos enquanto trabalham.    

 

3- SERVIÇOS SOCIAIS PÚBLICOS  

 

Considerando o e enfrentamento da pobreza numa perspectiva multidimensional 

onde se deve fomentar a oferta de bens e serviços a população pobre, faz-se necessário 

relacionar a transferência de renda com o acesso efetivo a bens e serviços e atuar na direção 

do enfrentamento do circulo integeracional da pobreza.   

Para alcançar esta agenda de mínimos sociais é preciso que as áreas envolvidas 

trabalhem de forma consensual acerca dos aspectos da pobreza, sobre as medidas a serem 

adotadas e o papel a ser desempenhado por cada área. Através do esclarecimento das agendas 

a serem implementadas a exposição de metas e orçamentos específicos pode-se considerar a 

construção de procedimentos que possibilite para além dos encaminhamentos de uma área a 

outra. O CadUnico, os CRAS e outros equipamentos  apresentam um papel relevante  neste 

processo, primeiramente, por permitir um diagnóstico e identificação das famílias, da mesma 

forma  por  possibilitar o mapeamento  nos territórios e viabilizar  não  estritamente  o acesso 

mas   o acompanhamento  efetivo  as outras políticas. 

A territorialização é um fator determinante para a compreensão das situações de 

vulnerabilidade e risco sociais, bem como para seu enfrentamento. A adoção da perspectiva 
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da territorialização se materializa a partir da descentralização da política de assistência social 

e consequente oferta dos serviços socioassistenciais em locais próximos aos seus usuários.  

Isso aumenta sua eficácia e efetividade, criando condições favoráveis à ação de 

prevenção ou enfrentamento das situações de vulnerabilidade e risco social, bem como de 

identificação e estímulo das potencialidades presentes no território.  

Nessa direção, as características de determinada localidade são intrinsecamente 

ligadas às formas de relacionamento social predominantes, que por sua vez são diretamente 

influenciados pelos contextos social, cultural e econômico do território. É no território que se 

evidenciam as contradições da realidade: os conflitos e desigualdades que perpassam e 

resignificam as relações familiares e comunitárias. Assim, como no âmbito local se expressam 

as desigualdades sociais, também é no território que se encontram as potencialidades para o 

enfrentamento destas desigualdades. Todavia, voltar-se para o território não significa esperar 

que somente a solidariedade e a sinergia comunitária serão capazes de enfrentar as situações 

de desproteção social. Ao contrário, significa o reconhecimento pela política de assistência 

social que a organização dos serviços por territórios torna possível, com uma boa gestão, 

construir a perspectiva do alcance da universalidade de cobertura da política de assistência 

social, a partir de suas particularidades e especificidades, bem como o compromisso do poder 

público com a oferta adequada e acessível a serviços. Conforme aponta Wanderley  

(Wanderley, 2014), o olhar qualificado sobre o território, é um grande desafio conferido no 

campo da gestão social.   

Desta forma, entendemos que as políticas sociais  tem um  papel relevante  na 

proteção das  famílias mais pobres, os serviços sociais de um modo geral  no Brasil e   

igualmente na cidade de  Salvador,  não são acessados por todos igualmente, perduram  

grandes diferenças entre  o aceso e a qualidade  dos serviços ofertados  para as diferentes 

classes sociais  o que fomenta  a reprodução  das desigualdades sociais  e com isso a 

população  mais pobre  encontra dificuldade  em exercer seus direitos instituídos  

constitucionalmente.   

Diante desse cenário, algumas perguntas são necessárias para ampliar a discussão 

em torno do alcance, da efetividade e da qualidade das ações complementares de inclusão 

produtiva previstas pelo PBF, em consonância com  outras práticas. Questiona-se, então, 

como o PBF pode responder a essas incoerências sistêmicas e às demandas emergentes das 

famílias e dos indivíduos por meio de ações complementares nos níveis federal, estadual e 

municipal, a fim de que sua efetividade ultrapasse a garantia de uma transferência monetária e 
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possa, além de tudo isso, garantir o público-alvo o acesso a  direitos básicos, de forma 

permanente e satisfatória ?  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

“Não serei o poeta de um mundo caduco. 
Também não cantarei o mundo futuro. Estou 

preso à vida e olho meus companheiros. Estão 

taciturnos, mas nutrem grandes esperanças. 

Entre eles, considero a enorme realidade. O 

presente é tão grande, não nos afastemos. Não 

nos afastemos muito, vamos de mãos dadas. O 

tempo é a minha matéria, o tempo presente, os 

homens presentes, a vida presente”.  

 

 

(CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE) 
 

A análise do tema Programa Bolsa Família: o desenvolvimento das ações 

complementares na cidade de Salvador / BA, exigiu um percurso de construção entre 

teorizações sob múltiplos prismas, verificando-se os desafios, paradoxos, limites e 

possibilidades das ações complementares de inserção produtiva vinculados a um programa de 

transferência de renda, em nível local.  

Transcorrer, mesmo que superficialmente, pela análise da categoria pobreza e do 

trabalho e o seu entendimento na perspectiva da proteção social e dos programas dessa 

natureza,  identificar a influência de forças econômicas  mundiais nas propostas e nos debates 

até a instituição do Programa Bolsa Família, tal como foi acentuado no contexto brasileiro, 

levaram ao entendimento de que aspectos econômicos são colocados como prioridade na 

definição de políticas públicas, em consonância com um contexto capitalista de produção.  

Verificamos a partir das análises de Marx que a atividade laborativa ultrapassa a 

sua  sociabilidade em produzir meramente valores de uso e adquire, no modo de produção 

capitalista, um viés mercadológico para suprir  as necessidades  do capital a partir da 

exploração  da  força de trabalho, ou seja,  da desumanização e coisificação do homem  pelo 

outro.  

Percebemos que o mundo do trabalho é um movimento dinâmico  que se 

reestrutura de acordo com as forças produtivas e as suas relações de produção, as quais 

avançam num  momento e retrocedem em outro, historicamente entram em crise  

manifestando a sua contraditoriedade. 

Desta forma, tem-se a inserção de um “novo”( com atributos de velho) modelo de 

exploração  da  força de trabalho, que demanda cada vez mais através do aparato estatal 

incluir o trabalhador  no processo produtivo em estratégias políticas que minimizam  a 
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pobreza, ocultam o  desemprego  e o trabalho precário  e simultaneamente  buscam atuar na 

perspectiva de direitos.  

Desse embate, ganham espaços ditames dos organismos internacionais que 

influenciam a fundamentação das políticas sociais com o objetivo de apresentar diretrizes que 

orientem a estruturação das políticas publicas nos países em desenvolvimento. Portanto 

através do Estado, as políticas sociais se reestruturam para atender as demandas típicas do 

capital, investindo em ações  de natureza focalista e compensatória.  

O PBF é considerado uma relevante estratégia de enfrentamento dos problemas 

relacionados à fome e à pobreza, embora mantenha-se distante de  alcançar, por si mesmo, sua 

real superação, dada a complexidade do fenômeno e a desigualdade social e econômica 

vigentes.   

Investigar o desenvolvimento das ações complementares de inclusão produtiva em 

nível local demanda tomar como pressupostos a complexidade e dinamicidade inerentes à sua 

operacionalização. Os resultados mais relevantes originados da pesquisa permitiram 

evidenciar que, embora haja um esforço de consenso discursivo, há discordância nas práticas, 

em razão da pouca interlocução entre os órgãos envolvidos. Se a gestão do PBF requer 

colaboração intergovernamental e articulação intersetorial, sua operacionalização se 

desenvolve em meio a desafios, especialmente pela ambiguidade impressa nas ações ditas de 

enfrentamento da pobreza, pelo caráter fragmentado e limitado da intervenção no âmbito das 

políticas públicas alusivas ao programa. 

O PBF atua como um programa de concessão paliativo, centralizado na 

transferência monetária e de custo baixo. A transferência de renda não se articula adequada e 

suficientemente a estratégias que, de fato, garantiriam o melhor enfrentamento das 

vulnerabilidades identificadas e inclusão social. Isso dependeria de articulação com políticas 

de educação, geração de emprego e renda, entre outras ações voltadas  ao público em situação 

de pobreza. 

Os resultados da pesquisa permitiram verificar que, embora as ações 

complementares de inserção produtiva do PBF se norteiem por portarias interministeriais, o 

esforço de articulação intersetorial ocorre por iniciativas pontuais e isoladasdos profissionais 

que atuam diretamente com o público, como forma de buscar soluções pontuais.  

Dentre os inúmeros desafios envolvendo os programas complementares 

vinculados ao PBF, vale destacar sobretudo às dificuldades de definições das estratégias de 

articulação dos  programas e ações  complementares, com  a questão intergovernamental  que 

por sua vez demanda um chamamento mais forte aos entes federados no sentido da 
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organização de uma estratégia nacional coordenada. Em vista disso, as políticas que podem 

potencializar o enfrentamento da questão da pobreza, dentre as quais as direcionadas  para 

geração de trabalho e renda que por sua vez são as mais evidenciadas, têm-se mostrado 

inadequadas para a abrangência do PBF. Sua fragmentação, tanto do ponto de vista de 

públicos-alvo quanto de implementação em diversos órgãos, em todos os níveis de governo, 

restringe qualquer base de negociação intergovernamental, pois, fragiliza a capacidade de 

negociação dos atores. Ademais, a baixa tradição de articulação das mesmas com as 

dinâmicas produtivas locais danifica  sua efetividade.  

Considerando o compromisso dos estados na construção de políticas de 

desenvolvimento regional, admitimos que este poderia ser uma grande oportunidade para 

maior esforço dos mesmos na gestão do PBF. Avalia-se que, além de preencher um vácuo de 

coordenação regional na gestão do PBF na sua totalidade, a maior atuação dos estados, 

sobretudo na coordenação das ações de geração de trabalho e renda, poderia fortalecer o 

encadeamento produtivo das situações de interdependência entre as esferas de atuação federal 

e municipal. Seria este um caminho fundamental a ser dado no sentido de se avançar na 

conformação de um modelo de gestão compartilhada, descentralizada e intersetorial do PBF 

face às outras políticas do Sistema de Proteção Social Brasi  leiro. 

Vale salientar a importância da construção de uma estrutura intra organizacional 

com definições claras dos seus objetivos, formas de funcionamento e oportunidades de 

participação das equipes dos CRAS  nessas estruturas, considerando-se tão importante a 

participação desses profissionais quanto dos gestores no planejamento das ações em torno do 

PBF, dada a experiência destes no atendimento aos beneficiários e o conhecimento de 

questões do território. 

Aponta-se, ainda a necessidade de que essa estrutura contemple a articulação dos 

trabalhadores da assistência social, da saúde e da educação dos diversos  níveis da gestão, de 

forma a construir uma rede de atenção pautada no aprofundamento conceitual, no melhor 

percepção dos objetivos do programa e aprimoramento da metodologia de trabalho pelos 

diversos atores envolvidos na sua execução, ultrapassar a lógica do mero cumprimento de 

agendas para fins burocráticos e estatísticos e fortalecendo-se o compartilhamento de 

responsabilidades e a cooperação. 

Outra questão importante que foi revelada na pesquisa  é a necessidade de 

organização de uma equipe com dedicação exclusiva à atualização dos cadastros, a destinação  

de recursos orçamentários suficientes, para possibilitar  maior flexibilidade e ampliação das 

ações complementares, previstas no PBF como fundamentais para a inclusão social das 
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famílias.  

O presente estudo nos permite considerar que a prática da intersetorialidade é 

pouco institucionalizada, havendo necessidade de regulamentação que oriente e ofereça 

respaldo aos setores na instituição de ações articuladas. Compreende-se que sem o 

enfrentamento de questões político-institucionais dificilmente os órgãos municipais poderão 

avançar na qualificação do PBF para ampliar e fortalecer a rede de atenção. Para além dos 

desafios da operacionalização de um programa social de tamanha complexidade, se faz 

importante investigar a existência de limites inerentes ao contexto do sistema capitalista de 

produção, o que extrapola o âmbito deste trabalho.  

Nestes termos, considerando tal concepção, a plena efetivação dos objetivos da 

Bolsa-Família é subordinada a sua integração com ações e serviços que possibilitem o 

desenvolvimento das capacidades das famílias.    

Constatamos através da pesquisa que o não desenvolvimento das capacidades e 

competências da população pobre é consequência da falta de acesso à educação básica, bem 

como da qualidade dos serviços prestados, denunciando a baixa escolarização dessa 

população. O Programa Mais Educação, por exemplo, que atua na educação integral poderia 

ser ampliado  com um viés  que permita  um atendimento mais  completo  às necessidades da 

população  mais pobre, sem com isso perder de vista o investimento na  qualidade da 

educação publica  e outros  programas  a exemplo  do EJA.  Logo, indica que o investimento 

na  educação de qualidade , melhorias no âmbito da gestão  e a articulação intersetorial são  a 

via mais eficazes  para inserção  dos beneficiários do PBF no mundo do trabalho.  

A presente pesquisa perpassou o estudo acerca das ações complementares de 

inclusão produtiva, mas não se propôs a entendê-la a fundo, dado o limite de tempo  no campo 

empírico, o universo de participantes que pôde ser estudado e também seu objetivo. O 

propósito foi encontrar lacunas e oportunidades de melhorias no que tange as ações 

complementares de inclusão produtiva passíveis  de melhorias; antecipá-los, tendo em vista as 

limitações colocadas, para apoiar a geração premente de efeitos junto ao público-alvo. 

Mas, em suma, como demarcamos as ações complementares do Bolsa família? 

Com base no exposto podemos dizer que elas se instituem  efetivamente numa estratégia de 

intervenção articulada e integrada entre diferentes áreas dos governos federal, estaduais e 

municipais? e  também da  sociedade ?  Admite o pleno alargamento das capacidades das 

famílias ou a redução de vulnerabilidades específicas? O que podemos concluir acerca da 

articulação entre políticas de enfrentamento da pobreza e políticas de promoção da cidadania? 

Compreendemos que as ações complementares demandam, necessariamente, articulação 
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intersetorial, coordenação e integração entre políticas que priorizem o atendimento das 

famílias beneficiarias. Contudo podemos dizer que o Programa se constitui como elemento de 

integração e de articulação de diferentes ações públicas que possam, ao chegar de forma 

integrada às famílias pobres e contribuir para o desenvolvimento de suas capacidades? Para a 

ampliação de suas possibilidades de escolha com impacto no fortalecimento das famílias, 

autonomização e cidadania dos seus indivíduos e núcleos familiares?  

Por fim, vale sublinhar que o estudo ora apresentado representa um esforço de 

entendimento sobre os fundamentos de um programa de combate à pobreza e de aspectos 

pautados à sua  dimensão que envolve o desenvolvimento e a operacionalização  das ações 

complementares de inclusão produtiva em nível local. Instituímos recortes na delimitação de  

foco de estudo, de modo a colaborar com a análise dos processos e apontar a necessidade de 

expansão e aprofundamento das pesquisas, dada a relevância do tema. 
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ANEXO A –  

ANEXO B –  

 



            PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC-SP 

              PROGRAMA DE POS GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL  

 

 

 

 

CARTA-CONVITE  

  

 

Prezados (as),  

  

  

Vimos por meio deste documento, convidá-la a participar da pesquisa intitulada: 

 

“PROJETO BOLSA FAMÍLIA E O DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 

COMPLEMENTARES EM SALVADOR / BA”. Que está sendo realizada pela 

mestranda Verônica Fernandes de Jesus, no curso de pós-graduação em Serviço 

Social, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, na condição de 

entrevistado (a) e participante dos  trabalhos em grupo.  

  

 

 

O estudo consiste em entrevistas com cerca de 30-50 minutos de duração, com a  

Sr(a), a respeito do Programa Bolsa Família e as ações complementares  no seu 

município de residência. As participantes terão sua identidade mantida em sigilo.  

  

 

Local:_________________________________  

Data: _________________________________  

  

 

Caso queira entrar em contato com a pesquisadora para qualquer tipo de 

explicação, o endereço a que deve recorrer é : 

  

 

Rua Santa Flora, n. 165, ap. 21, Vila Mariana, São Paulo -SP, CEP: 01540-040 

Telefones:   ou    . Ou pelo e-mail: asveufernandes@gmail.com ou ao gestor do 

Programa Bolsa Família – sede de sua cidade.  

  

 

Obrigada,  

  

  

__________________________________________  

 Pesquisadora Verônica Fernandes de Jesus 

 Coordenadora do projeto 

 

 



         PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLIC DE SÃO PAULO- PUC –SP  

         PROGRAMA DE POS GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

 

 

      TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

  

 

Prezada senhor (a),  

  

  

Sua família foi escolhida para participar da pesquisa intitulada “PROJETO  

BOLSA FAMÍLIA E O DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES COMPLEMENTARES 

EM SALVADOR - BA.” que está sendo realizada pela mestranda Verônica 

Fernandes de Jesus no curso de pós-graduação em Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica de  São Paulo- PUC-SP .  

  

O estudo consiste em entrevistas com cerca de 30-50 minutos de duração, com a 

Sºr (a), a respeito do Programa Bolsa Família no seu município de residência. As  

Participantes terão sua identidade mantida em sigilo.  

  

Caso queira entrar em contato com a pesquisadora para qualquer tipo de 

explicação, o endereço a que deve recorrer é: 

  

Rua Santa Flora, n. 165, ap. 21, Vila Mariana, São Paulo - SP, CEP: 01549-040.  

Telefones: (11) 9 4948-3938    ou (11)   9  4658-8951   

Ou pelo e-mail: asveufernandes@gmail.com 

  

Caso concorde em participar, por favor, assine a declaração a seguir.  

  

 

Obrigada,  

  

  

__________________________________________  

 Pesquisadora Verônica Fernandes de Jesus 

 Coordenadora do projeto  

  

 

 

Eu, ________________________________________________, concordo em 

participar desse estudo, estando ciente. 

 

 

 

 



 

  Roteiro de entrevistas com Gestores / Coordenadores da Secretaria Municipal       

de Assistência Social do município de Salvador/BA  

  

 

 

Data da entrevista: ___/___/___  

  

 Nome: ___________________________________________________  

 Formação: ________________________________________________  

 Função/cargo (“relação com o PBF”): __________________________  

 Tempo de função/cargo: _____________________________________  

  

  

1-  Quando começou a implementação do Programa Bolsa Família neste Município?  

 

     

A)  Quais foram às dificuldades enfrentadas nesse processo?  

 

 

 B)  Como foram solucionados esses entraves?     

 

 

C)   Quais dificuldades ainda persistem?  

 

 

 

2- Como esta distribuído o Programa Bolsa Família na cidade? 

 

 

 

3-  Qual o número de famílias com perfil CADÚNICO no município de Salvador  e seus 

distritos ?  quantas são beneficiárias do PBF?  

 

A) Como esse número foi definido?  

B)  Há perspectiva de ampliação?  

C) Este número é considerado adequado?  

D) Quantas participam dos programas complementares?   

E)  Quantos participam das ações complementares voltados à inserção produtiva?    

 

    

 

 

4-  Como se dá a relação entre as áreas de governo (diferentes secretarias) no que diz 

respeito à execução dos programas complementares do Programa Bolsa Família?  

 

 

 

 

 



5- Há alguma articulação com a sociedade civil com vistas à de programas 

complementares no Município? Como se dá essa relação? Quais as iniciativas locais 

podem ser citadas como exemplos de articulação com a sociedade civil para 

implementação de programas complementares?  

 

 

 

6 - Existem mecanismos de incentivo para o desenvolvimento de ações intersetoriais 

voltados para os beneficiários do PBF? E  para programas complementares?  

 

 

 

7-Como é o acesso das famílias beneficiárias aos programas complementares? De que 

forma eles (as) sabem e procuram os programas oferecidos? 

 

 

 

8 - Como é a procura pelas ações complementares voltada à inclusão no mercado de 

trabalho?    

 

 

 

9-  Existem dados do município de quantas  famílias beneficiárias tem acesso a esses 

programas, principalmente , aqueles direcionados a inclusão no mercado de trabalho?  

 

 

    

10-Qual a média de inserção desses beneficiários no mercado de trabalho?  Existe 

acompanhamento? 

 

 

 

 

 

11-  Os cursos oferecidos são considerados adequados à demanda dos beneficiários?  

  

 

a- Como foram definidos quais cursos seriam oferecidos?   

 

b- Os beneficiários estão sendo absorvidos pelo mercado de trabalho?  

         

      c-   Existe acompanhamento desse processo?  

 

d-  O beneficiário egresso também é acompanhado?  

 

 

 

 



12- Quais são os avanços e as dificuldades encontradas com relação à execução de 

programas complementares voltados a inserção produtiva previstos no Programa Bolsa 

Família?   

 

 

13- Existem mecanismos de incentivo para o desenvolvimento de ações intersetoriais 

voltados para os beneficiários do PBF? E para programas complementares?  

 

 

 

14- Na sua opinião, que mudanças o PBF proporciona para as famílias?  

 

 

 

15 - O que o senhor (a) acredita ser necessário para que o Programa Bolsa Família 

consiga atingir um de seus objetivos propostos, que é a emancipação sustentada das 

famílias beneficiárias?  

 

 

 

16- Como o senhor (a) avalia a implementação dos programas complementares e a 

participação das esferas de governo nesse processo?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 Roteiro  de entrevista  em grupo  com titulares do PBF em Salvador 

 

  

  

Data: ____/____/____  

  

 

III. Antes de iniciar o grupo (na chegada dos participantes): Solicitar e registrar 

informações de cada participante: nome, composição familiar, número de beneficiários 

do PBF na família, há quanto tempo recebem o benefício, comunidade em que moram, 

telefone de contato.  

 

  Distribuir crachás de identificação de participantes e pesquisadoras.  

 

 

 

 

BLOCO 1 – Contrato inicial:  

 

 

 

1) Agradecimento pela presença e pela participação na pesquisa. 

 

 

2) Apresentação dos participantes;  

 

 

3) Apresentação da pesquisadora, explicando o papel de cada uma no grupo focal.  

(quem serão os relatores, quem será o mediador), qual nosso vínculo com a 

pesquisa(estudantes da PUC) e que não temos vínculo com os processos de 

cadastramento e de exclusão do PBF;  

 

 

4) Apresentação dos objetivos da pesquisa;  

 

 

 



5) Esclarecer sobre a dinâmica da atividade, informando que não existe pergunta certa 

nem errada, que será um grupo de discussão (“o que for falado ficará dentro do grupo”) 

e que gostaríamos de ouvir todas as opiniões (combinar que quando alguém quiser falar, 

e outro estiver falando, levante a mão); e solicitar que evitem o uso do celular;  

 

 

6) Solicitar permissão para gravação com convite à assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. Esclarecer que a gravação será de uso exclusivo 

nosso, que nenhum participante correrá qualquer risco de perder o benefício do PBF e 

que não serão disponibilizados os nomes dos participantes na pesquisa.    

 

 

/Programas Complementares/ intersetorialidade/  inserção produtiva  (outros 

programas sociais, serviços e atividades)  

  

(    ) Você ou alguém da sua família participa de outro programa social (governamental 

e não-governamental)? De qual?  

 

(     ) O PBF ajudou você ou alguém da sua família a participar de outro programa social  

ou serviço público? De qual?  

 

(     ) O que você conhece sobre o PBF? Vocês conhecem algum outro programa social  

ligado ao PBF (ou seja, algum programa social que atenda famílias que recebem o 

PBF)? Sabe como acessar esses programas ou onde buscar informações a respeito  

deles? Já participou ou participa de algum?  

 

(     ) Você ou alguém da sua família já participou de algum programa ou atividade  

  vinculada ao PBF (cursos, encontros, capacitações para o mercado de trabalho por  

exemplo)? De qual? O que você achou de ter participado?  

 

 

 (     ) O que ajuda ou dificulta a sua participação ou de algum membro da sua família 

em alguma iniciativa ou programa social vinculado ao PBF?  

 



(     ) O PBF através das  ações complementares  ajudou você ou alguém da sua família 

a conseguir uma oportunidade de emprego?   

 

(   ) Se negativo,  você permanece realizando cursos de qualificação?  Existe um 

acompanhamento e auxilio do programa para  a colocação no mercado de trabalho? 

 

(    ) Se positivo, percebe melhoria na sua qualidade de vida e na dos seus familiares? 

 

(    )   Após ocupação o PBF realiza algum tipo de acompanhamento? 

 

 

(    ) Vocês conhecem alguma família que deixaram de receber o dinheiro do PBF?          

Sabem o motivo? Por quê?  

  

BLOCO 3 – Avaliação do PBF:  

 

(    )   Vocês acham que o Programa Bolsa Família causou alguma mudança na vida de  

suas famílias? Se houve mudanças, em qual aspecto da vida (alimentação, habitação,  

educação, saúde, emprego, renda...)?  

 

 

(    ) O  que vocês destacariam como pontos positivos e negativos do Programa Bolsa  

Família?  E das ações complementares ao programa? 

 

 

(   ) Vocês acham que o PBF deveria oferecer algo para melhorar a condição de vida das  

Famílias, além do benefício financeiro?  O quê?  
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